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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5061/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
determino que o território da República da Serra Leoa, integrado
na área de jurisdição da Secção Consular da Embaixada de Portugal
em Lagos, passe a pertencer à área de jurisdição da Secção Consular
da Embaixada de Portugal em Abidjan.

28 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 5062/2001 (2.a série). — No artigo 6.o da resolução
do Conselho de Ministros n.o 114/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto de 2000, está prevista a
constituição em todos os Ministérios de um núcleo para a sociedade
de informação, também prevista no mesmo diploma.

Nesse sentido determino o seguinte:
1 — Nos termos do artigo 6.o, n.o 2, da resolução do Conselho

de Ministros n.o 114/2000, de 18 de Agosto, é criado o Núcleo para
a Sociedade de Informação do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O Núcleo referido no n.o 1 será composto por:

Dr. Pedro Nuno Vargas Gonçalves, do Gabinete de Organização,
Planeamento e Avaliação, que coordenará.

Dr. Bernardo Fernandes Homem de Lucena, da Direcção-Geral
da Política Externa.

Engenheira Maria Margarida Alves da Costa Santos Alves de
Matos, do Grupo de Informatização Consular.

Dr.a Catarina de Mendonza y Arruda Oliveira Rodrigues, do
Departamento Geral de Administração.

Dr. Luís Fernandes Marques da Cunha, do Gabinete de Infor-
mação e Imprensa.

3 — A duração do mandato dos membros referidos no n.o 2 será
de um ano, renovável por iguais períodos.

2 de Março de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 5063/2001 (2.a série). — A Conferência Intergo-
vernamental (CIG) que conduziu ao Tratado de Nice, assinado em
26 de Fevereiro de 2000, constitui um tempo negocial de elevada
exigência para todos quantos estiveram envolvidos nos respectivos
trabalhos. Naquela que foi a única CIG que Portugal dirigiu desde
a sua entrada para as instituições comunitárias foi solicitado aos agen-
tes da Administração Pública Portuguesa envolvidos um importante
esforço de conciliação de posições, bem como uma constante pon-
deração dos interesses nacionais a preservar neste novo passo da
reforma dos tratados. Tal foi feito de modo altamente profissional
e prestigiante para o nosso país, o que entendo dever merecer destaque
público.

De entre os serviços envolvidos neste exercício, e para além das
muito úteis contribuições recebidas de diversos departamentos do
Estado consultados sobre matérias de natureza sectorial, cumpre des-
tacar o eficiente trabalho feito pela Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários (DGAC) e pela Representação Permanente de Portugal
(REPER) junto da União Europeia.

Neste último caso, competiu ao representante permanente, embai-
xador Vasco Valente, assumir a chefia da delegação nacional durante
a presidência portuguesa, o que fez com a muito elevada competência
profissional que lhe é reconhecida.

No tocante à DGAC, constitui um acto da mais elementar justiça
deixar expresso um particular testemunho pela inexcedível dedicação,
e não menor competência técnica, demonstrada pela subdirectora-
-geral, ministra plenipotenciária de 2.a classe Dr.a Josefina Carvalho,
na coadjuvação do representante do Governo português na CIG, bem
como na preparação e desenvolvimento dos diversos pontos da agenda
de trabalhos, quer no quadro das tarefas específicas da presidência,
quer no tocante à definição das posições nacionais. Tal como se veri-
ficou na negociação do Tratado de Amesterdão, a Dr.a Josefina Car-
valho voltou a deixar patente que integra o escasso grupo de espe-
cialistas que, no âmbito da União Europeia, detêm uma muito elevada
experiência no domínio institucional, o que sempre se revelou uma
significativa mais-valia na promoção dos interesses nacionais.

Ainda no âmbito da DGAC, foi de grande importância o rigoroso
trabalho desenvolvido pelo pessoal da Direcção de Serviços das Ins-
tituições Comunitárias, sob a orientação da respectiva directora de
Serviços, conselheira de embaixada Dr.a Maria Clara Nunes dos
Santos.

Um especial destaque deve ser dado à valiosa contribuição prestada
à delegação nacional e à presidência da CIG pelo 3.o secretário de
embaixada Dr. Pedro Lourtie, da REPER, e pela adida de embaixada
Dr.a Ana Leitão, do meu Gabinete.

Desejo, finalmente, sublinhar o trabalho desenvolvido pelo director
dos Serviços Jurídicos da DGAC, Dr. Luís Fernandes, que representou
Portugal no grupo «Amigos da Presidência», criado para a reforma
jurisdicional da União, que dirigiu durante o período da presidência
portuguesa.

27 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 200/2001. — O assistente administrativo principal Rei-
naldo Manuel Moreira Barreiros, em serviço na Representação Per-
manente de Portugal junto da União Europeia, desempenha as suas
funções, desde há vários anos, com o maior empenho e dedicação,
qualidades a que alia uma elevada eficácia profissional e um excep-
cional trato humano.

Pelo seu trabalho de organização e assistência à presença de dele-
gações nacionais em tarefas comunitárias em Bruxelas e no Luxem-
burgo, que teve especial relevo no período da recente presidência
portuguesa da União Europeia, entendo ser de toda a justiça deixar
expresso um público louvor ao funcionário Reinaldo Barreiros.

Junte-se este louvor ao respectivo processo individual.

27 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Seixas da Costa.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 5064/2001 (2.a série):

Casimiro Angelino Castanheira, fotomontador do quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho ministerial
de 25 de Janeiro de 2001 determinando a aplicação da pena de
aposentação compulsiva, nos termos conjugados da alínea e) do
n.o 1 do artigo 11.o, do artigo 26.o e do n.o 2 do artigo 70.o do
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e consequente vacatura
do lugar na respectiva categoria. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5065/2001 (2.a série):

Fernando José Pinto Bastos, assessor do quadro I do pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior — des-
pacho ministerial de 28 de Fevereiro de 2001 promovendo-o para
a categoria de assessor principal do referido quadro, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 1999, indo ocupar um lugar criado pela
Portaria n.o 389/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 26 de Fevereiro de 2001, lugar nunca provido e a extinguir
para vagar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Fevereiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5066/2001 (2.a série):

Paula Sofia Pereira dos Santos — despacho de 1 de Março de 2001
nomeando-a definitivamente na categoria de técnica superior de
2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal técnico superior. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5067/2001 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 97/2000, de 13 de Julho, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, foi cons-
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tituída uma equipada de missão tendo em vista a realização dos estudos
necessários ao lançamento do concurso público relativo à concepção,
construção e exploração da terceira travessia sobre o Tejo no corredor
Chelas-Barreiro.

Considerando que um empreendimento com esta natureza infra-
-estruturante, pelo que irá propiciar ou reforçar ao nível do planea-
mento e desenvolvimento do País, tem implicações globais que exigem
a definição de estratégias de desenvolvimento estrutural do território,
por forma a permitir a criação de um contexto favorável à reflexão
em torno dos desajustamentos entre políticas, planos, programas sec-
toriais e projectos relacionados com a problemática do desenvolvi-
mento territorial;

Considerando que, na óptica da estratégia de desenvolvimento ter-
ritorial, importa clarificar não só o papel deste projecto, e por essa
via, as suas características técnico-operacionais, mas também o que
ele pode desempenhar como elemento catalizador no que concerne
à redefinição de outros projectos que com este se articulem e que,
de certa forma, contribuam para o viabilizar;

Considerando que, no quadro de uma política de sustentabilidade
aos níveis metropolitano, regional e nacional importa facilitar uma
revisão global sobre o encadeamento de projectos inter-relacionados
e melhorar a capacidade de antecipação sobre as sinergias e impactes
cumulativos, numa óptica de racionalização de recursos e de redução
dos constragimentos e debilidades;

Considerando, ainda, a necessidade de apoio a uma tomada de
decisão sobre a selecção, definição e priorização de projectos inter-
-relacionados, que demonstrem pertinência para potenciação das con-
dições de eficácia do projecto da terceira travessia sobre o Tejo:

Nestes termos, considerando o estabelecido no n.o 1 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 97/2000, de 13 de Julho, determino
o seguinte:

1 — As políticas, planos, programas sectoriais e projectos que se
encontrem em fase de elaboração, ou em execução, por parte dos
serviços e organismos directamente dependentes do Ministério do
Equipamento Social, ou por este tuteladas, deverão articular-se com
o projecto relativo à construção da terceira travessia sobre o Tejo.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, devem as refe-
ridas entidades manter a equipa de missão para a terceira travessia
sobre o Tejo devidamente informada das intervenções que, no âmbito
das respectivas actividades, visem levar a cabo ou estejam em execução
e que, de alguma forma, se encontrem conexionadas com o projecto
da citada travessia.

3 — A equipa de missão para a terceira travessia sobre o Tejo,
tendo em vista os objectivos atrás enunciados, deverá igualmente man-
ter aquelas entidades devidamente informadas sobre o desenrolar dos
estudos que tenha em curso, bem como solicitar-lhes outros que se
revelem necessários ao cumprimento desses objectivos, nomeada-
mente os constantes do quadro II do anexo ao presente despacho,
facilitando, para o efeito, o acesso ao apoio comunitário já aprovado
no âmbito da linha de financiamento TEN-T para os estudos pre-
liminares da terceira travessia (S-D00).

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

18 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO

Estudos de base

QUADRO I

Equipa de missão

Fase

Estudos de procura e mobilidade (tráfego) . . . . . . . . . . . . . I
Estudo de caracterização ambiental da área do corredor

Chelas-Barreiro e envolvente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I e II
Estudo da estrutura funcional na área do corredor Che-

las-Barreiro e envolvente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II
Inquérito ao mercado de bens e serviços na área do cor-

redor Chelas-Barreiro e envolvente . . . . . . . . . . . . . . . . . II
Estudo de dinâmica urbanística na área do corredor Che-

las-Barreiro e envolvente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II
Estudo project finance para a execução da terceira travessia
Pareceres jurídicos para fundamentação de decisões . . . . .

QUADRO II

Outras entidades responsáveis

Entidades Fase

Estudo de avaliação do transporte fer-
roviário de mercadorias face à terceira
travessia.

CP I

Estudo de avaliação do transporte fer-
roviário de passageiros, incluindo alta
velocidade face à terceira travessia.

INTF I

Actividades portuárias e nova travessia:
estratégia, limites e oportunidades.

Administração
dos portos

I

Inserção da terceira travessia na rede fer-
roviária nacional e perspectivas de
exploração.

REFER I

Memorando sobre a terceira travessia do
Tejo e a estratégia de desenvolvimento
nacional de alta velocidade.

RAVEL I

Inserção da terceira travessia na rede
nacional, regional e local e análise pre-
liminar das acessibilidades rodoviárias.

IEP II

Inserção da terceira travessia na rede
nacional, regional e local e análise pre-
liminar das acessibilidades ferroviárias.

REFER II

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 5068/2001 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001, o despacho n.o 2634/2001, rectifica-se que onde
se lê «Considerando que o projecto ‘Modernização da frota da marinha
de comércio nacional’ foi reforçado com 26 500 000 000$, sendo assim
a verba disponível 76 500 000 000$» deve ler-se «Considerando que
o projecto ‘Modernização da frota da marinha de comércio nacional’
foi reforçado com 26 500 000$, sendo assim a verba disponível
76 500 000$».

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 4026/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 16 e Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, com vista ao preenchimento
de cinco lugares de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, anexo
à Portaria n.o 256/88, de 27 de Abril, alterado por força da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 45/99, de 12 de Fevereiro.

2 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para o preenchimento dos refe-
ridos lugares, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contados
da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Ao assistente administrativo principal incumbe, genericamente,
desempenhar funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente administração de pessoal,
contabilidade, património, aprovisionamento, apoio geral, expediente,
arquivo, dactilografia e processamento de texto, constantes do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, do Decreto Regu-
lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, e do n.o 5 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Julho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.
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6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — os
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8,
sendo o vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para a referida categoria, atribuído de acordo
com as regras estabelecidas pela legislação em vigor, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
administração central.

8 — O método de selecção e os índices de ponderação a utilizar
são:

Avaliação curricular — 7;
Entrevista profissional de selecção — 3.

8.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos
métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuar-se-á
pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=(1×HAB)+(2×FP)+(3×EP)+(1×CS)+(3×E)
10

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço;
E=entrevista.

9.1 — As designações HAB, FP, EP e CS constituem os factores
de ponderação da avaliação curricular.

9.2 — As regras a observar na valoração dos diversos elementos
são as seguintes:

9.2.1 — Habilitação académica de base — será ponderada a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, de acordo com o seguinte critério:

11.o ano de escolaridade — 19 pontos;
Habilitação de grau superior à anteriormente referida — 20 pon-

tos;
Habilitação de grau inferior — 14 pontos.

9.2.2 — Formação profissional — serão ponderadas as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, atribuindo-se-lhe a seguinte
pontuação:

Formação específica:

Cursos até uma semana (trinta horas) — 1 ponto;
Cursos até um mês (cento e vinte horas) — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês — 3 pontos;

Formação não específica:

Cursos até uma semana (trinta horas) — 0,5 pontos;
Cursos até um mês (cento e vinte horas) — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês — 1,5 pontos.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
9.2.3 — Experiência profissional — ponderar-se-á o desempenho

efectivo de funções na área administrativa, devendo ser avaliada pela
sua natureza e duração, de acordo com a seguinte fórmula, não
podendo este factor em caso algum exceder 20 pontos:

EP=(a×0,5+b×0,4+c×0,3)×i
1,2

em que:

EP=experiência profissional;
a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b=tempo de serviço na carreira correspondente à categoria;
c=tempo de serviço na função pública;
i=índice de qualificação.

9.2.3.1 — A contagem do referido tempo de serviço será feita em
anos completos (ano=365 dias).

9.2.3.2 — Índice de qualificação — terá a seguinte quantificação,
consoante o candidato tenha desempenhado:

Duas ou mais áreas de exercício de tarefas diversas próprias
das funções administrativas — 1,25;

Uma área de exercício de tarefas diversas próprias das funções
administrativas — 1.

9.2.4 — Classificação de serviço — será considerada a expressão
quantitativa da última classificação de serviço, efectuando-se a cor-
respondência para a escala de 0 a 20 valores.

9.2.5 — Entrevista — será classificada de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética dos factores que para ela concorrem:

Qualificação profissional, em que se analisará e ponderará o
exercício de actividades idênticas ou afins ao conteúdo fun-
cional do cargo a prover, designadamente do ponto de vista
da sua complexidade e nível de responsabilidade;

Sentido de organização, em que se analisará e ponderará a forma
de estruturação e realização do trabalho, a metodologia a uti-
lizar na sua execução e os contributos dados para a sua
melhoria;

Valorização e actualização profissionais, em que se determinarão
e apreciarão os esforços e o interesse revelados pelos can-
didatos em que se realizarem e se aperfeiçoarem profissio-
nalmente de forma sistemática;

Integração sócio-laboral, em que se ponderará a capacidade rela-
cional dos candidatos, em particular para o trabalho em con-
junto e a sua integração nos objectivos e ambiente da
organização;

Motivação profissional, em que se correlacionarão as motivações
dos candidatos face ao conteúdo e exigências da carreira e
categoria em que se inserirão;

Capacidade de expressão e fluência verbais, em que se analisará
e ponderará a sequência lógica do raciocínio e a fluência e
riqueza da expressão verbal.

Para todos estes factores a valoração é a seguinte:

Muito elevado — 20 valores;
Elevado — 17 valores;
Bom — 14 valores;
Médio — 11 valores;
Inferior a médio — 8 valores.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida
de formato A4 ou papel contínuo de computador, dirigido ao pre-
sidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua
da Prata, 8, 1100 Lisboa, a entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, dentro do prazo de can-
didatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil e residência);
b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, com a descrição da
actividade desenvolvida ao longo da carreira;

b) Certificado de habilitações literárias que possui;
c) Declaração do serviço comprovando a categoria, a natureza

do vínculo do candidato e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço que lhe
foi atribuída nos últimos três anos;

e) Documentos que comprovem as acções de formação reali-
zadas, devidamente autenticados, ou declarações passadas
pelas entidades promotoras das mesmas com indicação da
sua duração;

f) Declaração que especifique as tarefas e responsabilidades
cometidas durante os últimos três anos, passada pelo serviço
onde exerça funções;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

Os candidatos que sejam funcionários do Conselho Superior de
Obras Públicas e Transportes estão dispensados da apresentação dos
documentos já existentes nos seus processos individuais, nomeada-
mente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.
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12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos no presente aviso determina a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Malta Vargas Margarido, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Arnaldo Cabrita Batista, chefe de secção.
Maria Irene Lopes Cunha Vieira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Helena da Costa Oliveira, assistente administrativa
especialista.

Virgílio Manuel Dias Rodrigues, assistente administrativo
especialista.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 5069/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 19 de Feve-
reiro de 2001:

Cristina Alexandra dos Mártires de Castro Lopo, engenheira civil
assessora principal do quadro da Direcção Regional de Edifícios
de Lisboa, desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso,
em comissão de serviço, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2
do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe de Divisão de Recuperação
e Conservação, do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 5070/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 20 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria Isabel Lavrador Mendes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Coimbra do Ministério de Educa-
ção — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço,
assistente administrativa da carreira de assistente administrativo
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do
Centro, desta Direcção-Geral.

Lúcia Duarte Coelho de Oliveira Gomes, auxiliar de acção educativa,
em regime de contrato administrativo de provimento, na Escola
Secundária D. Dinis em Coimbra — nomeada, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro da Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Despacho n.o 5071/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Dezembro de 2000 e da directora regional-adjunta da Direcção
Regional de Educação do Centro de 29 de Novembro de 2000, foi
autorizada a requisição, pelo período de um ano, do assistente admi-
nistrativo António Fernando Martins Cabral do quadro de vinculação
de Viseu para este Instituto, com efeitos a 30 de Novembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Rectificação n.o 660/2001. — Pelo presente rectifica-se o n.o 15
do aviso n.o 3152/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de uma vaga na categoria
de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Conselho

de Mercados de Obras Públicas e Particulares (CMOPP), que passa
a ter a seguinte redacção:

«15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Beatriz Abranches Alvarinhas
Fareleira, técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Manuel Moura Ferro, assessor, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria José Silva Rodrigues Lopes Filipe, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Maria Barbosa Azevedo, chefe de divisão,
em exercício.

Licenciado Henrique António Barreto Graça, assessor
principal.»

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Protocolo n.o 4/2001. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o Município do Barreiro. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em cerca de
20 000 fogos, distribuídos por 4181 edifícios, no valor global de 54
milhões de contos.

Concebido para recuperar o parque habitacional degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente e fruto do impulso dado pelos municípios na recu-
peração do centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar da exe-
cução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
se possam substituir aos proprietários na execução das obras coercivas,
nomeadamente linhas de crédito bonificado a conceder aos muni-
cípios.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço
financeiro do Estado e dos municípios, impõe que se melhore a cir-
culação entre a administração central e local e se programe com o
maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 197/92, de 22
de Setembro, entre:

O Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado, adiante designado por IGAPHE, representado pelo
presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Monteiro
da Fonseca Botelho; e

O município do Barreiro, adiante designado por município, repre-
sentado pelo respectivo presidente, Pedro Alberto Correia de
Andrade Canário;

é celebrado o presente Protocolo de Adesão ao RECRIA, que se
rege nos termos e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que no ano 2001 com o apoio do programa
RECRIA sejam iniciadas obras de beneficiação ou de conservação
em 16 fogos, distribuídos por 8 edifícios cujo valor global se estima
em 48 000 contos.

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 50 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 9600 contos, correspondente a 40%
do valor das comparticipações a pagar, em 2001;

b) O IGAPHE assegurará 14 400 contos, correspondente a 60%
do valor das comparticipações a pagar, em 2001;

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.
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2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30%
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da
obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30%
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40% da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data de conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do
encerramento do processo.

3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará convenientemente o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes, no prazo máximo de 15 dias a contar da data
de recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise

dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
o ano 2001, cujos pagamentos das respectivas comparticipações pode-
rão ser realizados durante esses anos e em anos seguintes, consoante
o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE até ao dia 31 de
Outubro de 2001, a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de 14 400 000$, pre-
visto para o ano de 2001, ficou cativo e registado no código
080602 — capítulo 2 — Despesas de investimento do Plano, despesas
de capital, divisão 06 — MES, subdivisão 01 — Promoção apoiada,
transferências de capital, famílias, particulares — foi devidamente pre-
visto e dotado no PIDDAC do IGAPHE para o ano 2001, na proposta
do orçamento do IGAPHE para o ano 2001.

Trata-se de empreendimentos previstos no Programa Promoção
Apoiada, Projecto Reconstrução e Renovação Urbana, visado por
despacho de 3 de Janeiro de 2001 da Ministra do Planeamento.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo do
IGAPHE, Carlos Monteiro da Fonseca Botelho. — O Presidente da
Câmara Municipal do Barreiro, Pedro Alberto Correia de Andrade
Canário.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 4027/2001 (2.a série). — Na sequência das eleições
realizadas em 14 de Fevereiro de 2001 e da homologação da acta
eleitoral por despacho de 19 de Fevereiro de 2001 do Secretário de
Estado Adjunto e das Obras Públicas e nos termos do disposto no
artigo 48.o, n.o 2, do Regulamento do Conselho Científico do Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil, aprovado pela Portaria
n.o 9/2001, de 9 de Janeiro, torno público que foram eleitos presidente
e vice-presidentes do aludido conselho científico os seguintes inves-
tigadores do quadro de pessoal deste organismo:

Presidente — Investigador-coordenador Dr. José Delgado Rodri-
gues.

Vice-presidentes:

Efectivos:

Investigador-coordenador engenheiro José Manuel Rosado
Catarino.

Investigador principal engenheiro Pedro Manuel Pontífice
de Sousa.

Suplente — Investigadora auxiliar Doutora Teresa Barbosa Eira
Leitão Lobo Ferreira.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director, Rui M. Corrreia.

Despacho (extracto) n.o 5072/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Gonçalo Manuel Monteirinho Lopes, assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Maria — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
escalão 1, índice 191, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação, considerando-se exonerado do lugar de assistente
administrativo do Hospital de Santa Maria a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 234/2001. — Tendo em atenção que o
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras reúne as condições adequadas
com vista à transição para o novo regime de administração financeira
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do Estado, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras transita para o novo
regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Julho de 2000.

1 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Rui Carlos Pereira, Secretário de Estado da Administração
Interna. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos
Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Anúncio n.o 25/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obri-
gação prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, publica-se a lista das 52 obras públicas adjudicadas durante
o ano de 2000 por esta Direcção-Geral, com especial referência dos
respectivos valores envolvidos, formas de atribuição e entidades
adjudicatárias:

Lista de empreitadas adjudicadas durante o ano de 2000

Número Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor sem IVA
(em escudos)

1 Lisboa 1.a-2.a TFP Amadora/armário+tampo de
balcão.

RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 4 470 020

2 Lisboa TT 1.a (Rua de Braamcamp)/conservação SOCODEFIL, L.da . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 6 197 300
3 Lisboa 2.a RF Azambuja/conservação . . . . . . . . . . . . RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 122 400
4 Aveiro RF+TFP Sever do Vouga/imper.+arranjos int. Manuel Joaquim Caldeira . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 1 924 214
5 Porto 1.a RF+TFP Vila Nova de Gaia/remod.

iluminação.
João Gomes, L.da . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 4 194 000

6 Bragança RF Moncorvo/imperm.+arranjos interiores Antero Alves de Paiva, L.da . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 707 500
7 Aveiro DF/obras complementares no rés-do-chão . . . . PORFI, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 1 567 932
8 Lisboa 2.a DF/arquivo do Prior Velho/benefic. arma-

zém.
RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 2 742 000

9 Faro RF+TFP Albufeira/beneficiação . . . . . . . . . . . . José Zeferino de Brito, L.da . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 18 302 576
10 Faro RF+TFP/conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quintino Gonçalves, L.da . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 22 100 051
11 Viana do Castelo RF+TFP Caminha . . . . . . . . . . . . . Armindo Afonso, L.da . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 13 000 000
12 Vila Real RF+TFP Mesão Frio/beneficiação . . . . . . João Gomes, L.da . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 10 775 600
13 Faro — adapt. ex-posto Guarda Alcoutim/sala polival. OBRECOL, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 24 985 910
14 Viana do Castelo DF/conservação . . . . . . . . . . . . . . . CONSTARTE, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 24 850 000
15 Setúbal RF Barreiro/complem. impermeab. terraço RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 13 873 200
16 Faro RF Tavira/instalações sanitárias . . . . . . . . . . . . Const. Irmãs Luís, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 1 309 000
17 Braga DF/obras não previstas no novo edifício . . . . . José Gomes Borlido, L.da . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 19 764 000
18 Viana do Castelo DF/reparação da rede de águas . . . . Armindo Afonso, L.da . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 3 195 000
19 Leiria SF Marinha Grande/conservação . . . . . . . . . . Amador, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 419 745
20 Beja SF Alvito/beneficiação (ex-BNU) . . . . . . . . . . . SOCODEFIL, L.da . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 1 617 500
21 Faro RF Vila Real de Santo António/adaptação de

balcão.
Const. Irmãs Luís, L.da . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 6 050 000

22 Vila Real RF+TFP Mondim de Basto/beneficiação EDIGOM, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 16 490 000
23 Évora SF/fornec. montagem armários, balcão em

madeira.
SOCODEFIL, L.da . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 3 921 900

24 Faro RF+TFP/ar condicionado . . . . . . . . . . . . . . . . . HEPAFILTRA, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 16 013 790
25 Lisboa 2.a — 11.o BF — RF+TFP/beneficiação . . . . RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 3 815 000
26 Vila Real — DF e TT/fornecimento e montagem de

estores.
EDIGOM, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 432 000

27 Lisboa 1.a — 10.o BF/electrificação das grades . . . . . A. M. Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 900 600
28 Faro TFP Albufeira/remodelação da iluminação . . . José Zeferino de Brito, L.da . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 285 696
29 Setúbal SF Grândola/substituição do tecto falso . . . . Soc. Const. Tomé Ribeiro . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 3 244 212
30 Setúbal IR fiscalização/substituição do tecto falso . . . . RICEF, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 4 854 500
31 Viseu — TT/1.o Dt.o antigas inst. DF — civil, elect.

e ar cond.
Vouga Dão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 13 303 000

32 Santarém SF Torres Novas/impermeabilização . . . . . ISOTEXA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 5 196 500
33 Santarém TFP Entroncamento/impermeab. cober-

tura.
ISOTEXA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 1 197 000

34 Lisboa 1.a — 10.o BF Lisboa/beneficiação . . . . . . . . . RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 11 870 000
35 Faro SF Lagos/conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Zeferino de Brito, L.da . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 5 748 220
36 Braga — Vieira do Minho/electricidade e infra-es-

truturas.
Aurélio Rodrigues, L.da . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 21 650 000

37 Lisboa 2.a — reparação de elevadores 4.o Bairro Fis-
cal de Lisboa.

Thyssen Elevatec, S. A. . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 6 478 000

38 Évora — adaptação Serv. Finanças de Évora . . . . . . SOCODEFIL, L.da . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 12 740 891
39 Braga 2.a RF+TFP Guimarães/ar condicionado . . . . J. V. Clima, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 12 313 490
40 Braga TT 1.a — reinst./ampliação das novas inst. DF José Gomes Borlido, L.da . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 18 132 080
41 Braga 2.a TFP/beneficiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Gomes, L.da . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 126 000
42 Lisboa 1.a — obras complem. 1.a RF e TFP Oeiras RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 8 753 000
43 Setúbal SF Montijo/beneficiação . . . . . . . . . . . . . . . . RICEF, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 10 269 000
44 L i s b o a 2 .a — o b r a s d e b e n e f i c i a ç ã o

TFP — 4.o Bairro Fiscal de Lisboa.
RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 920 000

45 Lisboa 2.a — impermeab. terraço 4.o Bairro Fiscal
de Lisboa.

RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 998 720

46 Setúbal — conservação Serv. Fin. do Seixal . . . . . . . . Soc. Const. Tomé Ribeiro . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 4 970 450
47 Faro — conservação gabinete DF Faro . . . . . . . . . . . José Zeferino de Brito, L.da . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 904 515
48 Évora — rem. inst. elect. (ex-BNU) — SF Évora . . . Vítor Manuel da Silva Inácio . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 9 813 989
49 Beja — SF Alvito/ilumin. e incêndios (ex-BNU) . . . . A. M. Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 1 803 800
50 Lisboa — 1.a-15.a TF/quadro eléctrico . . . . . . . . . . . . A. M. Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 2 028 800
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Número Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor sem IVA
(em escudos)

51 Aveiro — beneficiação piso 0, 1, 2 edifício DF Aveiro João Gomes, L.da . . . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 2 930 400
52 Serv. centrais — centro de formação da DGCI . . . . . RIBAMINHO, L.da . . . . . . . . . . . . Limitado s/publ. . . . . . . . 3 195 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 403 468 501

29 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes dos Reis.

Aviso (extracto) n.o 4028/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Lisboa 4 nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das Secções:

Secção da Tributação do Património — Jorge Guerreiro Pereira;
Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — Manuel

Pires Machial;
Secção da Justiça Tributária — Maria Manuela Pereira Paiva

Lourenço Santos.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de repartição ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, que é assegurar, sob a minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os
pedidos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam
respeitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas
instâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos
serviços centrais da DGCI e à DDF de Lisboa ou a
entidades superiores e ou equiparadas;

d) Assinar os mandatos de notificação e as notificações a
efectuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redu-
ção, nos termos do artigo 15.o do CPT;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições
e exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do
artigo 187.o do CPT, para levantar autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública
dos documentos de cobrança para anulação e as cor-
respondentes relações modelo 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de ope-
rações de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços ads-
tritos à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal,
de modo que seja assegurada a sua remessa atempada
às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão
todas as respostas e informações pedidas pelas diversas
entidades;

n) Tomar todas as providências necessárias para que os
utentes sejam atendidos com a prontidão possível e com
qualidade;

2.2 — De carácter específico:

Ao adjunto Jorge Guerreiro Pereira, que chefia a Secção da
Tributação do Património:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto
municipal da sisa e praticar todos os actos respeitantes
ao mesmo ou com ele relacionados, incluindo a sua coor-
denação e controlo, com excepção da autorização para
rectificação dos termos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de
liquidação do imposto sobre as sucessões e doações ou
com ele relacionados, com excepção dos referentes à
apreciação de garantias para assegurar o pagamento do
imposto;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à con-
tribuição autárquica ou com ela relacionado, incluindo
apreciação e decisão de reclamações administrativas
apresentadas nos termos dos Códigos da Contribuição
Autárquica e da Contribuição Predial e do Imposto sobre
a Indústria Agrícola sobre matrizes ou quaisquer outras,
pedidos de discriminação e verificação de áreas de pré-
dios urbanos, rústicos e mistos, promovendo todos os
procedimentos e praticar todos os actos necessários para
o efeito, com excepção da orientação dos trabalhos das
comissões de avaliação;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isen-
ção de contribuição autárquica, incluindo os averbamen-
tos das isenções concedidas pela fiscalização;

e) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos ter-
mos dos Códigos do Imposto Municipal da Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de
discriminação de valores patrimoniais;

f) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos
da Lei do Inquilinato e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

g) Instaurar todos os processos administrativos de liquida-
ção de impostos quando a competência é da repartição
de finanças, com base nas declarações dos contribuintes
ou oficiosamente na falta ou vício destas e praticar todos
os actos a eles respeitantes;

h) Assinar as relações índice e de descarga e os corres-
pondentes débitos dos documentos de cobrança debi-
tados à tesouraria da Fazenda Pública para cobrança
virtual e os averbamentos dos mesmos;

i) Promover o cumprimento de todas as solicitações res-
peitantes ao património e bens do Estado, designada-
mente identificações, avaliações, registo na conservatória
de registo predial, devoluções, cessões, registo no livro
modelo 26, elaboração de mapas anuais, e a coordenação
e controlo de todo o serviço, com excepção das funções
que, por força de credencial, sejam da exclusiva com-
petência do chefe da repartição de finanças;

j) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos
e abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço, depósito dos valo-
res abandonados e elaboração das respectivas relações
e mapas;

k) Promover notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da
competência dos serviços da Direcção-Geral dos Impos-
tos;

l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
material e bens do Estado, após distribuição pelos ser-
viços e elaboração dos mapas do cadastro e seus aumen-
tos e abatimentos ;

m) Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas
prediais;

n) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
número de contribuinte;

o) Elaboração das folhas de salários e documentação rela-
cionada com transportes de louvados;

Ao adjunto Manuel Pires Machial, que chefia a Secção da Tri-
butação do Rendimento e da Despesa:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre o valor acrescentado (IVA) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos neces-
sários à execução do serviço referente ao indicado
imposto e fiscalização do mesmo;

b) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa
ao SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência da repartição
de finanças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liqui-
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dações oficiosas, adicionais, pagamentos em falta) pro-
movendo a organização dos respectivos processos;

d) Controlar as notas de apuramento modelos 282 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre rendimento das pessoas singulares e ao
imposto sobre rendimento das pessoas colectivas (IRC)
e promover todos os procedimentos e praticar todos os
actos necessários à execução do serviço referente aos
indicados impostos e fiscalização dos mesmos;

f) Orientar a recepção, visualização e loteamento para pos-
terior remessa à Direcção de Finanças das declarações
apresentadas pelos sujeitos passivos;

g) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações
efectuadas, face à fixação/alteração do rendimento colec-
tável, e promover a sua remessa célere à Direcção Dis-
trital de Finanças;

h) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos
especiais e de isenção do imposto municipal sobre os
veículos e de circulação e de camionagem e coordenar
e controlar todo o serviço respeitante a estes impostos
ou com eles relacionados;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto do selo e praticar todos os actos a ele respei-
tantes ou com ele relacionados, designadamente a escri-
turação das contas-correntes e o arquivamento das guias
de pagamento nos respectivos processos individuais, com
excepção da apreciação e decisão dos pedidos de avença
do imposto;

j) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
impostos quando a competência for da repartição de
finanças, com base nas declarações dos contribuintes ou
oficiosamente e praticar todos os actos a eles respeitantes;

k) Assinar as relações índice e de descarga e os corres-
pondentes débitos ao tesoureiro da Fazenda Pública para
cobrança virtual e os averbamentos dos mesmos;

l) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depó-
sito, registo e detenção de acções e assinar os termos
de abertura e encerramento dos respectivos livros;

À adjunta em regime de substituição, Maria Manuela Pereira
Paiva Lourenço Santos, que chefia a Secção da Justiça
Tributária:

a) Proferir despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 22.o do Código de Processo Tributário;

b) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar
por via postal;

c) Mandar registar e autuar os processos de contra-orde-
nação fiscal, dirigir instrução e investigação dos mesmos
e praticar todos os actos a eles respeitantes ou com eles
relacionados, incluindo execução das decisões neles pro-
feridas, com excepção da aplicação de coimas, afasta-
mento excepcional da mesma e inquirição de testemu-
nhas em audiência contraditória;

d) Mandar autuar ao autos de apreensão de mercadorias
em circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de
11 de Fevereiro;

e) Proferir os despachos para instrução dos processos de
execução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes
e com eles relacionados, incluindo a coordenação e con-
trolo de todo o serviço, com excepção de autorização
para pagamento em prestações, apreciação e fixação de
garantias, nomeação de perito na prestação de contas
de fiel depositário, designação da modalidade da venda
dos bens penhorados, fixação dos valores base dos bens
para venda, decisões respeitantes à venda dos bens penho-
rados sobre uma das modalidades extrajudiciais previstas
no Código de Processo Civil ou por negociação particular,
abertura de propostas em carta fechada para adjudicação
dos bens penhorados e restituição de sobras;

f) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a
eles respeitantes ou com eles relacionados, com excepção
de inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

g) Instruir e informar os recursos contenciosos e judicias;

3 — Matéria de competência reservada:

A) Serviço de pessoal/administração geral:

Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a elaboração da nota de
férias, faltas e licenças dos funcionários, justificação de

faltas, concessão de férias, propostas sobre pedidos de
facilidades de horários, verificação domiciliária de
doença e pedidos de apresentação à junta médica;

Promover a requisição de impressos e sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de
entradas;

Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções de toda a organização e funcionalidade per-
manente da biblioteca;

Promover o registo cadastral de material, promovendo a
sua distribuição pelo pessoal e controlando a sua uti-
lização de forma racional;

Promover a elaboração de todo o expediente respeitante
ao economato;

Coordenar e controlar todo o serviço de correios e
telecomunicações;

B) Contabilidade e operações de tesouraria:

Promover todo o expediente relativo ao fundo de maneio;
Promover a conferência de toda a receita eventual e seu

tratamento informático;
Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes

ao plano de actividades e coordenar e controlar todo
o serviço;

Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques
do Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro.

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Lisboa 4, António Cândido Torres da Costa.

Aviso (extracto) n.o 4029/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças do Funchal 1 nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia de secções:

Secção da Tributação do Património — Manuel Damasceno
Sousa de Freitas, adjunto de nível 1;

Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — José Fer-
nandes Brandão e Silva, adjunto em regime de substituição; e

Secção da Justiça Tributária — Maria Jacinta Vieira Sousa Verís-
simo, adjunta de nível 1.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e os artigos 18.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 366/99, de 18 de Setembro, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Mandar autuar os processos da secção por que é responsável;
c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

d) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida às direc-
ções de finanças e entidades superiores e ou equiparadas,
bem como a outras entidades distintas dos serviços da DGI;

e) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para a apreciação e decisão superior;

g) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

h) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, de modo
que seja assegurada a sua remessa atempada às entidades
destinatárias;

i) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

j) Tomar todas as providências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes à secção; e

l) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
nos termos do artigo 25.o do CPT;

2.2 — De carácter específico:

Ao adjunto Manuel Damasceno Sousa de Freitas, que chefia
a Secção da Tributação do Património:

a) Assinar as cadernetas prediais;
b) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto

municipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes
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ao mesmo, ou com ele relacionados, incluindo a sua coor-
denação e controlo;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de
liquidação do imposto sobre as sucessões e doações ou
com eles relacionados;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à con-
tribuição autárquica ou com ela relacionado, incluindo
apreciação e decisão de reclamações administrativas
apresentadas nos termos dos Códigos da Contribuição
Autárquica e da Contribuição Predial e do Imposto sobre
a Indústria Agrícola sobre matrizes prediais ou quaisquer
outras, pedidos de discriminação e verificação de áreas
de prédios urbanos, rústicos e mistos, promovendo todos
os procedimentos e praticar todos os actos necessários
para o efeito;

e) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isen-
ção de contribuição autárquica;

f) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos ter-
mos dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa, do
Imposto sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de
discriminação de valores patrimoniais;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
impostos quando a competência é do Serviço de Finan-
ças, com base nas declarações dos contribuintes ou ofi-
ciosamente na falta ou vício destas e praticar todos os
actos a eles respeitantes;

h) Promover o cumprimento de todas as solicitações res-
peitantes ao património e bens do Estado, designada-
mente identificações, avaliações, registo na Conserva-
tória do Registo Predial, devoluções, cessões, registo no
livro modelo n.o 26, elaboração de mapas anuais, e a
coordenação e controlo de todo o serviço;

i) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos
e abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço, depósito dos valo-
res abandonados e elaboração das respectivas relações
e mapas;

j) Promover notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da
competência dos serviços da Direcção-Geral dos Impos-
tos;

k) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
material e bens do Estado, após distribuição pelos ser-
viços e elaboração dos mapas do cadastro e seus aumen-
tos e abatimentos;

l) Elaborar as folhas de salários e documentação relacio-
nada com transportes de louvados;

m) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividades e coordenar e controlar todo
o serviço;

n) Promover a requisição e distribuição de edições, legis-
lação e instruções de toda a organização e funcionalidade
permanente da biblioteca;

o) Promover o registo cadastral de material, promovendo
a sua distribuição pelo pessoal e controlando a sua uti-
lização de forma racional;

p) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante
ao economato;

q) Promover a requisição de impressos e sua organização
permanente e coordenar e controlar todo o serviço de
entradas;

r) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pes-
soal, designadamente promover a elaboração da nota
de férias, faltas e licenças dos funcionários, justificação
de faltas, verificação domiciliária de doença e pedidos
de apresentação à junta médica; e

s) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos
especiais e de isenção do imposto municipal sobre veí-
culos e de circulação e camionagem e coordenar e con-
trolar todo o serviço respeitante a estes impostos ou
com eles relacionados;

Ao adjunto, em regime de substituição, José Fernandes Brandão
e Silva, que chefia a Secção da Tributação do Rendimento
e da Despesa:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre o valor acrescentado (IVA) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos neces-
sários à execução do serviço referente ao indicado
imposto e fiscalização do mesmo;

b) Controlar a recolha de dados e tratamento da informação
derivada da aplicação do cadastro único, bem como a
sua gestão, incluindo o número de contribuinte;

c) Controlar as liquidações da competência do Serviço de
Finanças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liqui-
dações oficiosas, adicionais, pagamentos em falta), pro-
movendo a organização dos respectivos processos, bem
como extrair certidões de relaxe;

d) Controlar as notas de apuramento de modelos n.os 382
e 383, e BAO, promovendo a organização dos respectivos
processos, e respectiva digitação informática;

e) Elaboração e apreciação prévia dos modelos n.o 344 con-
siderados necessários;

f) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS)
e ao imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
(IRC) e promover todos os procedimentos e praticar
todos os actos necessários à execução do serviço referente
aos indicados impostos e fiscalização dos mesmos, bem
como a sua digitação informática;

g) Orientar a recepção, visualização e loteamento para pos-
terior remessa à Direcção de Finanças das declarações
apresentadas pelos sujeitos passivos, nos casos em que
tal se torne necessário;

h) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações
efectuadas, face à fixação/alteração do rendimento colec-
tável, e promover a sua remessa célere à Direcção de
Finanças;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto de selo e praticar todos os actos a ele res-
peitantes;

j) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
impostos quando a sua competência for do Serviço de
Finanças, com base nas declarações dos contribuintes
ou oficiosamente, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

k) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações; e

l) Promover a conferência de toda a receita eventual e
seu tratamento informático;

À adjunta Maria Jacinta Vieira Sousa Veríssimo, que chefia a
Secção de Justiça Tributária:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos
de reclamação graciosa, promover a instrução dos mes-
mos, praticando todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, com vista à proposta de decisão;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos
de impugnação judicial, promover a instrução dos mes-
mos, praticando todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, com vista à sua preparação para
decisão superior, incluindo a execução das decisões neles
proferidas;

c) Proferir despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 37.o do CPPT;

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar
por via postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-orde-
nação fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mes-
mos, e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a decisão para aplicação
de coimas, bem como a execução das decisões neles
proferidas;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias
em circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de
11 de Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de
execução fiscal e praticar todos os actos a eles respei-
tantes ou com eles relacionados, incluindo a coordenação
e controlo de todo o serviço;

h) Mandar expedir e devolver cartas precatórias;
i) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal

e de embargos de terceiro, e praticar todos os actos a
eles respeitantes ou com eles relacionados;

j) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos
da lei do inquilinato e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

k) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
l) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do

Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques
do Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13
de Janeiro;

m) Controlar devidamente as contas abertas na Caixa Geral
de Depósitos dos cheques para aplicação em processos
executivos ou em outros pagamentos; e
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n) Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda
Pública em que tenha havido citação do chefe de finan-
ças, sua remessa às entidades competentes ou oficiar
quando não houver lugar à sua passagem, bem como
as requeridas pelos contribuintes, respeitantes a dívidas.

3 — Delego no adjunto Manuel Damasceno Sousa de Freitas a
competência para decidir todas as reclamações graciosas bem como
subdelego nele idêntica competência que me foi delegada pelo director
de Finanças da Região Autónoma da Madeira e publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 14 de Novembro de 1996.

4 — Substitui o chefe do serviço na sua ausência e seu impedimento
legais o adjunto Manuel Damasceno Sousa de Freitas.

5 — Produção de efeitos — as delegações e subdelegação consig-
nadas produzem efeitos a partir do dia 1 de Março de 2001.

6 — Observações:

1) Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem forma-
lidades, da tarefa de resolução de assuntos que entender
conveniente, sem que isso implique a derrogação, ainda
que parcial, do presente despacho;

b) Direcção e controlo sobre os actos do delegado; e
c) Modificação ou revogação dos actos praticados pelo

delegado;

2) Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência o delegado fará a menção expressa dessa compe-
tência, utilizando a expressão «por delegação do Chefe do
1.o Serviço de Finanças, o Adjunto» ou outra equivalente.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do 1.o Serviço de Finanças
do Funchal, José Rodrigues de Carvalho.

Aviso (extracto) n.o 4030/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 26 de Fevereiro de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Paulo Manuel Amado de Sousa Martins, técnico de administração
tributária-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição,
tesoureiro de Finanças da Tesouraria de Cascais 1, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 2 de Outubro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 5073/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Atento o disposto no artigo 62.o da Lei Geral Tri-
butária, com vista à gestão global das actividades deste Serviço de
Finanças, delego as seguintes competências:

1 — Nos adjuntos:

Secção da Tributação do Património — adjunto (nível I) Carlos
Francisco Duarte Ferreira;

Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — adjunto
(nível I) Ramiro Martins Lopes;

Secção da Justiça Tributária — adjunto (nível I) José Pedro
Ferrabelo.

2 — Atribuição de competências — aos responsáveis pelas Secções,
sem prejuízo das funções que pontualmente venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço de Finanças, ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e os artigos 18.o e 19.o do
Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro, e que é assegurar, sob
minha orientação e supervisão, o funcionamento das Secções e exercer
a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

2.1 — De carácter geral, dentro das atribuições adiante delegadas:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos ser-
viços centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa ou entidades superiores ou equi-
paradas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações efec-
tuadas por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação das correspondentes
relações modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os clientes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade, dando
prioridade a deficientes motores, grávidas e idosos;

o) Proceder à distribuição da correspondência entrada;

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — Ao chefe da Secção da Tributação do Património, Carlos

Francisco Duarte Ferreira:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e
do Imposto sobre a Indústria Agrícola e a discriminação dos
valores patrimoniais, com excepção da orientação dos tra-
balhos da comissão de avaliação;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele
relacionados, com excepção dos referentes a apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários para o efeito;

e) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e a sua fiscalização;

f) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da
lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU), e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto quando a competência é do Serviço de Finanças com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na
falta ou vício destas, e praticar todos os actos com eles
relacionados;

h) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição especial criada pelo Decreto-Lei n.o 54/95, de 22 de
Março;

i) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública, para cobrança virtual, e os averbamentos
nos mesmos;

j) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

k) Praticar os actos que ainda venham a mostrar-se necessários
respeitantes ao serviço da Junta de Crédito Público;

l) Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada
com transportes de louvados;

m) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, promovendo, designadamente, a
remessa atempada das fichas de inscrição e alteração;
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2.2.2 — Ao chefe da Secção da Tributação do Rendimento e da
Despesa, Ramiro Martins Lopes:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo, em especial:

i) A recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

ii) As liquidações da competência do Serviço de Finanças
e as remetidas pelo SAIVA (liquidações oficiosas, adi-
cionais, pagamentos em falta), bem como extrair cer-
tidões de relaxe;

iii) As notas de apuramento modelos n.os 382 e 383, pro-
movendo a organização dos respectivos processos e res-
pectiva digitação informática;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e actos necessários à execução do
serviço, referente aos indicados impostos e fiscalização dos
mesmos, bem como a digitação informática;

c) Orientar a recepção, visualização e loteamento, para posterior
remessa à Direcção de Finanças, das declarações apresentadas
pelos sujeitos passivos;

d) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações apresen-
tadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável, e
promover a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos res-
pectivos processos individuais;

f) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência for do Serviço de Finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, e
praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

h) Contabilidade e operações de tesouraria: promover a con-
ferência de toda a receita eventual e seu tratamento infor-
mático;

i) Serviço de pessoal: coordenar e controlar todo o serviço res-
peitante ao pessoal, designadamente promover o plano anual
de férias, faltas e licenças e ADSE dos funcionários, pedidos
de verificação domiciliária de doença e pedidos de apresen-
tação a junta médica, exceptuando a justificação de faltas
e concessão ou autorização de férias;

j) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

k) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade da
biblioteca;

l) Promover o registo cadastral de material e sua distribuição
e correcta utilização;

m) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos, incluindo as
reposições;

n) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas de cor-
respondência, correio e telecomunicações;

2.2.3 — Ao chefe da Secção da Justiça Tributária, José Pedro
Ferrabelo:

a) Reclamações, recursos hierárquicos e pedidos de revisão:
mandar autuar e instruir os respectivos processos, praticando
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior, incluindo
a proposta de decisão, quando a competência para a decisão
pertencer ao chefe do Serviço de Finanças, por delegação
de competências;

b) Impugnação judicial: mandar autuar e instruir os respectivos
processos e praticar todos os actos com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidos e remessa
dos mesmos às entidades competentes, com excepção da inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

c) Oposição e embargos de terceiros: mandar instaurar e instruir
os respectivos processos, praticar todos os actos necessários
à informação dos mesmos e remessa ao tribunal competente,

com excepção da inquirição de testemunhas em audiência
contraditória;

d) Processos de contra-ordenação: mandar registar e autuar os
respectivos processos, dirigir a sua instrução e investigação
e praticar todos os actos a eles respeitantes, incluindo as deci-
sões neles proferidas, como seja a aplicação de coimas; toda-
via, com exclusão do afastamento excepcional das mesmas
e inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

e) Circulação de mercadorias: mandar autuar os autos de apreen-
são de mercadoria, em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

f) Mandar proceder às notificações, citações e penhoras, assi-
nando assim todo o expediente para tal fim, nomeadamente
avisos, mandados, citações, com excepção dos éditos e
anúncios;

g) Praticar todos os actos com vista à venda dos bens penhorados,
com exclusão da fixação do valor base dos bens a vender
e da forma da venda;

h) Abertura das propostas em carta fechada para adjudicação
dos bens penhorados;

i) Remoção do fiel depositário;
j) Restituição de sobras;
k) Declaração em falhas;
l) Conhecer a prescrição;

m) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da
penhora no caso em que os bens penhorados se encontrem
sujeitos a registo;

n) Controlar a execução do serviço externo;
o) Controlar a execução do serviço mensal, bem como a ela-

boração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outras
respeitantes ou relacionadas com os serviços respectivos;

p) Controlar todo o serviço de cheques da Direcção-Geral do
Tesouro emitidos pelos serviços centrais (IR, IVA e CA),
referentes a reembolsos a favor de contribuintes com dívidas
em execução fiscal;

q) Assinar as requisições dos documentos de cobrança ao tesou-
reiro da Fazenda Pública, bem como as correspondentes rela-
ções FP n.o 27;

r) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

s) Controlar toda a informatização dos processos de execução
fiscal;

t) Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Nacio-
nal em que tenha havido citação do chefe de finanças, sua
remessa às entidades competentes ou oficiar quando não hou-
ver lugar à sua passagem, bem como as requeridas pelos con-
tribuintes respeitantes a dívidas.

3 — Delego em Maria de Fátima Barroso da Silva Salgado, técnica
de administração tributária de nível II, todos os procedimentos con-
ducentes ao bom funcionamento do sistema informático instalado
neste Serviço de Finanças, designadamente os contactos com a
2.a Direcção de Finanças e com a Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, e, bem assim, os pro-
cedimentos respeitantes à boa conservação e utilização do equi-
pamento.

4 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos substitui-me o
adjunto Ramiro Martins Lopes, meu substituto legal.

5 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os despachos proferidos para
as matérias ora objecto de delegação.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Lis-
boa 14, Virgílio Duque Vieira.

Rectificação n.o 661/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001,
a p. 3557, onde se lê «VI — Nos termos do artigo 91.o [. . . ] no director
de finanças-adjunto Francisco António Sá, com poder de subdele-
gação» deve ler-se «VI — Nos termos do artigo 91.o [. . . ] no director
de finanças-adjunto Francisco António Sá, com poder de subde-
legação.

Delego ainda no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá, nos termos do artigo 52.o do CIRC e do artigo 66.o, n.o 5, do
CIRS, as competências aí previstas até aos montantes de 400 000 con-
tos e 150 000 contos, respectivamente, bem como e até aos montantes
referidos e as previstas no artigo 84.o, n.o 2, do CIVA, conforme
se trate de sujeitos passivos, pessoas colectivas ou singulares.».

2 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 5074/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 1 de Fevereiro
de 2001:

Engenheira Ana Maria Rodrigues Guerra Fernandes, técnica superior
de informática de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Orçamento — nomeada, precedendo concurso, para o cargo de
chefe de divisão de contabilidade do quadro de pessoal dirigente
da mesma Direcção-Geral, em comissão de serviço e por urgente
conveniência de serviço, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 4031/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património reportada a 31
de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da publicitação deste aviso, de harmonia com o disposto no
artigo 96.o do referido diploma legal.

2 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Despacho n.o 5075/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no despacho
n.o 4106/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2001, subdelego na directora dos Serviços
Administrativos, licenciada Laurinda Rodrigues Ferreira, as seguintes
competências:

1) Empossar e assinar os termos de aceitação de nomeação de
pessoal, com excepção do pessoal dirigente e do grupo de
pessoal integrado na carreira técnica superior;

2) Assinatura de expediente ou correspondência necessários à
instrução dos processos ou subsquentes à emissão de des-
pacho, com excepção da que for dirigida a chefes dos gabinetes
de membros do Governo, presidentes de institutos públicos,
presidentes de câmaras municipais, directores-gerais e sub-
directores-gerais ou equiparados;

3) Autorizar despesas nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao montante de 250 000$ (E 1247) acres-
cidos de IVA;

4) Autorizar deslocações em serviço;
5) Autorizar o processamento dos abonos com as deslocações

em serviço, transportes, ajudas de custo e horas extraor-
dinárias;

6) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença.

Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
no âmbito das matérias compreendidas na presente subdelegação pela
directora dos Serviços Administrativos.

28 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
Tavares.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 4032/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Consultas de cirurgia geral:

Berta Paula Brito da Cruz Silva Dias — Faro, Rua de Santo António,
8, 1.o, esquerdo.

Consultas de clínica geral:

Irene de Fátima Diogo Mendes Maia Lopes — Seixal, Paivas, Rua
de Ana de Castro Osório, 9.

José António Ribas Fernandes — Setúbal, Rua de Olavo Bilac, 19-A.
Manuel Alves da Piedade — Figueiró dos Vinhos, Rua do Major Neu-

tel de Abreu, 11.

Consultas de dermato-venereologia:

Octávio Sérgio Clare Barreto Costa — Vila Nova de Gaia, Rua do
General Torres, 1220, 2.o, sala 109.

Consultas de fisiatria:

Maria Celeste dos Santos Gonçalves — Lousã, Avenida de Coelho
da Gama, 18, rés-do-chão, direito, Vila Nova de Poiares, Quinta
das Camélias e Tamengos, Curia.

Olga Maria Vieira de Azevedo Vasconcelos — Setúbal, Avenida de
Luísa Todi, 33, 1.o, A, e 1.o, C.

Consultas de gastrenterologia:

Zita Maria Centeno Romão da Costa Valverde — Leiria, Rua de Fran-
cisco Pereira da Silva, 10, rés-do-chão.

Consultas de generalista:

Armando José Almeida Braz — Póvoa de Santa Iria, Avenida de
Antero de Quental, 1-A, e Queluz, Rua de António Aleixo, 26,
loja 6-A.

Consultas de medicina interna:

Isabel Maria Duque Carreira Pinheiro — Lisboa, Rua de Campolide,
116-G, Edifício Nova Campolide e Sacavém, Rua de Salvador
Allende, 32, rés-do-chão, frente.

Consulta de otorrinolaringologia:

Carlos Alberto Pereira Alexandre — Cova da Piedade, Rua de Polónio
Febrero Júnior, 21-A e 21-B.

Outros actos médicos:

Radiologia:

José Gomes Duarte — Imagiologia Médica das Antas, L.da — Porto,
Avenida de Fernão de Magalhães, 1201, radiodiagnóstico/mamo-
grafia/ortopantomografia/ecotomografia/osteodensitometria.

29 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 5076/2001 (2.a série). — Nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 1/2000, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 1, de 3 de Janeiro de 2000, con-
jugado com o n.o 3 do despacho conjunto n.o 1/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, designo
o seguinte júri para a avaliação e classificação final do curso de for-
mação profissional de transição para a carreira técnica do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro:

Presidente — Dr. António José Rodrigues Gonçalves, subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Augusta Sousa Bolina, subdirectora-geral,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Dr. José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco,
subdirector-geral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Demétrio Gervásio Lérias, subdirector-
-geral.

2.o Dr.a Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressureição,
directora do Gabinete de Apoio Jurídico.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 235/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para
os efeitos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 3.o e do artigo 5.o
do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos
em 2000 à Quercus — Associação Nacional de Conservação da Natu-
reza para o Programa Equipar o Centro de Educação Ambiental da
Mata Municipal de Ourém, que foi considerado de superior interesse
ambiental, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 576/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 344/98,
de 6 de Novembro, que aprovou a nova Lei Orgânica da Direcção-
-Geral do Orçamento (DGO), criou no seu artigo 19.o o respectivo
quadro de pessoal dirigente e previu a aprovação do quadro do restante
pessoal através de portaria conjunta do Ministro das Finanças e do
membro do Governo que tiver a seu cargo a Administração Pública.

Por seu lado, o Decreto-Lei n.o 420/99, de 21 de Outubro, dando
cumprimento ao disposto no artigo 29.o do citado diploma legal, esta-
beleceu a estrutura e o regime das carreiras específicas da DGO,
bem como as regras de transição do pessoal para essas carreiras.

Com a publicação da portaria n.o 471/2000, de 30 de Março, pro-
cedeu-se à aprovação do novo quadro de pessoal para cumprimento
do disposto no artigo 19.o do referido Decreto-Lei n.o 344/98, e para
reajustamento do quadro à nova realidade das carreiras específicas
criadas pelo Decreto-Lei n.o 420/99, de 21 de Outubro.

A urgente necessidade de dinamizar as áreas decorrentes das atri-
buições cometidas à Direcção-Geral do Orçamento, constantes da
sua Lei Orgânica, bem como o incremento da reforma da adminis-
tração financeira do Estado, do Plano Oficial de Contabilidade
Pública, e da introdução obrigatória do euro na contabilidade pública
a breve trecho, torna imprescindível o alargamento do quadro de
pessoal da DGO, relativamente à carreira técnica superior de orça-
mento e conta.

Reforça-se, assim, o pessoal técnico superior, na carreira de regime
especial, com contrapartida na redução na carreira técnica contabilista,
por forma a introduzir alterações de natureza qualitativa.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro, conjugado com o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovar a alteração ao quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, de acordo com o cons-
tante do mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MAPA ANEXO

Número
de

lugares
Grupos de pessoal Carreiras Categorias

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnica superior de orçamento e
conta.

Assessor de orçamento e conta principal e assessor de orça-
mento e conta.

117

Técnico superior de orçamento e conta especialista, principal
e técnico superior de orçamento e conta (a).

111

Técnico contabilista . . . . . . . Técnica contabilista . . . . . . . . . . . . . . Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
Perito contabilista de 1.a e 2.a classes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205

Técnico contabilista de 1.a e 2.a classes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95

(a) Um lugar a extinguir quando vagar.
(b) 110 lugares a extinguir quando vagarem.

Nota de encargos

(em contos)

Número de lugares

Acrescer Abater
Carreira/categoria Vencimento mensal Encargos anuais

(14 meses)

Técnica superior de orçamento e conta:

Técnico superior de orçamento e conta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 292×10=2920 + 40 880

Técnica contabilista:

Perito contabilista de 1.a e de 2.a classes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 251,1×5=1255,5 – 17 577
Técnico contabilista de 1.a e 2.a classes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 186,9×5=934,5 – 13 083

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10 — + 10 220

(a) A valores de 2000.



N.o 62 — 14 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4665

MAPA I

(a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro)

Quadro actual (1) Quadro proposto (2)

Lugares
Designação Designação Lugares

Diferença
(2-1)

Previstos Vagos

Técnicos superiores (regime
especial).

Assessor de orçamento e conta
principal (a) e assessor de orça-
mento e conta (b).

117 87 Assessor de orçamento e conta
principal e assessor de orça-
mento e conta.

117 0

Técnico superior de orçamento e
conta especialista, principal, téc-
nico superior de orçamento e
contra ou estagiário (c).

101 9 Técnico superior de orçamento e
conta especialista, principal, téc-
nico superior de orçamento e
conta ou estagiário.

111 + 10

Técnicos contabilistas . . . . . Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 12 Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 0
Perito contabilista de 1.a e 2.a clas-

ses (d).
210 46 Perito contabilista de 1.a e 2.a

classes.
205 – 5

Técnico contabilista de 1.a e 2.a
classes.

100 71 Técnico contabilista de 1.a e 2.a
classes.

95 – 5

(a) Um lugar criado pela Portaria n.o 391/87, de 8 de Maio, a extinguir quando vagar; cinco dos nove lugares criados pelos Despachos Normativos n.os 133/94, de 15 de Março,
e 144/94, de 16 de Março, a extinguir quando vagarem; nove lugares criados pelas Portarias n.os 340/95, de 12 de Outubro, 116/97, de 2 de Abril, 1082/97, de 31 de Dezembro, 107/98,
de 28 de Janeiro, 412/98, de 15 de Abril, 584/98, de 22 de Junho, 588/98, de 24 de Junho, 994/98, de 24 de Setembro, e 1014/98, de 6 de Outubro, a extinguir quando vagarem.

(b) Dois lugares criados pelas Portarias n.os 141/97, de 23 de Abril, e 679/97, de 2 de Setembro, a extinguir quando vagarem.
(c) Um lugar criado pela Portaria n.o 424/97, de 14 de Julho, a extinguir quando vagar.
(d) 110 lugares a extinguir quando vagarem.

Portaria n.o 577/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Luís Manuel Flores de Carvalho cessou em 9 de Novembro
de 1999 as funções de vogal da comissão executiva do Instituto Por-
tuguês da Juventude, cargo equiparado a subdirector-geral;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 2 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos,
constante da Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho, um lugar de técnico
economista assessor da carreira técnica de economista, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 9 de Novembro de 1999.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 578/2001 (2.a série). — Considerando que em 27
de Maio de 2000 a licenciada Mariália de Fátima Serra Dinis Baptista
Mendes cessou a comissão de serviço no cargo de directora dos Ser-
viços Administrativos e Apoio Geral do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, mantendo-se neste cargo no exercício de funções de gestão
corrente, reúne os requisitos exigidos para o acesso à categoria de
assessor principal e requereu a criação do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro

de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30
de Julho, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior
a extinguir quando vagar.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 236/2001. — Considerando que Maria
de Lurdes dos Santos Saraiva, titular da categoria de escriturária-
-dactilógrafa, se encontrava integrada no extinto quadro geral de adi-
dos e ficou abrangida pelo disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 42/84, de 3 de Fevereiro, conforme a 7.a lista publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 29 de Julho de 1985;

Considerando que, na situação de licença sem vencimento por
tempo indeterminado, aquela agente requereu o regresso à actividade;

Considerando o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 22/98,
de 9 de Fevereiro, e alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estruturação
de carreiras da Administração Pública, importa actualizar a respectiva
situação funcional:

Ao abrigo da alínea c) do artigo 2.o, conjugada com o artigo 3.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e nos termos dos
n.os 1 e 4 do artigo 11.o, do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, e do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se:

1 — Maria de Lurdes dos Santos Saraiva é afectada à Direcção-
-Geral da Administração Pública na seguinte situação jurídico-fun-
cional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Maria de Lurdes dos Santos Saraiva . . . . . . Agente . . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

1 191

2 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação, a referida agente
mantém-se na situação de licença, sem direito a remuneração.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

Despacho conjunto n.o 237/2001. — Considerando que Maria
do Céu Ferreira Bento dos Santos Guimarães Barral, titular da cate-
goria de técnica especialista da carreira técnica, pertence ao quadro
de efectivos interdepartamentais criado junto da Direcção-Geral da
Administração Pública pelo Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro,
e entretanto extinto pelo Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, na situação de licença sem vencimento de longa
duração, requereu o regresso à actividade, tendo em vista a sua afec-
tação à Direcção-Geral da Administração Pública;
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Considerando que, em face da alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estru-
turação de carreiras da Administração Pública, importa actualizar a
respectiva situação funcional;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de
17 de Janeiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e com os n.os 1 e 4 do artigo 11.o e

o n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
e em aplicação dos n.os 2 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, determina-se:

1 — Maria do Céu Ferreira Bento dos Santos Guimarães Barral
é afecta à Direcção-Geral da Administração Pública na seguinte situa-
ção jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria do Céu Ferreira Bento dos Santos
Guimarães Barral.

Técnica . . . . . . . . Técnico especialista . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . 1 460

2 — Enquanto se encontrar a aguardar o regresso à actividade,
a referida funcionária mantém-se na situação de licença, sem direito
a remuneração.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

Despacho conjunto n.o 238/2001. — Considerando que Raquel
Maria da Cunha Ferreira solicitou o regresso da situação de licença
sem vencimento por tempo indeterminado em que se encontra desde
23 de Junho de 1988, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 43/84, de 3 de Fevereiro;

Considerando que se trata de agente integrada no quadro de efec-
tivos interdepartamentais (QEI) e a situação tem enquadramento,
por força do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, no
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, conjugado com o artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Dezembro, que permite a afec-
tação à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP) do pessoal
que regresse de licença;

Ao abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Dezembro, conjugados com o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se:

1 — É Raquel Maria da Cunha Ferreira afecta à DGAP na situação
jurídico-funcional constante do quadro seguinte.

2 — A afectação produz efeitos a partir da data do presente des-
pacho conjunto.

3 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação manter-se-á na
situação de licença, tendo apenas direito a receber vencimento a partir
da data do início de funções, após colocação em actividade.

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Raquel Maria da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitecto . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitecto de 1.a classe . . . . . 1o/460

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5077/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado Mário Manuel Guedes Teixeira Ruivo reúne, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para além dos requisitos gerais para o exercício de funções
dirigentes, as características especificamente adequadas ao desem-
penho do cargo, dado o seu perfil curricular e profissional, nomea-
damente quanto à actividade por si desenvolvida na Administração
Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Coimbra o licenciado Mário Manuel Guedes
Teixeira Ruivo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

ANEXO

Curriculum vitae

(nota biográfica)

Mário Manuel Guedes Teixeira Ruivo nasceu em 23 de Março de
1960; licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra, adjunto do Governador Civil de Coimbra
(1999-2001); advogado (1989-1999); adjunto do presidente da
Câmara Municipal da Lousã (1987-1992); desempenhou ainda o
cargo de director da Escola Profissional da Lousã; gestor de empre-
sas e prestou assessoria jurídica a autarquias; sócio-fundador da
Associação de Desenvolvimento da Lousã e da Dueceira — Asso-
ciação para o Desenvolvimento do Ceira e Dueça, onde assumiu
funções de presidente e vogal da direcção, respectivamente; per-
tenceu aos corpos gerentes da Associação Académica de Coimbra
(1983-1984) e foi membro da assembleia de representantes do con-
selho directivo da Faculdade de Direito de Coimbra (1982-1986);
membro da Assembleia Municipal da Lousã (1993-1997); coorde-
nou vários projectos nacionais e comunitários em representação
das entidades onde desenvolvia actividade.

Despacho n.o 5078/2001 (2.a série). — A prevenção de riscos
profissionais e a saúde do homem em situação de trabalho constituem
um direito há muito reconhecido pela comunidade internacional, como
suporte fundamental das sociedades mais evoluídas.

Em Portugal, todo um processo de consciencialização nestas áreas
tem vindo a processar-se através da produção de medidas legislativas
adequadas. O Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro, regula-
mentou a aplicação aos serviços da Administração Pública de dois
diplomas fundamentais relativos à segurança, higiene e saúde no tra-
balho: o Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro, e o Decreto-Lei
n.o 26/94, de 1 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 109/2000,
de 30 de Junho.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 448/99 entrou em vigor em
1 de Janeiro do corrente ano e que o MTS tem especiais respon-
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sabilidades neste domínio, mais releva a importância de se criarem,
desde já, as condições necessárias para a implementação daquele
diploma no âmbito deste Ministério.

Nestes termos determino:
1 — A constituição de grupo de trabalho para estudar e apresentar

medidas que viabilizem a criação de estruturas de suporte ao desen-
volvimento das actividades de segurança e saúde no trabalho no âmbito
do Ministério.

2 — O grupo de trabalho é constituído por:

Um representante da Secretaria-Geral, que coordenará;
Um representante da Direcção-Geral das Condições de Trabalho;
Um representante do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção

das Condições de Trabalho;
Um representante dos Serviços Sociais.

3 — Incumbe, nomeadamente, ao grupo de trabalho:
3.1 — Elaborar um documento relativo à organização e condições

de funcionamento de um serviço comum de segurança e saúde no
trabalho, no âmbito do MTS;

3.2 — Preparar um plano de adesão faseada ao referido serviço,
por parte dos diferentes serviços e organismos sob superintendência
e tutela do MTS, estabelecendo as condições que devem regular essa
adesão;

3.3 — Os documentos referidos nos números anteriores deverão
estar concluídos no prazo de 90 dias.

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 5079/2001 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais pode ser feito por escolha de
entre indivíduos licenciados, vinculados ou não à Administração
Pública, que possuam aptidão e experiência profissional adequada
ao exercício das respectivas funções.

O Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pes-
soas com Deficiência (SNRIPD) é dirigido por um conselho directivo
constituído, para além do secretário nacional, por dois secretários
nacionais-adjuntos, equiparados, para todos os efeitos, a subdirec-
tores-gerais.

O licenciado José António de Sousa Alves possui, para além dos
requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
as características e o perfil adequados ao desempenho do cargo de
secretário nacional-adjunto do SNRIPD, considerando, designada-
mente, a sua formação académica, a sua experiência profissional e
o seu perfil curricular, sendo nesta área de destacar o exercício do
cargo de director do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de
Coimbra desde 1996 até à presente data.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de
Maio, determino o seguinte:

1 — É nomeado secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacio-
nal para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência
o licenciado José António de Sousa Alves.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

ANEXO

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José António de Sousa Alves, nascido em 16 de Julho de 1953, licen-
ciado em Economia, pela Universidade de Coimbra. Em 19 de
Janeiro de 1981 inicia funções no Centro Regional de Segurança
Social de Coimbra como técnico superior de 2.a classe (economista),
nos serviços de contabilidade. Em 1 de Julho de 1982 é designado
responsável do Núcleo de Gestão Financeira do Centro Regional
de Segurança Social de Coimbra. A partir de 1 de Julho de 1985
é designado responsável da contabilidade e gestão financeira do
Centro Regional de Segurança Social de Coimbra, função que
desempenha até 17 de Dezembro de 1986. Em 9 de Dezembro
de 1986 é designado coordenador do grupo de trabalho do Fundo
Social Europeu, de 1987 do Centro Regional de Segurança Social
de Coimbra, para implementação, acompanhamento e controlo dos
programas distritais de segurança social, co-financiados pelo Fundo
Social Europeu, funções que desempenha até 10 de Janeiro de
1993. De 11 de Janeiro de 1993 a 6 de Junho de 1996 é assessor
da provedoria (administração) da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa para a área de acção social e saúde desta instituição (Depar-

tamento dos Assuntos Sociais). Através de concurso público é,
entretanto, nomeado técnico superior de 1.a classe da Direcção
Regional de Educação do Centro, tendo tomado posse em 25 de
Junho de 1993 mantendo-se, contudo, requisitado à Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa. É actualmente (início de mandato em
Janeiro de 1994) presidente da Assembleia Municipal de Mon-
temor-o-Velho, e, por inerência, membro da Assembleia Distrital
de Coimbra. Em 7 de Junho de 1996 é nomeado director do Serviço
Sub-Regional de Coimbra por despacho do Ministro da Solida-
riedade e Segurança Social, cargo que desempenhou até à presente
data. Através de concurso público é, entretanto, nomeado técnico
superior principal do Centro Regional de Segurança Social do Cen-
tro em 25 de Setembro de 1997.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 5080/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 4.o, n.o 4, e 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 340/99, de
25 de Agosto, ao abrigo do preceituado na alínea b) do n.o 6 da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no exercício de competência delegada
pelo despacho, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
n.o 23 315/99, de 12 de Novembro, nomeio, na sequência de concurso,
em regime de comissão de serviço, a licenciada Maria Alexandra de
Faria dos Santos para o cargo de director de serviços do Gabinete
de Sistemas de Informação do Departamento de Estatística do Tra-
balho, Emprego e Formação Profissional.

22 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4033/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a lista de classificação final de estágio, homologada por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001, do secretário-geral-adjunto, proferido
no uso de competência delegada, dos candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para preenchimento de três vagas de técnico superior
de 2.a classe da Secretaria-Geral do ex-Ministério para a Qualificação
e o Emprego, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 1997, se encontra afixada
a partir da data desta publicação na Direcção de Serviços de Admi-
nistração de Pessoal, Expediente e Arquivo, sita na Praça de Lon-
dres, 2, 12.o, Lisboa, onde pode ser consultada.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Jorge Gouveia.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Aviso n.o 4034/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, comunica-se que foi elaborada a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da ex-Direcção-Geral dos Regi-
mes de Segurança Social relativa a 31 de Dezembro de 2000, a qual
se encontra patente, para consulta, na Secção de Administração de
Pessoal.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
poderão ser interpostas reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Rectificação n.o 662/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o aviso n.o 3535/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001, a p. 4047, referente
às nomeações, precedendo concurso, na categoria de assistente admi-
nistrativo para o quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segu-
rança Social.

Assim, onde se lê:

«Ana Mafalda Ferreira Gomes da Silva, auxiliar de acção educativa
da Escola Secundária do Cartaxo, Paula Cristina Lourenço
Andrade, assistente administrativa da Administração Regional de
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Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/Sub-Região de Saúde de Lisboa,
e Sérgio António Dias Colaço, auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária Dr. Ginestal Machado, Santarém — nomeados, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos, em comissão de serviço,
por um ano, convertendo-se a nomeação em definitiva após o
período probatório, para o quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral
da Segurança Social. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)»

deve ler-se:

«Ana Mafalda Ferreira Gomes da Silva, auxiliar de acção educativa
da Escola Secundária do Cartaxo, e Sérgio António Dias Colaço,
auxiliar de acção educativa da Escola Secundária Dr. Ginestal
Machado, Santarém — nomeados, precedendo concurso, assisten-
tes administrativos, em comissão de serviço, por um ano, conver-
tendo-se a nomeação em definitiva após o período probatório, para
o quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social.

Paula Cristina Lourenço Andrade, assistente administrativa da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/Sub-Região
da Saúde de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa do quadro de pessoal da ex-Ins-
pecção-Geral da Segurança Social.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)»

2 de Março de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 5081/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente da direcção do IDICT:

Licenciada Cristina Isabel Figueiredo de Almeida Marques, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do IDICT — reclas-
sificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de técnica superior de informática
de 2.a classe, em lugar a aditar automaticamente ao mesmo quadro
de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 5082/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competência delegadas:

Isidro Neves Mata-Mouros, operário auxiliar classe A, do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 12 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5083/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Vitorino do Carmo Branco dos Santos, monitor de formação pro-
fissional especialista, do quadro de Instituto do Emprego e For-
mação Profissional — exonerado da função pública, a seu pedido,
com efeitos reportados a 12 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5084/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Manuel António Fernandes Meira, assistente administrativo, do qua-
dro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado

da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 12 de
Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5085/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 14 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Carlos Alberto Nunes Rodrigues, desenhador praticante, do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados 12 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Rectificação n.o 663/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, a p. 18 182, o despacho (extracto) n.o 22 623/2000 (2.a série),
rectifica-se que, no teor do mesmo, onde se lê «técnico superior prin-
cipal [ . . . ]» deve ler-se «assessor do quadro de pessoal do Instituto
do Emprego e Formação Profissional».

26 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra

Louvor n.o 201/2001. — Louvo o António Ferreira Henriques,
chefe da Repartição Administrativa, por pôr ao serviço da segurança
social os seus amplos conhecimentos, a sua assinalável experiência
profissional e a sua extraordinária capacidade de iniciativa.

É, por isso, credor do meu maior reconhecimento e do público
louvor que entendo registar.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 202/2001. — Louvo as minhas secretárias pessoais
Maria Estrela Pereira e Maria Teresa Silva Ferreira, dedicadas e efi-
cazes colaboradoras de um quotidiano de muitas horas de trabalho
e pelo excelente relacionamento pessoal que souberam criar com todos
quantos com elas profissionalmente colaboraram.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 203/2001. — Louvo a auxiliar administrativa Erme-
linda Assunção Correia Borges que, em serviço no meu gabinete,
foi sempre de uma total disponibilidade, cumprindo com discrição
e atentamente as funções que lhe estão confiadas.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 204/2001. — Louvo o motorista Joaquim Dias da Silva
pela sua elevada competência profissional, permanente disponibili-
dade e grande sentido de missão que sempre revelou ao longo do
tempo que comigo trabalhou.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 205/2001. — Louvo a licenciada Eva Maria Viegas
Santos Rodrigues Bizarro, coordenadora do gabinete de apoio técnico,
pelo esforço pessoal significativo e total disponibilidade sempre mani-
festados no desempenho de todas as questões em que a sua cola-
boração foi suscitada.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 206/2001. — Louvo o engenheiro José Manuel Alves
dos Santos, pela sua competência e capacidade técnica, permanente
disponibilidade e grande sentido de missão que sempre revelou ao
longo do tempo que comigo trabalhou.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.
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Louvor n.o 207/2001. — Louvo o Dr. Vasco Manuel Vieira Pereira
Gervásio, director de serviços da Direcção de Serviços dos Regimes
de Segurança Social, pelas suas excelentes qualidades humanas, subli-
nhando a lealdade que sempre manifestou enquanto meu substituto
legal.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 208/2001. — Louvo a Dr.a Maria de Lourdes Bento
Leal de Almeida, chefe da Divisão do Departamento de Acção Social,
pelas suas notáveis qualidades de coordenadora, amplos conheci-
mentos técnicos e incansável espírito de iniciativa, pelo que lhe é
devido um reconhecimento público que muito me apraz deixar
registado.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 209/2001. — Louvo o Dr. José Manuel de Oliveira
Alves, assessor principal, pela dedicação e competência que colocou
no desempenho das suas funções como coordenador do Núcleo de
Apoio Jurídico, bem como pela sensibilidade técnica que sempre reve-
lou em numerosos processos em que a sua intervenção foi solicitada.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Louvor n.o 210/2001. — Louvo Hélder Reis Borges Fernandes,
técnico profissional especialista, pela dedicação com que exerce as
funções de coordenador dos Serviços Locais, enaltecendo as suas qua-
lidades de trabalho e de organização.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 239/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custos máximos, por hora e por
formando, a aplicar às acções de formação a desenvolver no âmbito
das intervenções do emprego, formação e desenvolvimento social
regionalmente desconcentradas;

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e, bem assim, no n.o 3
do artigo 4.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro:

Determina-se que os custos máximos da formação, considerados
por hora e por formando, são, excluindo os encargos com formandos
e com formadores, os seguintes:

1 — Para as acções a desenvolver no contexto da Intervenção do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social Regionalmente Des-
concentrada de Lisboa e Vale do Tejo:

Formação inicial — 600$;
Formação profissional contínua — 700$;
Formação dos profissionais das políticas de emprego e for-

mação — 700$;
Formação no âmbito da promoção da inserção social profissional

de grupos desfavorecidos — 800$;
Formação no âmbito da promoção da igualdade de oportu-

nidades — 700$.

2 — Para as acções a desenvolver no contexto das Intervenções
do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social Regionalmente
Desconcentradas do Norte, Centro, Alentejo, Lisboa e Vale do Tejo
e Algarve:

Formação de desempregados — 700$.

3 — Os custos referidos na tabela constante do número anterior
são considerados como custos limite e compreendem a globalidade
das componentes formativas: sócio-cultural, científico-tecnológica,
prática simulada e prática em contexto real de trabalho.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra do
Planeamento, Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Rectificação n.o 664/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, aviso n.o 2318/2001, a p. 2625 — lista dos candidatos excluídos
do concurso interno geral de ingresso para constituição de reserva
de recrutamento para a categoria de escriturário da carreira de escri-
turário dos registos e do notariado —, rectifica-se o mesmo no sentido
de onde se lê «Ana Paula Cortez Santos Claro (b)» deve ler-se «Ana
Paula Cortez Santos Claro (b) (c)».

19 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 665/2001. — 1 — Por ter havido lapso na indi-
cação do programa das provas de conhecimentos constantes do aviso
n.o 5681/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, referente ao concurso interno de
ingresso para a categoria de auxiliar administrativo, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, rectifica-se
que onde se lê:

«8 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova escrita de
conhecimentos gerais, cujas matérias corresponderão ao nível das habi-
litações literárias legalmente exigidas, nomeadamente português e
matemática, de acordo com o programa de provas aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.»

deve ler-se:

«8 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova escrita de
conhecimentos gerais, de acordo com o programa enunciado em anexo
ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e as matérias serão as seguintes:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na carreira de auxiliar, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»

deve ainda ser acrescentado o n.o 8.3, cuja redacção é a seguinte:

«8.3 — Legislação e bibliografia aconselhada para a preparação da
prova de conhecimentos:

a) Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5
de Maio;

b) Estatuto remuneratório — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro; Lei n.o 25/98, de 26 de Maio; Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 61/92, de
15 de Abril, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

c) Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
d) Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 413/93, de

23 de Dezembro, e Deontologia e Ética do Serviço Público,
edição do Secretariado para a Modernização Administra-
tiva (1);

e) Atribuições e competências da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado — Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 225/96, de 27 de Novembro e 148/97, de 12 de Junho.

(1) Este manual é fornecido em fotocópias e pode ser adquirido
pelos candidatos na Direcção de Serviços de Recursos Humanos, da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, Praça de Francisco Sá
Carneiro, 13, 4.o, 1911-701 Lisboa.»
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2 — É concedido novo prazo de 10 dias úteis contados da data
desta publicação para apresentação de candidaturas, sem prejuízo
de se considerarem válidas as candidaturas já apresentadas.

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 4035/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 4 de Maio de 1999, e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Núcleo
de Extensão de Lisboa, do quadro de pessoal dirigente do Instituto
de Reinserção Social, constante do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de
Março, e do mapa anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Área de actuação — é a que corresponde ao exercício das atri-
buições da Divisão de Coordenação e Apoio Técnico, definidas no
n.o 2 do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Legais — podem concorrer os funcionários que, até ao termo

do prazo de entrega das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
bem como os que satisfaçam igualmente as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — São condições preferencais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura nas áreas de Ciências Sociais e
Psicologia;

Experiência — coordenação e ou direcção nos domínios das com-
petências do cargo a concurso.

4 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 4 de Junho de 1999, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 234 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Maria Clara Lopes Albino, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Raquel Dias Alves, assessora principal.
Licenciada Maria de Lurdes Machado Faria, delegada

regional.

Vogais suplentes:

Licenciado José Gaspar Pombo, director de núcleo.
Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — são utilizadas a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos ao concurso serão convocados através de ofício registado.

5.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, con-
tam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho siuta-se em Lisboa,
na Delegação Regional de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social, Avenida
do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem conter,
sob pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos requisitos
legais de admissão ao concurso, a que se refere o n.o 3 deste aviso.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual constem, nomea-
damente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da formação profissional, com indi-

cação da respectiva duração;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual conste ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública.

9.4 — Os candidatos poderão ainda juntar outros documentos que
considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, para a instrução do processo concursal é suficiente
a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

12 — Publicação das listas:
12.1 — Lista de candidatos admitidos — serão afixadas, para con-

sulta, no Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, da Ave-
nida do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Delegações Regionais
de Coimbra, Faro, Lisboa e Porto, de acordo com o n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos
serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

12.2 — Lista de classificação final — será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, e enviada
por ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 4036/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para chefe da Repartição dos Serviços Financeiros. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e em cumprimento do despacho n.o 4/01-DA, de 12 de Fevereiro,
do inspector-geral das Actividades Económicas, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de ingresso para o preenchimento do lugar de chefe da Repartição
dos Serviços Financeiros do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
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das Actividades Económicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de
19 de Março, mantida em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente,
cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
identifica-se com a coordenação da Repartição Financeira no exercício
das competências previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95,
de 19 de Outubro.

5 — Requisitos gerais e especiais — poderão candidatar-se todos
os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

6 — Local de trabalho — sede da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas em Lisboa.

7 — Remunerações e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao inspector-geral das Actividades Económicas a
entregar na Secção de Expediente, Avenida do Duque de Ávila, 139,
Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, que se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo daquele prazo, dele
devendo constar a menção dos seguintes elementos:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, sendo caso
disso, número fiscal, morada e telefone);

8.1.2 — Indicação da categoria que detém e qual a natureza do
vínculo;

8.1.3 — Habilitações literárias;
8.1.4 — Lugar a que se candidata e identificação do concurso

mediante referência ao número, à data e à série do Diário da República
em que se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

8.1.5 — Declaração, sob compromisso de honra, em como possui
os requisitos gerais de admissão a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.1.6 — Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

8.1.7 — Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

8.2.1 — Certificado, ou fotocópia do mesmo, comprovativa das habi-
litações literárias, bem como, no caso dos candidatos ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, documento comprovativo da adequada experiência profis-
sional não inferior a três anos;

8.2.2 — Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos
de concurso;

8.2.3 — Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as acções de
formação finalizadas, devendo ser apresentado certificado compro-
vativo das mesmas.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos nos
n.os 8.1.5, 8.2.1 ou 8.2.2 do presente aviso implica a exclusão dos
candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a prova de conhecimentos específicos e a entrevista profissional de
selecção:

9.1 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos terá a forma escrita, com a duração de uma hora
e trinta minutos, obedecendo ao programa aprovado pelo despacho
n.o 8393/97 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 226, de 30 de Setembro de 1997, e englobará no todo ou em
parte os seguintes temas:

A Inspecção-Geral das Actividades Económicas — orgânica e
competências; implicações das competências da Repartição
Financeira;

Competência para a prática de actos administrativos — compe-
tência própria e delegada;

Regime de administração financeira do Estado;
Orçamento do Estado, orçamentos privativos e execução orça-

mental; alterações orçamentais;
Realização de despesas: dotação orçamental; noção de cabi-

mento; regime de duodécimos;
Despesas com obras, bens e serviços; análise e enquadramento

de algumas situações teóricas;
Despesas com pessoal: processamento de vencimentos e outros

abonos; descontos; análise e enquadramento de algumas situa-
ções teóricas;

Controlo da execução orçamental;
Conta de gerência;
Fiscalização do Tribunal de Contas.

9.1.1 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos específicos serão divulgados nos termos previstos no
artigo 35.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos, que serão classificados de 0 a
20 valores, sendo apreciados os seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional;
Sentido de organização;
Valorização e actualização profissionais;
Motivação para o exercício de funções de chefia.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos

de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores;
10.2 — Nos métodos de selecção, a prova de conhecimentos espe-

cíficos tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os
candidatos que nesse método obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

10.3 — A classificação final será também expressa na escala de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nos métodos de selecção referidos no n.o 9 do presente aviso;

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos específicos e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva forma clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A relação dos candidatos admitidos, a notificação dos que
devem ser excluídos e bem como a lista de classificação final serão
publicadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards da
Secção de Pessoal, no 5.o andar da Avenida do Duque de Ávila,
139, Lisboa.

12 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 53/93, de 30 de Julho;
Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31

de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro;



4672 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 62 — 14 de Março de 2001

Instruções n.o 2/97, 2.a S, de 9 de Janeiro, do Tribunal de Contas,
publicadas no Diário da República, 1.a série-B, n.o 52, de 3
de Março de 1997;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 258/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,

de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Manual da Contabilidade Pública, de Luís Gonzaga Tavares e

António Miguel Pinela.

13 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi dada a conhecer à Direcção-Geral
da Administração Pública a deliberação de autorização de abertura
do presente concurso.

14 — No presente concurso será respeitada a igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando-se escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação, nos termos do
disposto no despacho conjunto n.o 373/2000 (2.a série), de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado António José Tripa Banha, director de
Serviços Financeiros e Administrativos da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isolina da Corte Moutinho, consultora
jurídica assessora principal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Maria Adelina Zapico da Fonseca, chefe de repartição da
Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais suplentes:

Licenciado José Alberto Pousa, chefe de divisão, em regime
de substituição, da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas.

Licenciado João Carlos Marques Flamino, consultor jurídico
de 2.a classe da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

23 de Fevereiro de 2001. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 4037/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 31 de Janeiro
de 2001:

Jack da Luz Barros Alpestana — contratado, em regime de contrato
a termo certo, podendo ser renovado, anualmente, até ao limite
de dois anos, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001,
para exercer funções correspondentes à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, no âmbito do ordenamento
do território e planeamento urbano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Teresa Maria Dores
Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 5086/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

José Martins Pereira Torres, técnico especialista principal do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — nomeado, após prévia aprovação em concurso, técnico supe-

rior principal do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 5087/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Vítor Moreira do Rosário Baltazar, técnico superior de 1.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro — nomeado, após prévia aprovação em concurso, técnico
superior principal do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 5088/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Joaquim Alfredo Ferreira Felício, técnico superior de 2.a classe do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — nomeado, após prévia aprovação em concurso, técnico supe-
rior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 5089/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Joana Margarida Barbosa Baptista Janeiro da Costa e Teresa Mar-
garida Ferreira Mateus Pratas Jorge, técnicas superiores de 2.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro — nomeadas, após prévia aprovação em concurso, técnicas
superiores de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exoneradas dos
anteriores lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 5090/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Augusto José Marques Crisóstomo, técnico superior de 1.a classe do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — nomeado, após prévia aprovação em concurso, técnico supe-
rior principal do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 4038/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
e Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira, técnica superior de
1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, a exercer, em comissão de serviço,
o cargo de directora regional do Ambiente e Ordenamento do
Território — nomeada assessora principal, escalão 1, índice 710,
do mesmo quadro, por tempo efectivo em cargo dirigente, desde
4 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Aviso n.o 4039/2001 (2.a série). — Faz-se público que a Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua
de Artilharia Um, 33, 1269-145 Lisboa, pretende, mediante recurso
aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, admitir, por requisição ou transferência, para
o exercício de funções no Gabinete Jurídico, um técnico superior,
licenciado em Direito.
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2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de oito dias a
contar da data da publicação do presente aviso, apresentar os seus
pedidos, mediante requerimento dirigido ao presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a enviar para
a morada acima indicada, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na actual

categoria, na carreira e na função pública;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o exercício do lugar.

4 — O requerimento deve ser acompanhado do respectivo currículo.
5 — A selecção será feita mediante avaliação curricular e entrevista,

sendo os candidatos oportunamente convocados, para o efeito, por
via postal ou telefónica.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Aviso n.o 4040/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Sónia Palmira Pimentel Fernandes, técnica superior de 1.a classe do
quadro da Câmara Municipal do Seixal — nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, na categoria de estagiária, escalão 1,
índice 310, após concurso para ingresso na carreira técnica superior,
pelo período probatório de um ano, com início à data de assinatura
do termo de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia.)

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 579/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Lucília de Sousa Maia Aroso Monteiro Pereira, do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Norte, provida
no cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos Humanos
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de consultor jurídico assessor principal
e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 5,
6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Norte, a que
se refere o mapa anexo XIII ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto,
um lugar de consultor jurídico assessor principal da carreira de con-
sultor jurídico, a extinguir quando vagar.

12 de Fevereiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 580/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Ana Maria Leiroz Ferreira Botelho Saturnino, do quadro de
pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Centro, provida
no cargo de chefe da Divisão do Centro de Documentação e Infor-
mação da Comissão de Coordenação da Região do Centro, reúne
os requisitos legais para acesso à categoria de assessor principal de
biblioteca e documentação e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Centro, a
que se refere o mapa anexo XV ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto, alterado pela Portaria n.o 1095/92, de 28 de Dezembro, um

lugar de assessor principal da carreira de biblioteca e documentação,
a extinguir quando vagar.

12 de Fevereiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada de Gavião

Aviso n.o 4041/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente aprovada pelos serviços e
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pires da Rosa.

Escola E. B. 2, 3 de Reguengos de Monsaraz

Aviso n.o 4042/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada no placard dos
serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica Integrada de Salir

Aviso n.o 4043/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei, reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jacinto Carlos Guerreiro Colaço.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 de Corroios

Aviso n.o 4044/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encon-
tram-se afixadas no placard da entrada dos serviços administrativos,
para consulta, as listas de antiguidade do pessoal não docente repor-
tadas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos ter-
mos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro António Sendas.
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Escola Secundária Damião de Goes

Aviso n.o 4045/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada nos locais
habituais a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço,
nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Miguel Ferreira Folgado.

Escola Básica 2, 3 Dr. Armando Lizardo

Aviso n.o 4046/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard da
secretaria desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
José Antónia Reis Gil.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
da Golegã

Aviso n.o 4047/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os
interessados poderão reclamar no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da data de publicação do presente aviso, ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Correia Saldanha Mendes.

Escola Básica 2 de Montijo

Aviso n.o 4048/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
fez-se público que se encontra afixada no expositor do pessoal não
docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal reportada a
31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os não
docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamações ao dirigente máximo de serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dora Cristina Beatriz Fernandes Belo.

Escola Secundária de Pinhal Novo

Aviso n.o 4049/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente abrangido pelo referido decreto-lei referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola EB1 n.o 3 da Rinchoa e Jardim-de-Infância
da Serra das Minas

Aviso n.o 4050/2001 (2.a série). — Em cumprimento dos arti-
gos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se

público que se encontram afixadas no placard da sala de professores
desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação das listas é de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel G. S. Lopes Martins.

Escola EB1 n.o 4 da Rinchoa e Jardim-de-Infância n.o 1
da Serra das Minas

Aviso n.o 4051/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente afecto a esta unidade
educativa com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos serviços,
nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ivone Durão Ramos Calado.

Escola Secundária de Sacavém

Aviso n.o 4052/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas no placard da entrada dos serviços
administrativos desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não
docente reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria Filomena Pinto Bivar Velho Costa Campos.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Santa Iria

Aviso n.o 4053/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no átrio da Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Santa Iria, Tomar, para consulta dos interessados,
a lista de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

O pessoal não docente dispõe do prazo de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação,
nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Eduardo Gonçalves Costa Marques.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Bragança

Aviso n.o 4054/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nas delegações esco-
lares as listas de antiguidade do pessoal não docente da educação
pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico referentes a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, Fernando do Nas-
cimento Rodrigues Calado.

Escola E. B. 2, 3/S de Barroselas

Aviso n.o 4055/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente em exercício
de funções até 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Marcelo Miranda Torre.

Escola E. B. 2 de Montalegre

Aviso n.o 4056/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1, 2 e
3 do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Batista Branco Alves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 581/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 335/93, 29 de Setembro:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, que seja homologado
o Regulamento da Comissão Concelhia de Saúde de Amarante, que
consta do anexo da presente portaria e que dela faz parte integrante.

21 de Fevereiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

ANEXO

Regulamento da Comissão Concelhia de Saúde de Amarante

Nos termos dos Decretos-Leis n.os 11/93 e 335/93, respectivamente
de 15 de Janeiro e de 29 de Setembro, é criada a Comissão Concelhia
de Saúde de Amarante, a qual se regerá pelos seguintes artigos:

Artigo I

A Comissão Concelhia de Saúde de Amarante constitui um órgão
de consulta da Administração Regional de Saúde do Norte.

Artigo II

Compete à Comissão Concelhia de Saúde de Amarante dar parecer
sobre todas as questões que lhe forem solicitadas pelo conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Norte, e sobre
outras, relativas à sua zona geográfica de influência.

Artigo III

Da Comissão Concelhia de Saúde de Amarante fazem parte:

a) O director do Hospital de São Gonçalo — Amarante;
b) O director do Centro de Saúde de Amarante;
c) Um representante da Câmara Municipal de Amarante;
d) Um representante da Santa Casa da Misericórdia de Ama-

rante;
e) Um representante dos interesses dos utentes dos serviços de

saúde eleito pela Assembleia Municipal de Amarante.

Artigo IV

Os elementos referidos nas alíneas c), d) e e) do artigo anterior
devem ser confirmadas pelas entidades que os nomeiam sempre que
aquelas o entendam ou, no mínimo, de quatro em quatros anos.

Artigo V

A Comissão Concelhia de Saúde de Amarante reunirá ordinaria-
mente uma vez em cada semestre e extraordinariamente sempre que
convocada pelo respectivo presidente.

Artigo VI

O presidente da Comissão Concelhia de Saúde de Amarante é
eleito de entre os seus membros através de voto secreto, por maioria
simples.

Artigo VII

No omisso regem as leis gerais.

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 5091/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do artigo 5.o da Resolução
de Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, delego na
gestora do Programa Operacional Saúde (Saúde XXI) do 3.o Quadro
Comunitário de Apoio, licenciada Cármen Madalena Costa Gomes
e Cunha Pignatelli, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão técnica, administrativa e financeira do
Gabinete de Gestão do Saúde XXI:

1.1 — Outorgar, prorrogar, renovar e rescindir, em representação
do Estado Português, os contratos de trabalho a termo, nos termos
da lei geral do trabalho a termo, para o Gabinete de Gestão do
Saúde XXI, de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 2 do
artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo a
referente despesa cabimentada na «assistência técnica» do Programa
Operacional de Saúde XXI;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, sem
a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão de pessoal afecto às actividades daquele
Gabinete:

2.1 — Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal que lhe esteja
afecto;

2.2 — Praticar os actos necessários à tomada urgente de providên-
cias em matéria de acidentes em serviço, sem prejuízo da continuação
do processo no organismo de origem do funcionário;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram no território nacional
e fora dele;

2.4 — Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não
remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

2.5 — Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de
funcionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

2.7 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.8 — Justificar ou injustificar as faltas;
2.9 — Autorizar o gozo de licenças, férias e a sua acumulação e

aprovar o respectivo mapa anual;
2.10 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por

motivo de doença;
2.11 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal

tenha direito, nos termos da lei;
2.12 — Praticar actos relativos ao regime da segurança social;
2.13 — Autorizar as deslocações em serviço.
3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
3.1 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços

até ao limite de 20 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere o
capítulo III do mesmo diploma;

3.2 — Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas, no
caso de procedimentos para a realização de obras ou aquisições de
bens e serviços de montantes superiores aos das competências sub-
delegadas no presente despacho;

3.3 — Designar o funcionário que servirá de oficial público nos
contratos relativos a despesas previstas na alínea a) do presente
despacho;

3.4 — Autorizar o pagamento das ajudas de custo, nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.5 — Autorizar as despesas eventuais de representação do Gabi-
nete, bem como de carácter excepcional, até ao limite de 1000 contos.

4 — Os poderes conferidos nos termos dos n.os 1, 2.4 e 3 não com-
preendem a faculdade de subdelegar.

5 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pela ges-
tora desde a sua nomeação.

6 — Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

18 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.



4676 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 62 — 14 de Março de 2001

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 4057/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito sub-regional. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro de 6 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de âmbito sub-regional com vista ao
provimento de sete lugares vagos na categoria de assistente da carreira
médica de clínica geral para os seguintes locais de trabalho:

Centro de Saúde de Cinfães — dois lugares;
Centro de Saúde de Resende — um lugar;
Centro da Saúde de São João da Pesqueira — dois lugares;
Centro de Saúde de Tabuaço — dois lugares.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
a seguir designado por Regulamento, e supletivamente pelas dispo-
sições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

3 — Especificações dos lugares e validade do concurso:
3.1 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante

do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
3.2 — O concurso tem por objectivo o provimento dos lugares nos

locais referidos e é válido apenas para os mesmos, esgotando-se com
o seu preenchimento.

4 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos dos n.os 62, alínea a), 63, 64, 66,
alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — o presente concurso
é aberto a todos os médicos já vinculados à função pública que preen-
cham os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais (n.o 58 do Regulamento):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais (n.o 59.1 do Regulamento):

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu
e entregue pessoalmente na sede destes serviços, sita na Avenida
do Dr. António José de Almeida, 3514-511 Viseu, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao último dia útil do período
de abertura deste concurso.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrente se encontra vinculado;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.4 — Os requerimentos de candidatura devem fazer-se acompa-
nhar da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

6.6 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão
ao concurso.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

9 — Publicação dos actos do recurso — as listas relativas ao con-
curso são afixadas no expositor da área dos recursos humanos da
Sub-Região de Saúde de Viseu (7.o piso).

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Sérgio Augusto Branco Pinto Taveira, chefe
de serviço de clínica geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António José Ramos Aguiar de Lemos, assistente
graduado de clínica geral.

2.o Dr.a Maria Teresa Delícias Lemos Ferreira Ministro
Esteves, assistente graduada de clínica geral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Fernandes Santos Simões, assistente gra-
duado de clínica geral.

2.o Dr. António Manuel Pessoa de Almeida Ferreira, assis-
tente graduado de clínica geral.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto
Tomás do Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 4058/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de dois estagiários para provimento de dois lugares na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 30 de Dezembro
de 2000, proferido por competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso tendo
em vista a constituição de reserva de dois estagiários para provimento
de dois lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social a vagar ou a aditar aos quadros
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares referem-se à quota de descon-
gelamento excepcional de admissões para o SNS aprovada pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado de que não existe pessoal qualificado para o
exercício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento referido no n.o 2
deste aviso.
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4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
13/97, de 17 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior exercer funções, na área do serviço social, de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos técnico-cien-
tíficos, de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior.

6 — Locais, condições de trabalho e vencimento:
6.1 — Os locais de trabalho são:

Centro de Saúde de Amora — um lugar;
Centro de Saúde do Seixal — um lugar.

6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

6.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
previsto na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gíveis para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — posse de licenciatura em Serviço
Social.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a prova de conhecimentos (gerais e específicos), a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção, em que a classificação final
será a que resultar da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos que será escrita e terá a duração
de duas horas, sendo pontuada na escala de 0 a 20 valores, nos seguin-
tes termos:

Prova escrita de conhecimentos gerais — 0 a 6 valores;
Prova escrita de conhecimentos específicos — 0 a 14 valores.

A classificação da prova de conhecimentos resultará do somatório
das classificações obtidas nas duas provas.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.

A prova de conhecimentos específicos versará sobre dois temas
dos quatro abaixo referenciados:

Funções do serviço social na área da saúde;
Importância do gabinete do utente nos serviços de saúde — papel

do assistente social;
Intervenção do assistente social no contexto de uma equipa de

saúde escolar, multidisciplinar e intersectorial, no domínio da
relação saúde-escola-família-comunidade;

Intervenção do assistente social no contexto de uma equipa mul-
tidisciplinar e intersectorial, no âmbito dos cuidados conti-
nuados e apoio social dirigidos às pessoas em situação de
dependência.

Não é permitida aos candidatos a consulta de legislação anotada
ou comentada.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Ponderar-se-á, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a qualificação e a experiência profissionais. Esta
prova será avaliada na escala de 0 a 20 valores, através da seguinte
fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

8.2.1 — Habilitações académicas (valor total=20 valores):

Licenciatura — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

8.2.2 — Formação profissional (valor total=20 valores):

Até trinta horas de formação — 10 valores;
De trinta e uma a cinquenta horas de formação — 13 valores;
De cinquenta e uma a setenta horas de formação — 15 valores;
De setenta e uma a noventa horas de formação — 17 valores;
Mais de noventa horas de formação — 20 valores.

Sempre que o documento comprovativo da frequência de deter-
minada acção de formação não refira a respectiva carga horária, con-
siderar-se-á o seguinte:

Um dia — seis horas;
Uma semana — trinta horas;
Um mês — cento e vinte horas.

8.2.3 — Experiência profissional (valor total=20 valores):

Até um ano de experiência — 10 valores;
Mais de um e até três anos — 13 valores;
Mais de três e até cinco anos — 15 valores;
Mais de cinco e até oito anos — 17 valores;
Oito e mais anos — 20 valores.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (valor total=20 valores),
sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Espírito de iniciativa;
d) Capacidade para se relacionar com a equipa;
e) Espírito crítico;
f) Sentido de responsabilidade.

Serão atribuídas a cada candidato, e em relação a cada um dos
parâmetros enunciados, as seguintes classificações:

a) Motivação e interesse (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;

b) Facilidade de comunicação e expressão (0,5 a 2 valores):

Reduzido — 0,5 valores;
Médio — 1 valor;
Bom — 1,5 valores;
Excelente — 2 valores;

c) Espírito de iniciativa (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;

d) Capacidade para se relacionar com a equipa (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;
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e) Espírito crítico (0,5 a 2 valores):

Reduzido — 0,5 valores;
Médio — 1 valor;
Bom — 1,5 valores;
Excelente — 2 valores;

f) Sentido de responsabilidade (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores.

9 — Considera-se suporte legislativo e bibliográfico para a prepa-
ração dos candidatos o seguinte:

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Atribuições e competências das Administrações Regionais de
Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Prova de conhecimentos específicos:

Intervenção Social, revista semestral, n.o 21, Julho de 2000,
dossier: «Serviço social & saúde», ISSS, Departamento
Editorial;

Documento «Serviço social da saúde», Ministério da Saúde,
Departamento de Recursos Humanos da Saúde, Divisão
de Estudos e Planeamento, 1998;

Documento «Projecto cuidados continuados», Miguel
Andrade, José Cassiano Navalhas e Isabel Galriça Neto,
Dezembro de 1997, ARSLVT;

Despacho conjunto n.o 407/98 (Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 18 de Junho de 1998);

Documento «Programa tipo de saúde escolar», Direcção-
-Geral da Saúde, 1996;

Documento «Saúde um compromisso — A estratégia de
saúde para o virar do século (1998-2002)», Ministério
da Saúde, 1999;

Despacho n.o 28/86 (Diário da República, 2.a série, n.o 168,
de 24 de Julho de 1986) e Resolução do Conselho de
Ministros n.o 189/96 (Diário da República, 1.a série-B,
n.o 276, de 28 de Novembro de 1996), gabinete do utente
e livro de reclamações.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no regulamento de estágio
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 8 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua, ou não, nomeação
definitiva.

11 — Formalização das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso, com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente actualizados assinados e datados, do qual deverá cons-
tar, de uma forma expressa e inequívoca, a experiência pro-
fissional do candidato e a formação profissional, que deverá
ser comprovada;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração, emitida pelo respectivo serviço, que comprove

a categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública, com especificação porme-
norizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no mesmo
período, quando se trate de candidatos já vinculados à função
pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de

saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

h) Comprovativo da formação complementar, bem como de
todas as situações invocadas pelos candidatos, susceptíveis
de influírem na avaliação, sob pena de não serem conside-
radas, nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e), f) e g) do número anterior, devendo
os candidatos declarar sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na formação profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar da Sub-Região de
Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

14 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Petronilho Santos, assessora
principal de serviço social.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Noélia Estrela Arroja Cabaço, técnica supe-
rior principal de serviço social.

2.o Dr.a Maria Leonor Pires Freitas Campos, técnica supe-
rior principal de serviço social.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Elsa Maria Vaz Santos Pombo, técnica superior
de 1.a classe de serviço social.

2.o Dr.a Eugénia Maria Fernandes Costa, técnica superior
de 2.a classe de serviço social.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

28 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.
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Centro de Histocompatibilidade do Norte

Aviso n.o 4059/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor (ramo de laboratório) da carreira técnica superior
de saúde. — 1 — Por despacho de 22 de Janeiro de 2001 do director
do Centro de Histocompatibilidade do Norte, no uso de competência
própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar na categoria de assessor (ramo de laboratório), da carreira
técnica superior de saúde, do quadro de pessoal do Centro de His-
tocompatibilidade do Norte, criado pelo Decreto-Lei n.o 110/83, de
21 de Fevereiro, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 30 de Abril, de 1983, tendo a última alteração sido publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de
1999 (Portaria n.o 886/99).

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar
posto a concurso e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de
19 de Novembro, e 213/2000, de 3 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional:
4.1 — As funções que genericamente competem ao assessor do

ramo de laboratório constantes no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro com alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4.2 — É exigência particular no lugar a prover a experiência em
histocompatibilidade aplicada à transplantação humana, designada-
mente nas área de:

a) Serologia do sistema HLA: tipagem HLA-AB e DR, por
microlinfocitoxidade mediada pelo complemento e selecção
imunológica do par dador/receptor;

b) Técnica Elisa aplicada ao estudo de marcadores de vírus HVB,
HVC, HIV 1 e 2, CMV, HTLV I e II;

c) Citometria de fluxo aplicada à imunologia da transplantação
(marcadores celulares e cross-match);

d) Prática de criobologia aplicada à conservação de células.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no referido
Centro de Histocompatibilidade do Norte, Pavilhão «Maria Fer-
nanda», Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-467 Porto.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente prin-

cipal (ramo de laboratório) da carreira técnica superior de saúde
com, pelo menos, quatro anos de bom e efectivo serviço de experiência
profissional comprovada nas áreas referidas nas alíneas do n.o 4.2
do presente aviso de abertura do concurso.

8 — Método de selecção — discussão pública de um trabalho no
âmbito da respectiva área técnico-científica e que se relacione com
a natureza do lugar a prover.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção utilizado, bem como o sistema de classificação final, que obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, a qual
será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Na prova pública de discussão de trabalho técnico-científico
deverá seguir-se o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao director do Centro de
Histocompatibilidade do Norte e entregue pessoalmente (das 9 horas
às 17 horas e 30 minutos) ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
o Centro de Histocompatibilidade do Norte, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

c) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém e
da natureza do vínculo à função pública;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 7.1 deste aviso.

9.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser instruí-
dos com:

a) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço ao qual
se encontra vinculado, da qual conste, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública bem como a classificação
de serviço dos últimos quatro anos;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Três exemplares do trabalho referido no n.o 8, datado e assi-

nado pelo candidato, que deverão ser entregues no prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura.

10 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

11 — As falsas declarações, bem como a apresentação ou entrega
de documentos falsos, serão punidas nos termos da lei.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 27.o
e 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, e afixadas
no Centro de Histocompatibilidade do Norte.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Horta Sancho, assessora
superior do ramo de laboratório do Centro de Histocompa-
tibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alice Salvado Lima, assessora do ramo de labo-
ratório do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Dr.a Josefina Maria Freitas Delgado Oliveira assessora do
ramo de laboratório do Centro de Histocompatibilidade
do Sul.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Teixeira Queiroz Aguiar, assessora
superior do ramo de laboratório do serviço de bioquímica
do Hospital de São João.

Dr.a Maria Gerónimo Pereira Cardoso Fontes Santos, asses-
sora do laboratório de hematologia clínica do Hospital
de São João.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director, Armando Mendes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 666/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2564/2001 (2.a série) — concurso n.o 12/2000 — concurso
externo geral de admissão a estágio para a categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe do serviço social do quadro do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro —, rectifica-se que, onde se lê:

«9.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com curso superior de Serviço Social minis-
trado pelos Institutos Superiores de Serviço Social de Lisboa,
Porto e Coimbra, com reconhecimento ao nível da licencia-
tura, de acordo com o preceituado no Decreto-Lei n.o 296/91,
de 16 de Agosto.»

deve ler-se:

«9.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Serviço Social ou em Política Social,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 148/94, de 25 de Maio.»

Com a publicação desta rectificação abre-se um novo prazo de
10 dias úteis para apresentação das candidaturas, sendo consideradas
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as já apresentadas, podendo os candidatos juntar novos curricula ou
adendas aos mesmos.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

A v i s o n .o 4 0 6 0 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 44/2000 — interno geral de acesso na categoria de enfermeiro espe-
cialista na área de saúde mental e psiquiátrica. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora do Hospital do Bar-
lavento Algarvio de 2 de Fevereiro de 2001, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final do can-
didato ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 259, de 20 de Julho de 2000:

Ana Cristina Pintassilgo Coelho — 14,4 valores.

O(s) candidato(s) dispõe(m) de 10 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República para interpor recurso,
dirigido ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser
apresentado no local onde foi entregue o requerimento de can-
didatura.

19 de Fevereiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 4061/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 22 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, concurso de provimento para o lugar de chefe
da Divisão de Instalações e Equipamentos do quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, apro-
vado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado pela Portaria
n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — Área de actuação e requisitos gerais:
2.1 — Área de actuação — gestão da Divisão de Instalações e Equi-

pamentos do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio, competindo genericamente ao chefe de divisão tudo o que
é descrito no mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

2.2 — Requisitos legais de admissão ao concurso — os previstos no
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, devendo deter licenciatura
em Engenharia Elctrónica ou Engenharia Eletromecânica ou curso
superior que não confira o grau de licenciatura em Engenharia Elec-
trónica ou Engenharia Electromecânica, neste caso pertencente ao
grupo de pessoal técnico com o mínimo de quatro anos de experiência
profissional na área de actividade do cargo a exercer.

3 — De acordo com o sorteio realizado no dia 6 de Maio de 1999,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concurso para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 179/99,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Silvino Maia Alcaravela, administrador-dele-
gado do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Maria Ferreira de Castro, director dos
serviços de instalações e equipamentos do Centro Regio-
nal do Porto, do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

2.o Engenheiro Carlos Manuel da Costa Patrício, chefe da
Divisão de Instalações e Equipamentos do Hospital de
Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Fernando da Silva Joaquim Rodrigues,
director dos serviços de instalações e equipamentos do
Hospital de São João.

2.o Engenheiro António Alberto Cró de Almeida Brás,
director dos serviços de instalações e equipamentos do
Centro Regional de Coimbra do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

4 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular,
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica, em que se ponderá o

desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto,

d) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a
concurso.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
factores:

a) Aptidões profissionais;
b) Aptidões pessoais.

4.3 — Para a realização da entrevista profissional de selecção, os
candidatos serão convocados através de ofício registado.

5 — No sistema de classificação aplicar-se-á o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Conforme estipula a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o respectivo prazo de validade
fixado em um ano, contado da data de publicitação da lista de clas-
sificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, podendo ser entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal deste Hospital, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, para o Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, Largo do Engenheiro
Bioucas, 2200-002 Abrantes, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data de validade do bilhete
de identidade e indicação do serviço que o emitiu, morada,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do cargo a que se candidata, com menção do pre-
sente aviso de abertura e número e data do Diário da República
onde o mesmo foi publicitado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que o candidato possui, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo
na carreira e na função pública,

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, o requerimento de admissão ao concurso deve conter obri-
gatoriamente a declaração de que os candidatos possuem os requisitos
legais de admissão e deve ser acompanhado do curriculum vitae do
candidato, apresentado em triplicado.

9 — Regime, local de trabalho, vencimento e regalias socais:
9.1 — O provimento do cargo faz-se através de nomeação em comis-

são de serviço por um período de três anos, que poderá ser renovada
por iguais períodos.

9.2 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital Dis-
trital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, Largo do Enge-
nheiro Bioucas, 2200-202 Abrantes.

9.3 — O vencimento corresponde à percentagem fixada no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de chefe de
divisão, acrescido do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99,
de 13 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999, bem como das regalias genericamente vigentes
para a função pública.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação
no placard do Serviço de Pessoal e por envio, por ofício registado,
aos candidatos externos ao Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Ao presente concurso é aplicável a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 4062/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de
antiguidade dos funcionários desta instituição relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000, dela cabendo recurso no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente no Diário da República.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Hospital Distrital do Montijo

Rectificação n.o 667/2001. — Para os devidos efeitos se informa
e torna público que no aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica, aberto pelo
aviso n.o 1684/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, no n.o 5 acrescenta-se
à legislação indicada «despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999».

No n.o 10.1.1, onde se lê «A prova de conhecimentos gerais terá
a duração de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro» deve ler-se «A prova
de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração máxima de
duas horas e incidirá sobre os temas previstos no anexo II do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, versando os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças (Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, e 117/99, de 11 de Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993);

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso (Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro,
e 11/93, de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro).».

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Rectificação n.o 668/2001. — Para os devidos efeitos se informa
e torna público que no aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, aberto
pelo aviso n.o 1617/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, no n.o 5 acrescenta-se

à legislação indicada «despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999».

No n.o 10.1.1, onde se lê «A prova de conhecimentos gerais terá
a duração de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro» deve ler-se «A prova
de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração máxima de
duas horas e incidirá sobre os temas previstos no anexo II do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, versando os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças (Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, e 117/99, de 11 de Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993);

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso (Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro,
e 11/93, de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro).».

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 4063/2001 (2.a série). — Concurso n.o 41/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de assistente principal
(ramo de farmácia) da carreira de técnico superior de saúde. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração do Hospital de Garcia da
Orta, Almada, de 12 de Dezembro de 2000, faz-se público que, nos
termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro,
e do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de três lugares de assistente principal (ramo
de farmácia) da carreira de técnico superior de saúde do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias
n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, o Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, o Decre-
to-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, o Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro (CPA), com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, o Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, e o
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa a vir a ter acordos
ou protocolos de cooperação.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao estabelecido no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — competem ao técnico superior assis-
tente principal do ramo de farmácia as funções constantes do n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
7.2 — Requisitos especiais — deter a categoria de assistente, ramo

de farmácia, da carreira técnica superior de saúde com, pelo menos,
três anos de bom e efectivo serviço na categoria, nos termos do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.
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8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos do
n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro;

8.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso e o disposto no n.o 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os factores
de apreciação da avaliação curricular serão os seguintes:

a) A nota final do estágio que confere o grau de especialista,
quando se trate de concurso de ingresso;

b) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

9 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação cur-
ricular, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, para o Hospital de Garcia de Orta,
Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada, consideran-
do-se dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, bem
como o serviço de identificação que o emitiu, residência e
código postal);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações académicas;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção quantitativa das clas-
sificações de serviço dos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-

nados no n.o 7.1.

10.4 — A apresentação dos documentos mencionados na alínea d)
do n.o 10.3 poderá ser dispensada desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

10.5 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão afixadas no expositor junto à Secção
de Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos nos
termos previstos nos artigos 27.o, 28.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida Gouveia Ferreira Giraldes
Simões Martins, técnica superior de saúde, assessora da área
de farmácia, do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Anabela da Conceição Aveiro Andrade Gusmão, técnica
superior de saúde, assistente principal de farmácia, do
Hospital de Garcia de Orta.

2.o Cristina Rita de Figueiredo Raposo Barreiras, técnica
superior de saúde, assistente principal de farmácia, do
Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Vinagre Monteiro, técnica superior de
saúde, assessora superior de farmácia, do Hospital de
Egas Moniz.

2.o João Luís Vaz de Paiva Alves, técnico superior de saúde,
assistente principal de Farmácia, do Hospital de São José.

13 — A presidente do júri pode ser substituída, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 4064/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista de classificação final do único candidato
admitido ao concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar vago na categoria de enfermeiro-supervisor do quadro de
pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, conforme aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de
25 de Novembro de 2000:

Inácio António Casaca Neves — 17,31 valores.

22 de Fevereiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria Raposo Garção Pires.

Rectificação n.o 669/2001. — Por se ter verificado omissão na
parte respeitante aos métodos de selecção previstos no concurso
externo geral de ingresso de auxiliar de acção médica, aberto pelo
aviso n.o 1163/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001, a seguir novamente se
publica, devidamente rectificado, o n.o 10.3 do referido aviso, assim,
onde se lê:

«10.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.»

deve ler-se:

«10.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos
que obtenham em qualquer das provas classificação inferior a
9,5 valores.»

Em função desta rectificação, informam-se todos os interessados
de que as candidaturas já entregues serão consideradas sem haver
necessidade de quaisquer outras diligências processuais, prorrogan-
do-se pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
desta rectificação o período para apresentação de novas candidaturas.

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 4065/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de trolha da carreira de operário qualificado, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro
de 2001, ficou deserto.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 4066/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 19 de Dezembro de 2000 do administrador-delegado
deste Hospital, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na
categoria de técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95,
de 27 de Outubro.
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2 — O concurso é aberto ao abrigo de quota sobrante do descon-
gelamento excepcional fixado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 28 de Setembro
de 2000.

2.1 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar
publicitado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o definido no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Vencimento — é o correspondente ao estatuto remuneratório
da respectiva carreira previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Especiais — estar habilitado com curso superior ministrado
nas escolas superiores de tecnologia da saúde ou seu equivalente legal.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente durante
o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para a morada indicada no n.o 7.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicitado;

c) Habilitações profissionais;
d) Categoria profissional actual e organismo a que se encontra

vinculado, caso já seja funcionário ou agente;
e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

11 — Documentação — os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, especificando

de forma inequívoca a natureza do vínculo ao Estado e o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
caso já seja funcionário ou agente;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado, emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d), e)
e f) do número precedente poderá ser dispensada nesta fase desde

que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

13 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alcina Teixeira Macedo Alves, técnica espe-
cialista do quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia,
em situação de requisição no Hospital de Pulido Valente.

1.o vogal efectivo — Maria Suzete Pereira Cardoso, técnica
principal.

2.o vogal efectivo — Maria Luísa Marvão Pepolino, técnica de
2.a classe.

1.o vogal suplente — Teresa Jesus Flausino Calças, técnica de
2.a classe.

2.o vogal suplente — Maria José Machado Costa, técnica de 2.a
classe.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem à carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, ramo de radiologia.

14.2 — Os vogais pertencem ao quadro de pessoal do Hospital de
Pulido Valente.

14.3 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 4067/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos
serviços gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 26 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de cinco lugares da categoria de auxiliar de apoio
e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de
pessoal geral deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99, de
11 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 237,
de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento dos lugares
indicados, caducando com o seu provimento.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional de admissões para o SNS, para o ano 2000, fixados
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 8564/DRRCP/DIV/2000, não existir
pessoal com perfil definido.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, Código do Pro-
cedimento Administrativo e despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 7 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, e ou serviços dependentes ou em outras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter pro-
tocolos de colaboração.

8 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala sala-
rial fixada nos mapas constantes do anexo II ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente atribuídas
aos demais funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — É requisito especial de admissão a posse da escolaridade
obrigatória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue pes-
soalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
do Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de Xira,
no prazo de abertura do concurso.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte, residência, telefone e código postal);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

c) Especificação das habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

13 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
13.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o esta-

belecido no despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração máxima de uma hora e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

13.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo reves-
tir a forma teórica ou prática, com a duração máxima de trinta minutos,
e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

13.3 — Na avaliação curricular considerar-se-ão:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

13.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
13.5 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como

o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos e as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal e publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

16 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Lubélia da Costa Piedade, chefe de serviços gerais.
Vogais efectivos:

1.o Francisca Maria Dimas, encarregada de serviços gerais.
2.o Maria Eugénia Alves Andrade, assistente administrativa

principal.

Vogais suplentes:

1.o Francisco Manuel Pepe Dias, encarregado de sector.
2.o Gracinda Gouveia da Silva, encarregada de sector.

17 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.

Aviso n.o 4068/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 26 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para preen-
chimento de 12 lugares da categoria de auxiliar de acção médica
da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal geral
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro
de 1999.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento dos lugares
indicados, caducando com o seu provimento.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional de admissões para o SNS, para o ano 2000, fixados
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 8565/DRRCP/DIV/2000, não existir
pessoal com perfil definido.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, Código do Pro-
cedimento Administrativo e despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, e ou serviços dependentes ou em outras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter pro-
tocolos de colaboração.

8 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala sala-
rial fixada nos mapas constantes do anexo II ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente atribuídas
aos demais funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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9.2 — É requisito especial de admissão a posse da escolaridade
obrigatória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue pes-
soalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
do Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de Xira,
no prazo de abertura do concurso.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte, residência, telefone e código postal);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

c) Especificação das habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

13 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
13.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o esta-

belecido no despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração máxima de uma hora e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

13.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo reves-
tir a forma teórica ou prática, com a duração máxima de trinta minutos,
e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

13.3 — Na avaliação curricular considerar-se-ão:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

13.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
13.5 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como

o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos e as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal e publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

16 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Lubélia da Costa Piedade, chefe de serviços gerais.
Vogais efectivos:

1.o Maria do Céu Guerreiro Nunes Cunha, encarregada de
sector.

2.o Arlete Branco Vieira da Costa Ferreira, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

1.o Gracinda Gouveia da Silva, encarregada de sector.
2.o Francisco Manuel Pepe Dias, encarregado de sector.

17 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 4069/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público, para conhecimento dos interessados, de que a partir do dia
2 de Abril do corrente ano se encontrarão afixadas as listas de anti-
guidade dos funcionários do quadro deste Hospital com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Das referidas listas cabe recurso no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação no Diário da República do aviso referido,
conforme dispõe o n.o 3 do artigo 95.o do citado diploma.

26 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5092/2001 (2.a série). — Sempre que até ao final
do corrente ano se torne necessário, autorizo o pessoal do meu Gabi-
nete a deslocar-se em serviço oficial dentro do País, bem como o
pagamento das despesas inerentes a tais deslocações.

Autorizo também, sempre que tal se torne necessário, o pessoal
administrativo e auxiliar e os motoristas do meu Gabinete a prestarem
horas extraordinárias e durante o período de descanso semanal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 5093/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 3488/2001 (2.a série) do Primeiro-Ministro, de 31 de Janeiro,
subdelego no Secretário de Estado do Ordenamento do Território
e da Conservação da Natureza, mestre em Direito Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira, a competência para decidir sobre as matérias
referidas nos artigos 14.o, n.o 6, e 74.o, n.o 1, da Lei n.o 168/99, de
18 de Setembro, que aprovou o Código das Expropriações.

19 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 5094/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Anadia pretende promover a construção da estação de tratamento
de águas residuais de Sangalhos, na freguesia de Sangalhos, concelho
de Anadia, utilizando para o efeito 10 456 m2 de terrenos integrados
na Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação constante
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 56/96, de 26 de Abril,
e procedendo ao desvio de uma linha de água, também integrada
na Reserva Ecológica Nacional.

Considerando a integração desta infra-estrutura no Plano de Des-
poluição da Bacia do Rio Cértima, assim como as conclusões da pon-
deração das várias alternativas de localização;

Considerando os pareceres emitidos pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e pelo Instituto
da Água;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos no parecer
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, designadamente:

Adoptar medidas que visem a integração das construções na pai-
sagem envolvente;
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Desviar a linha de água apenas numa extensão de 90 m e nas
condições do projecto;

Obter, previamente, licença de utilização do domínio hídrico:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de tra-
tamento de águas residuais de Sangalhos, na freguesia de Sangalhos,
concelho de Anadia, a requerimento da Câmara Municipal de Anadia.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 5095/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o arquitecto Hipólito António Ponce Leão
Bettencourt para prestar colaboração ao meu Gabinete no âmbito
da sua formação, para o efeito requisitado à Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do ora nomeado é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, Natal e de refeição, sendo o encargo com o mesmo suportado
por verbas do meu Gabinete.

4 — O nomeado tem direito, quando se deslocar em missão oficial
no País e no estrangeiro, ao abono das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado para
os adjuntos do meu Gabinete.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 5096/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a Dr.a Anabela Rodrigues dos Santos Trindade
para prestar colaboração ao meu Gabinete no âmbito da sua formação,
para o efeito requisitada ao Instituto da Conservação da Natureza.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, Natal e de refeição, sendo o encargo com o mesmo suportado
por verbas do meu Gabinete.

4 — A nomeada tem direito, quando se deslocar em missão oficial
no País e no estrangeiro, ao abono das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado para
os adjuntos do meu Gabinete.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 5097/2001 (2.a série). — 1 — Tendo-se constatado
que o quadro de proprietários anexo à declaração n.o 63/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de
8 de Março de 2000, a p. 4554, relativa à declaração da utilidade
pública da expropriação, com carácter urgente, de 30 parcelas de
terreno sitas na freguesia de Ferreirim, concelho de Sernancelhe, con-
teve lapsos no tocante à identificação dos titulares, dos números matri-
ciais e das descrições prediais respeitantes às parcelas n.os 4, 5, 6,
7, 8, 10, 25 e 26, autorizo, a pedido da Câmara Municipal de Ser-
nancelhe, a republicação corrigida do mesmo quadro.

2 — O presente despacho constitui uma rectificação de um erro
material na declaração da utilidade pública da expropriação constante
da declaração n.o 63/2000 (2.a série) e produz efeitos à data da publi-
cação desta.

22 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.
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Parcela Nome Morada

Área
(metros

quadrados)
Registo predial Matriz

rústica Confrontações Tipo

5 Na proporção de 1/10 por cada um:

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 475 00419/030197 1 702 Inculto.Norte: caminho.
Maria Augusta Leitão . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nascente: Manuel de Sousa Faião.
António Augusto Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sul: Manuel de Sousa Faião.
Maria de Lurdes Almeida

Leitão.
Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas, 2845-368 Amora . . . . Poente: José Vicente Seixeira.

Miguel Augusto Leitão . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes

Dias.
Rua da Cidade de Londres, 42, 1.o, direito, Agualva,

2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joa-

quim Leitão.
Representados pelo cabeça-de-casal Maria Alegria Sousa

Paulo, residente em Ferreirim, 3640 Sernancelhe.

6 Na proporção de 1/10 por cada um:

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 00419/030197 1 702 Cultivo.Norte: caminho.
Maria Augusta Leitão . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nascente: Manuel de Sousa Faião.
António Augusto Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sul: Manuel de Sousa Faião.
Maria de Lurdes Almeida

Leitão.
Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas, 2845-368 Amora . . . . Poente: José Vicente Seixeira.

Miguel Augusto Leitão . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes

Dias.
Rua da Cidade de Londres, 42, 1.o, direito, Agualva,

2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joa-

quim Leitão.
Representados pelo cabeça-de-casal Maria Alegria Sousa

Paulo, residente em Ferreirim, 3640 Sernancelhe.

7 Na proporção de 1/10 por cada um:

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 00419/030197 1 702 Inculto.Norte: caminho.
Maria Augusta Leitão . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nascente: Manuel de Sousa Faião.
António Augusto Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sul: Manuel de Sousa Faião.
Maria de Lurdes Almeida

Leitão.
Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas, 2845-368 Amora . . . . Poente: José Vicente Seixeira.

Miguel Augusto Leitão . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes

Dias.
Rua da Cidade de Londres, 42, 1.o, direito, Agualva,

2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joa-

quim Leitão.
Representados pelo cabeça-de-casal Maria Alegria Sousa

Paulo, residente em Ferreirim, 3640 Sernancelhe.
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8 Na proporção de 1/10 por cada um:

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 00419/030197 1 702 Inculto.Norte: caminho.
Maria Augusta Leitão . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nascente: Manuel de Sousa Faião.
António Augusto Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sul: Manuel de Sousa Faião.
Maria de Lurdes Almeida

Leitão.
Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas, 2845-368 Amora . . . . Poente: José Vicente Seixeira.

Miguel Augusto Leitão . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes

Dias.
Rua da Cidade de Londres, 42, 1.o, direito, Agualva,

2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joa-

quim Leitão.
Representados pelo cabeça-de-casal Maria Alegria Sousa

Paulo, residente em Ferreirim, 3640 Sernancelhe.

9 Elias Aguiar da Conceição . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 00604/130899 1 701 Pasto.Norte: caminho.
Sul: Manuel Sousa Faião.
Poente: Manuel Sousa Faião.
Nascente: Manuel Joaquim Leitão.

10 Maria José Espírito Santo . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 140
125

0095/211289 1 681 Lameiro.
Inculto.

Norte: Valdemar Félix Almeida.
Sul: caminho.
Poente: Valdemar Félix Almeida.
Nascente: caminho.

11 António Manuel dos Santos . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
680

Omisso 1 717
1 717

Pasto.
Inculto.

Norte: Serafim Guterres David.
Sul: caminho.
Poente: caminho.
Nascente: estrada.

12 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 Omisso 1 682 Inculto.Norte: Dário Augusto Santos
Saraiva.

Sul: Valdemar Félix Almeida.
Poente: Valdemar Félix Almeida.
N a s c e n t e : V a l d e m a r F é l i x

Almeida.

13 António Manuel dos Santos . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 020 Omisso 1 717 Pasto.Norte: Serafim Guterres David.
Sul: caminho.
Poente: caminho.
Nascente: estrada.

14 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364
205

00178/220293
00178/220293

1 677
1 677

Pasto.
Inculto.

Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Poente: Filomena Conceição

Aguiar.
Nascente: caminho.
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15 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660 00178/220293 1 677 Cultivo.Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Poente: Filomena Conceição

Aguiar.
Nascente: caminho.

16 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 00178/220293 1 677 Pomar.Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Poente: Filomena Conceição

Aguiar.
Nascente: caminho.

17 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 702 00178/220293 1 677 Inculto.Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Poente: Filomena Conceição

Aguiar.
Nascente: caminho.

18 Maria Celina Batista Moreira Pinto Rua de Serpa Pinto, 750, 1.o, 4200 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 00308/190995 1 671 Inculto.Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos Saraiva.
Poente: caminho.
Nascente : João Crisós tomo

Amante.

19 Maria de Deus Braguês . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 284 Omisso 1 673 Vinha.Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Poente: Eduardo Moreira Pinto.
Nascente: caminho.

20 Maria Celina Batista Moreira Pinto Rua de Serpa Pinto, 750, 1.o, 4200 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 00308/190995 1 671 Inculto.Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos Saraiva.
Poente: caminho.
Nascente : João Crisós tomo

Amante.

21 José Proença Aguiar . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 00404/251096 1 532 Olival.Norte: Vasco Nunes Almeida.
Sul: caminho.
Poente: caminho.
Nascente: Vasco Nunes Almeida.

22 José Maria Aguiar/Vasco Nunes
Almeida.

Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 898 Omisso 1 533 Olival.Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: José Proença Aguiar e cami-

nho.
Poente: Eduardo Moreira Pinto e

caminho.
Nascente: Valdemar Félix Aguiar.
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23 José Maria Aguiar/Vasco Nunes
Almeida.

Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130 Omisso 1 533 Olival e vinha.Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: José Proença Aguiar e cami-

nho.
Poente: Eduardo Moreira Pinto e

caminho.
Nascente: Valdemar Félix Aguiar.

24 Maria Celina Batista Moreira Pinto Rua de Serpa Pinto, 750, 1.o, 4200 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 930 00308/190995 1 671 Inculto.Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos Saraiva.
Poente: caminho.
Nascente : João Crisós tomo

Amante.

25 Amélia de Jesus Oliveira . . . . . . . . Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 Omisso 1 547 Vinha e olival.Norte: caminho.
Manuel Jesus Oliveira Amante . . . Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Elvira Jesus Oliveira Amante . . . . Nespereira, 3680-173 Pinheiro, Oliveira de Frades. Poente: António Augusto Almeida.
Leonor de Jesus Crisóstomo San-

tos Loureiro.
Rua do Dr. Mário Sacramento, 17, 3.o, esquerdo,

2675-173 Póvoa de Santo Adrião.
Nascente: caminho.

26 Amélia de Jesus Oliveira . . . . . . . . Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 Omisso 1 548 Vinha e olival.Norte: Cecília Brízida.
Manuel Jesus Oliveira Amante . . . Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Elvira Jesus Oliveira Amante . . . . Nespereira, 3680-173 Pinheiro, Oliveira de Frades. Poente: caminho.
Leonor de Jesus Crisóstomo San-

tos Loureiro.
Rua do Dr. Mário Sacramento, 17, 3.o, esquerdo,

2675-173 Póvoa de Santo Adrião.
Nascente: Eduardo Moreira Pinto.

27 Duarte Ananias Marques . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 00245/031094 1 498 Vinha e olival.Norte: Vasco Nunes Almeida.
Sul: caminho.
Poente: José Salvador.
Nascente: Manuel Jesus Ferreira.

28 Rita Aquino Salvador Santos . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 175 00115/200790 1 496 Pomar.Norte: Germano da Silva.
Sul: caminho e António de

Almeida.
Poente: caminho.
Nascente: Vasco Nunes Almeida.

29 Joaquim Almeida Aguiar . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 Omisso 1 445 Vinha e olival.Norte: António da Ressurreição.
Sul: Ernesto Artur.
Poente: estrada.
Nascente: caminho.

30 António da Ressurreição . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 00179/090999 1 444 Vinha.Norte: José Augusto e outro.
Sul: Joaquim Almeida Aguiar.
Poente: estrada.
Nascente: Francisco Rebelo.
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Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 78/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2001, e a pedido da Câmara Municipal
de Matosinhos, declarou a utilidade pública e autorizou a posse admi-
nistrativa para efeitos de expropriação de duas parcelas de terreno
identificadas na planta anexa.

Número
da

parcela
Proprietário Matriz/

freguesia
Descrição

predial

Área
(metros

quadrados)

1 José da Silva Jacinto . . . . . 1327 R 8423 450
2 José da Silva Jacinto . . . . . 1327 R 8423 360

A expropriação destina-se à construção do Mercado de Angeiras
na freguesia de Lavra, município de Matosinhos.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício das competências que lhe foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente e Ordenamento do Território
no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito expostos nas I. T. n.os 277/DSJ,
de 14 de Novembro de 2000, e 58/DSJ, de 8 de Fevereiro de 2000,
ambas desta Direcção-Geral.

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 79/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.18.16.02/01.01.P.P., em 20 de
Fevereiro de 2001, a alteração ao Plano de Pormenor do Parque
Industrial do Alto do Barro, no município de São Pedro do Sul, rati-
ficada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 16/2001, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 5098/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 23 de Fevereiro de 2001:
Maria José Facco Viana Festas, António José Graça de Oliveira, Isabel

Maria Viana da Costa Rodrigues Silva Pereira da Costa e Ana
Isabel da Silva, técnicas superiores do quadro desta Direcção-Ge-
ral — nomeadas, precedendo concurso, assessores da carreira téc-
nica superior do mesmo quadro. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 5099/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 do director regional:

Prazeres de Jesus Fernandes Cordeiro Grazina, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Ex-Direcção Regional
do Ambiente — Alentejo — nomeada, por urgente conveniência de
serviço, assistente administrativa especialista do mesmo quadro,
ficando posicionada no escalão 4, índice 305.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Aviso n.o 4070/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve, referente a 31 de Dezembro de
2000.
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As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, conforme deter-
mina o artigo 96.o do mesmo diploma.

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Despacho (extracto) n.o 5100/2001 (2.a série). — Por despacho
da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é reclas-
sificada a funcionária abaixo indicada, com efeitos reportados a 1
de Fevereiro de 2001:

Categoria anterior Escalão Índice Nova categoria Escalão Índice

Rosa Alexandra Cruz Santos Sousa . . . . Técnico profissional de 2.a classe 1.o 191 Técnico superior de 2.a classe . . . . 1.o 400

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora Regional, Valentina Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 4071/2001 (2.a série). — Discussão pública — Plano de
Bacia Hidrográfica do Rio Lis. — 1 — Tendo sido concluído o Plano
de Bacia Hidrográfica do Rio Lis, elaborado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, é o mesmo disponibilizado para
consulta pública, em conformidade com o previsto no programa de
trabalhos de elaboração dos planos e com o disposto no artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — O prazo de discussão pública termina no dia 19 de Abril de
2001, estando prevista, nesse período, a realização de sessões públicas
de apresentação do Plano em datas e locais a divulgar posteriormente.

3 — Os relatórios que são submetidos à discussão pública refe-
rem-se aos seguintes temas e fases:

1.a Fase — análise e diagnóstico da situação de referência;
2.a Fase — definição de objectivos;
3.a Fase — estratégias, medidas e acções;
4.a Fase — prognóstico para os cenários de desenvolvimento;
5.a Fase — programação física e financeira;
6.a Fase — regulamento do Plano de Bacia.

Estes relatórios estão disponíveis para consulta, durante o horário
normal de expediente, nos seguintes locais:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro — Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 6.o,
esquerdo, 3001-317 Coimbra;

Instituto da Água — Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa;

Instituto de Promoção Ambiental — Rua de São Domingos à
Lapa, 26, 1200-835 Lisboa.

Os relatórios do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Lis serão
também tornados públicos através do site (www.dra-centro.pt) da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro.

4 — Os interessados poderão, no prazo referido e mediante preen-
chimento de impresso próprio disponibilizado nos locais de consulta,
remeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Centro as observações, sugestões e reclamações relativas
aos documentos em consulta, as quais serão analisadas e ponderadas
de forma a serem incluídas no relatório final do Plano da Bacia,
caso sejam consideradas pertinentes.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 5101/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro de 2001 do inspector-geral da Administração do
Território:

Licenciado Pedro Manuel Amorim Martins Ferreira, inspector admi-
nistrativo principal — autorizada a recuperação de vencimento de
exercício relativa a 19 dias referentes ao ano 2000.

28 de Fevereiro de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 5102/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 16 de Fevereiro de 2001:

Reclassificada, ao abrigo da alínea e) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo indicada:

Categoria anterior Categoria actual

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Joana Salgueiro Texugo de Sousa . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191 Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400

A reclassificação produz efeitos à data do despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5103/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Edite Maria Rocha Dias Correia — nomeada, em regime de comissão
de serviço, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, precedendo concurso,
para o cargo de chefe da Divisão de Estruturas da Secretaria-Geral
do Ministério da Ciência e da Tecnologia, com efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2001 e por urgente conveniência de serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 29/2001/T. Const. — Processo n.o 180/00. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — João Crispim da Silva de Sousa e mulher,
Maria da Conceição Vera de Freitas de Sousa, vieram interpor recurso
contencioso de anulação da resolução de 12 de Agosto de 1994, pela
qual o Governo Regional da Madeira indeferiu o pedido de reversão
formulado pelos requerentes relativamente à expropriação da parte
sobrante de um prédio expropriado pelo Governo Regional para a
execução da obra de construção das estradas regionais n.os 106 e
101, troço Cruz de Carvalho-Lombada, 1.a fase, saída oeste do Funchal,
e que não chegou a ser aplicado ao fim determinante da expropriação.

De facto, realizada a expropriação amigável de um prédio dos reque-
rentes, estes, em fins de Janeiro ou princípios de Fevereiro de 1994,
verificaram que a entidade expropriante iniciara a construção de um
novo edifício para o Laboratório Regional de Engenharia Civil em
parte dos prédios expropriados. Requereram, então, ao abrigo do
artigo 5.o do novo Código das Expropriações — Decreto-Lei
n.o 438/91, de 9 de Novembro —, a reversão de parte do prédio expro-
priado, que não chegou a ser aplicada ao fim da expropriação.
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O Governo Regional da Madeira opôs-se ao requerido, tendo inde-
ferido o pedido de reversão.

O Supremo Tribunal Administrativo (STA), por decisão de 25 de
Novembro de 1997, resolveu negar provimento ao recurso, mantendo
a validade do acto impugnado.

Fundamentou assim o acórdão do STA a decisão tomada, na parte
relativa ao mérito do pedido:

«A questão de fundo, fundamental, a decidir depende do regime
aplicável às ‘parcelas sobrantes’ de prédio expropriado e relativamente
ao qual foi efectuada a destinação do prédio pelo fim visado no acto
expropriativo. E aqui é importante ter em atenção que, sendo a relação
expropriativa iniciada com o acto de declaração de utilidade pública,
essa relação fica sujeita a uma verdadeira condição resolutiva aposta
ao acto de expropriação, que se traduz na necessidade de os bens
serem aplicados ao fim público justificativo da expropriação.

Mas a relação jurídica expropriativa, como relação de trato suces-
sivo, só é abrangida pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Dezembro,
e, como tal, susceptível de fazer operar o direito de reversão, nos
termos daquele decreto-lei, se se protrair para além do início de vigên-
cia do Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Dezembro.

No caso em apreciação, o que se verificou, porém, foi que os bens
expropriados foram destinados ao fim expropriativo (construção de
estradas regionais), tendo-se verificado, para além disso, que houve
uma parceria ‘sobrante’ de 6000 m2, resultante da junção das parcelas
sobrantes dos terrenos objecto dos autos de expropriação amigável,
que foi aproveitada para instalação e Laboratório Regional de Enge-
nharia Civil. Só que essa ulterior ‘destinação’ das partes sobrantes
foi decidida em 16 de Janeiro de 1991, muito a antes da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Dezembro, e de acordo
com o n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de Dezembro,
que permitia que, realizada a obra para que foi declarada a utilidade
pública de expropriação, as parcelas sobrantes poderiam ser afectadas
a outros fins de utilidade pública. Ora, tendo a afectação dos imóveis
expropriados sido efectuada em função dos fins mencionados na decla-
ração de utilidade pública, na vigência do citado Decreto-Lei
n.o 845/76, a relação expropriativa consumou-se, totalmente, com a
destinação dos prédios aos fins em causa no domínio daquela lei
e de acordo com o regime então vigente. Pelo que, não se tendo
protraído tal situação para além do inicio da vigência do Decreto-Lei
n.o 438/91 e tendo já decorrido todos es seus efeitos domínio do
Decreto-Lei n.o 845/176, de 12 de Dezembro, é aplicável o princípio
geral da aplicação da lei nova apenas para e futuro, com ressalva
dos efeitos já produzidos no domínio da vigência da lei anterior
(artigo 12.o, n.o 1, do Código Civil).

Tal situação é diferente e tem um tratamento distinto daqueles
outros casos em que, por omissão da entidade expropriativa, as par-
celas expropriadas se mantêm sem utilização aos fins expropriativos
ou a quaisquer outros e em relação às quais os tribunais têm con-
siderado que a lei nova se aplica às situações que perduram à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro,
com a aplicabilidade, a tais casos, do dispositivo constante do n.o 1
do artigo 5.o daquele diploma legal.»

2 — Não se conformando com esta decisão, os requerentes inter-
puseram recurso para o pleno da Secção do STA, que, por decisão
de 19 de Janeiro de 2000, resolveu conceder provimento ao recurso
jurisdicional, revogando o acórdão recorrido, anulando a resolução
de 12 de Agosto de 1994 do Governo Regional da Madeira.

Para assim decidir, o pleno do STA começou por delimitar a questão
controvertida pela forma seguinte:

«O facto jurídico constitutivo do questionado direito de reversão
a que os recorrentes se arrimam é a afectação das parcelas sobrantes
dos prédios expropriados para construir as estradas regionais n.os 101
e 106, troço Cruz de Carvalho-Lombada, saída oeste do Funchal,
1.a fase, e da ligação do caminho de São Martinho ao caminho do
Esmeraldo, incluindo o acesso à GAG 2, à construção do Laboratório
Regional de Engenharia Civil, ou seja, a um fim público diverso do
determinante da sua expropriação, para o qual se tornaram des-
necessárias.»

Assim sendo, o acórdão recorrido parte do facto provado na Secção
de que tal afectação resultou do despacho do Secretário Regional
do Equipamento Social de 16 de Janeiro de 1991, anterior à entrada
em vigor do Código das Expropriações de 1991, pelo que, tratando-se,
no entender do acórdão, de um facto instantâneo, temporalmente
limitado, tal Código não lhe pode ser aplicado sob pena de retroac-
tividade. Segundo o pleno, o acórdão da Secção decidiu bem ao eleger
como norma reguladora do caso o artigo 7.o, n.o 5, do Código das
Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 12 de
Dezembro.

A decisão recorrida afronta, por último, a questão da inconsti-
tucionalidade do artigo 7.o, n.o 5, do Código das Expropriações apli-
cado na decisão da Secção e que os recorrentes consideram que viola
os artigos 2.o, 62.o e 268.o, n.o 3, da Constituição da República
Portuguesa.

A este respeito, escreveu-se na decisão recorrida:
«É de excluir in limine que o mesmo viole o citado n.o 3 do

artigo 268.o, já que este se refere à obrigatoriedade de fundamentação
dos actos administrativos, quando afectem direitos e interesses legal-
mente protegidos, e da sua notificação aos interessados, regulamen-
tação a que aquele é totalmente alheio.

Mas já se nos afigura que o dito normativo, enquanto exclui de
todo o direito de reversão nos casos nele previstos, afronta o disposto
no artigo 62.o, n.o 1, da Constituição, que garante a todos o direito
de propriedade privada, configurando-o como um direito económico
de natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias e, como tal,
submetido ao regime do artigo 18.o

A garantia da propriedade privada implica, com efeito, o reco-
nhecimento do direito de reversão a favor dos proprietários expro-
priados se os bens não forem utilizados ou aplicados ao fim justificativo
da expropriação dentro de um prazo razoável — cf. Gomes Canotilho
e Vital Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada,
3.a ed., p. 336.

Ora bem, o n.o 5 do artigo 7.o posterga esta garantia em homenagem
a outra ou outras utilidades públicas diversas daquela que legitimou
a expropriação e que acompanha esta mesma para além da sua con-
sumação quando até por razões de transparência constitucional é
essencial que, logo no momento da expropriação, se saiba qual a
utilidade pública concreta que a justifica, nisto radicando a razão
de ser da exigência da declaração de utilidade pública.

Por outro lado, constitui sem dúvida uma grave entorse consti-
tucional, a admissão sem limite, permitida pelo preceito, de uma muta-
ção ou conversão superveniente da utilidade concreta, sem que haja
lugar a uma nova ponderação do interesse público específico com
o direito de propriedade privada, ponderação esta requerida no ins-
tante da expropriação, e que é necessária para se aferir da impres-
cindibilidade do sacrifício deste direito para a realização de um inte-
resse público, no caso, diverso do que determinou a expropriação.

A mais disto, o n.o 5, além de contemplar situações em que a
utilidade pública concreta já se encontra totalmente preenchida, ces-
sando desta forma o fundamento do sacrifício do direito de proprie-
dade, autoriza a substituição da entidade que pode invocar a utilidade
pública concreta sucedânea, como no caso acontece, o que reforça
a ideia de sacrifício intolerável do direito de propriedade privada.

E, com esta fundamentação, o acórdão recorrido recusou aplicar
a norma do artigo 7.o, n.o 5, do Código das Expropriações, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 12 de Dezembro.

3 — É desta decisão que vem interposto o presente recurso de
constitucionalidade quer pelo Ministério Público quer pela Região
Autónoma da Madeira.

O Ministério Público, nas alegações que apresentou, formulou as
seguintes conclusões:

«1 — O direito de reversão é uma exigência constitucional, fundada
no artigo 62.o da Constituição da República Portuguesa, em função
da qual deverá ‘caducar’ — a requerimento do interessado — a extin-
ção ou compressão do direito de propriedade, sempre que se haja
frustrado a realização do concreto fim de utilidade pública que fun-
cionava como ‘causa’ do acto expropriativo.

2 — A tutela constitucional da propriedade não implica, porém,
que — consumado plenamente o fim da expropriação — o destino
de eventuais ‘parcelas sobrantes’ — e a sua legitima afectação a quais-
quer fins de utilidade pública — dependa de nova declaração de uti-
lidade pública.

3 — Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
formidade com o juízo de constitucionalidade da norma desaplicada.»

Pelo seu lado, o Governo Regional da Madeira também apresentou
alegações, mas, não tendo formulado conclusões, foi convidado a apre-
sentá-las, o que veio a fazer, tendo concluído as alegações pela forma
seguinte:

«1 — O Acórdão do pleno da 1.a Secção do STA de 19 de Janeiro
de 2000, proferido a fls., recusou a aplicação da norma do n.o 5 do
artigo 7.o do Código das Expropriações de 1976, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 945/76, de 11 de Dezembro, com fundamento na sua incons-
titucionalidade material, por violação do artigo 62.o, n.o 1, da lei fun-
damental, que o acórdão recorrido violou.

2 — Acontece, porém, que a norma sobre a qual dúvidas se levantam
acerca da sua inconstitucionalidade não colide com a tutela cons-
titucional da propriedade privada, consagrada no artigo 62.o, n.o 1,
da lei fundamental, que o acórdão recorrido violou.

3 — É inegável que o direito de propriedade privada implica o
reconhecimento do direito de reversão a favor dos expropriados, sim-
plesmente o direito de os proprietários poderem recuperar a pro-
priedade de bens expropriados, funcionando como cláusula resolutiva,
só tem razão de ser no caso em que tais bens não tenham efectivamente
sido afectos à realização do fim de utilidade pública que determinou
a sua expropriação.

4 — Na verdade, o direito de reversão, visando, por um lado, repri-
mir a inércia da entidade expropriante, e, por outro, o desvirtuamento
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do objectivo da expropriação, só se compreende nas hipóteses de
não afectação dos bens expropriados aos fins da expropriação ou
de alteração do fim expropriativo.

5 — Ora, tais hipóteses nada têm a ver nem são excluídas pelo
n.o 5 do artigo 7.o do Código das Expropriações de 1976 (Decreto-Lei
n.o 845/76, de 11 de Dezembro), razão pela qual a não aplicação
do direito de reversão ali previsto não viola o artigo 62.o, n.o 1, da
Constituição da República Portuguesa.

6 — Afinal de contas, no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 845/76, de 11 de Dezembro, não está em causa nem a afectação
do bem expropriado ao fim de utilidade pública que determinou a
expropriação, nem sequer a sua afectação a outro fim de utilidade
pública que determinou a expropriação, nem sequer a sua afectação
a outro fim de utilidade pública, que não o inicialmente declarado.

7 — Está em causa tão-só a afectação de uma parcela sobrante
do bem expropriado a outro fim de utilidade pública, sendo que o
imóvel, no seu todo, foi afecto ao fim de utilidade pública que deter-
minou a expropriação.

8 — Desta forma, porque o bem expropriado foi efectivamente apli-
cado à realização do fim de utilidade pública que determinou a sua
expropriação, não faz sentido invocar a existência, neste caso, de
direito de reversão relativamente às parcelas sobrantes que, apesar
de tudo, foram aplicadas a outro fim de utilidade pública, para com
isso inferir, como infere o acórdão recorrido, «que o dito normativo
(artigo 7.o, n.o 5, do Código das Expropriações de 1976), enquanto
exclui de todo o direito de reversão nos casos nele previstos, afronta
o disposto no artigo 62.o, n.o 1, da Constituição. . .»

9 — Na verdade, consumado que foi o fim da expropriação, ocu-
pando-se para isso a maior parte do bem expropriado, será absurdo
exigir nova declaração de utilidade pública para que se possa afectar
uma mera parcela sobrante a outro fim, igualmente de utilidade
pública, pois que o expropriado foi ressarcido da totalidade do seu
valor, não o podendo, nem devendo ser, duplicadamente.

10 — Por isso, tal não traz ao expropriado quaisquer garantias,
direitos, vantagens ou compensações, mais que já não tenha auferido,
e apenas constituiria uma duplicação burocrática, administrativa e
judicial, totalmente ao arrepio da simplificação administrativa, e da
economia de meios, tão insistentemente reclamada e exigida.

11 — Daí que se considere manifestamente excessivo, porque pró-
prio de uma concepção ultraliberal, ultrapassada e sem qualquer aco-
lhimento constitucional, ao atribuir-se carácter absoluto ao direito
de propriedade, entender-se que meras parcelas sobrantes não pudes-
sem ser supervenientemente afectas a diferente fim de utilidade
pública sem que se proceda a nova declaração de expropriação, sendo
certo que poderiam ficar abandonadas, sem qualquer aproveitamento,
e os recorridos jamais formularam pedido de reversão antes de con-
sumada a sua utilização pública.

12 — Acresce que, ao contrário do referido no acórdão recorrido,
a entidade expropriante é apenas uma — o Governo Regional — e
é ele que dá o uso de utilidade pública à parcela sobrante, embora
por delegação, como não podia deixar de ser, na Secretaria Regional
do Equipamento Social.

Pelo exposto, deve dar-se provimento ao presente recurso, revo-
gando-se o acórdão recorrido, como é de direito e justiça.»

Também os ora recorridos João Crispim da Silva de Sousa e mulher,
Maria da Conceição Vera de Freitas de Sousa, produziram as per-
tinentes alegações, em que defendem a manutenção do julgado, mas
sem formularem conclusões.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — O objecto do presente recurso de cons-

titucionalidade é a apreciação da conformidade à lei fundamental
da norma constante do n.o 5 do artigo 7.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de Dezembro, norma
esta cuja aplicação foi recusada nos autos pela decisão recorrida com
fundamento na sua inconstitucionalidade.

A norma questionada tem a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — Realizada a obra para que foi declarada a utilidade pública
da expropriação e sobejando parcelas de terreno, poderão as mesmas
ser afectadas a outros fins de utilidade pública, ainda que tais fins
devam ser prosseguidos por entidade diversa do expropriante,
mediante a devida compensação em dinheiro ou em espécie.»

Nos termos da decisão recorrida, a norma referida contende com
o preceituado no artigo 62.o da Constituição na medida em que,
estando a utilidade pública concreta satisfeita e tendo por isso cessado
o fundamento do sacrifício do direito de propriedade, a norma autoriza
as parcelas sobejantes possam ser afectadas a outros fins de utilidade
pública, mesmo com substituição da entidade expropriante, ressal-
vando todavia o pagamento da «devida compensação em dinheiro».

Será assim?

O artigo 62.o da Constituição estabelece que «a todos é garantido
o direito à propriedade privada e à sua transmissão em vida ou por
morte, nos termos da Constituição» (n.o 1). «A requisição e a expro-
priação por utilidade pública só podem ser efectuadas com base na
lei e mediante o pagamento de justa indemnização» (n.o 2). O direito
de propriedade privada é, assim, um direito de natureza análoga aos
direitos liberdades e garantias pelo menos enquanto direito de cada
um não ser privado da sua propriedade, salvo por razões de utilidade
pública e, em tal caso, mediante o pagamento de uma indemnização
justa.

Segundo Alves Correia (in «A jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional sobre expropriações por utilidade pública e o Código de
Expropriações de 1999», Revista de Legislação e de Jurisprudência,
ano 132.o, p. 294), «do elenco das garantias específicas do expropriado
perante acto expropriativo fazem parte, além da indemnização — que
é, simultaneamente, um pressuposto de legitimidade e uma garantia
fundamental do expropriado —, a caducidade do acto de declaração
de utilidade pública e a reversão dos bens expropriados».

Esta afirmação reporta-se ao Código das Expropriações (CE) de
1999. Com efeito, no CE de 1976, o n.o 1 do artigo 7.o não admite
a reversão sempre que a entidade expropriante seja uma entidade
pública, a não ser no caso de o expropriado ser uma autarquia local.
Mas já o n.o 2 do preceito admitia a reversão quando a entidade
expropriada for de direito privado e os bens expropriados não tiverem
sido aplicados ao fim que determinou a expropriação e ainda no caso
de ter cessado a aplicação àquele fim.

No caso em que a lei prevê a reversão, estabelece-se um prazo
de um ano para o exercício de tal faculdade, prazo este contado
da verificação do facto originador da reversão (n.o 3), independen-
temente da data em que o interessado teve conhecimento de tal facto.

O CE de 1976 não admite o direito de reversão quando por lei
ou por contrato os bens deverem ser integrados no domínio público
do Estado ou das autarquias locais, ou ainda quando lhe for dado
outro destino de utilidade pública (n.o 4).

No que se refere às parcelas sobrantes, o CE de 1976 permite
que as mesmas possam ser afectadas a outros fins de utilidade pública,
mesmo que prosseguidos por entidade diversa, prevendo-se todavia
a «devida compensação» para tal «reexpropriação». Porém, se tais
parcelas não puderem ter tal destino nem constituir uma unidade
económica independente, a lei prevê a sua incorporação nos prédios
confinantes por venda ou o seu aproveitamento por qualquer outra
forma (n.os 5 e 6 do artigo 7.o).

O direito de reversão consiste no poder conferido ao primitivo
proprietário de readquirir o bem expropriado, no caso de se veri-
ficarem certos pressupostos (não aplicação dos bens expropriados aos
fins de utilidade pública que determinaram a expropriação; cessação
da aplicação dos bens a esse fim).

O CE de 1976 regula nos artigos 102.o e seguintes o procedimento
específico para a efectivação do direito de reversão, que se inicia
por um requerimento do expropriado à entidade que declarou a uti-
lidade pública da expropriação através da entidade expropriante, com
recurso para o STA da decisão que vier a ser proferida.

O direito de reversão encontra o seu fundamento na garantia cons-
titucional do direito de propriedade privada, consagrado no artigo 62.o,
n.o 1, da Constituição. Assim o afirmou o Tribunal Constitucional
no Acórdão n.o 827/96 (in Diário da República, 2.a série, de 4 de
Março de 1998) e assim é aceite pela doutrina (neste sentido, Alves
Correia, in «A jurisprudência do Tribunal Constitucional. . .», atrás
citado, p. 295),

Escreve este autor: «É que, configurando-se a expropriação como
uma compressão da garantia constitucional do direito de propriedade,
na sua dimensão de garantia individual, justificada pela necessidade
de afectação de um bem objecto de propriedade privada a um fim
de interesse ou utilidade pública, é natural que aquela garantia recu-
pere a sua especial força jurídica, em face do desaparecimento da
razão de ser daquele acto ablativo (cf. o artigo 62.o, n.o 2, da Cons-
tituição), decorrente da não aplicação do bem ao fim específico que
o determinou ou da cessação da aplicação a esse fim, atribuindo ao
expropriado o direito de reaquisição do bem de que tinha sido (des-
necessariamente) privado.» (Ibidem, p. 295).

O Acórdão n.o 827/96 fez decorrer a inconstitucionalidade do n.o 1
do artigo 7.o do Código das Expropriações de 1976 da garantia cons-
titucional da propriedade privada constante do artigo 62.o, n.o 1, da
Constituição. Entendeu-se que, em caso de desvio da finalidade de
utilidade pública, o não reconhecimento pela lei do direito de reversão,
no caso de os expropriados serem sujeitos jurídicos privados e o expro-
priante pessoa jurídica de direito público, viola aquela garantia
constitucional.

5 — No caso em apreço — e independentemente do entendimento
sobre a natureza do direito de reversão — o fim de utilidade pública
a que se destinava a expropriação foi plenamente realizado, não tendo
havido desvios de tal finalidade.

Porém, a entidade expropriante, após a realização da obra, cons-
tatou que a junção de diversas parcelas sobrantes lhe permitia a rea-
lização de outra obra pública: a instalação de um novo edifício para
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o Laboratório Regional de Engenharia Civil. E, assim, o Secretário
Regional do Equipamento exarou um despacho determinando a afec-
tação da parcela sobrante àquela instalação, invocando para o efeito
o n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de Dezembro
(isto é, estar excedido o prazo de um ano para requerer a reversão),
norma esta cuja (in)constitucionalidade não vem suscitada no presente
recurso.

A questão a resolver consiste, pois, na validade constitucional da
norma que permite que a parte sobrante de um prédio expropriado
seja afectado a outro fim de utilidade pública, mesmo que deva ser
prosseguido por diversa entidade, mediante a devida compensação
em dinheiro ou em espécie.

É claro que uma tal norma, se impedir o exercício do direito de
reversão dos bens expropriados que porventura ainda pudesse ser
validamente exercido, não pode deixar de constituir, nessa estrita
medida, uma compressão da garantia constitucional do direito de pro-
priedade constitucionalmente consagrada.

Só que essa compressão tem como fundamento uma outra razão
de interesse público que, constitucionalmente, justifica a ablação do
próprio direito de propriedade. Com efeito, no caso em apreço, a
afectação da parte sobrante a outro fim de interesse público, como
é, por exemplo, a construção de um edifício para instalar um serviço
público regional, justifica a compressão do direito de propriedade
consistente na não concessão do direito de reversão, mediante a devida
compensação.

Na verdade, admitindo-se que o direito de reversão das partes
sobrantes foi exercido pelos expropriados com êxito, nada obstaria
a que a entidade expropriante pudesse vir a expropriar de novo aqueles
bens mediante o pagamento da justa indemnização.

Assim, a afectação da parte sobrante de um acto expropriativo
a uma nova finalidade de interesse público, uma vez preenchido inte-
gralmente o fundamento da expropriação, justifica a dispensa de uma
nova declaração formal de utilidade pública para realização da nova
finalidade, tornando assim constitucionalmente admissível a elimina-
ção do direito de reversão e a consequente compressão da garantia
do direito de propriedade.

A norma em causa não implica, portanto, uma restrição ou eli-
minação arbitrária ou materialmente desrazoável do direito de rever-
são, pelo que não contende com o artigo 62.o da Constituição.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do n.o 5 do artigo 7.o
do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 845/76, de 11 de Dezembro, enquanto permite que, rea-
lizada a obra para que foi declarada a expropriação, as partes
sobrantes possam ser afectadas a outros fins de utilidade
pública;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso de cons-
titucionalidade, determinando que a decisão recorrida seja
reformulada de acordo o presente julgamento de consti-
tucionalidade.

Lisboa, 30 de Janeiro de 2001. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — José
Manuel Cardoso da Costa.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 5104/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
ouvida a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares
da Região Autónoma da Madeira, prorrogo por mais um ano, com
efeitos a partir de 16 de Janeiro de 2001, o período da requisição
de Lúcia Maria da Conceição Pereira da Rocha, chefe de secção
do Centro Regional de Saúde do Funchal, para o exercício de funções
de apoio técnico e administrativo aos serviços da extensão da Pro-
vedoria de Justiça na Região Autónoma da Madeira.

11 de Janeiro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5105/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 23 de Fevereiro do corrente
ano:

Mestre Ana Paula Cruz Beja Orrico Horta, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 28 de Fevereiro
a 6 de Março do corrente ano.

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 5106/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 23 de Fevereiro de 2001:

Prorrogados, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano, os contratos
a termo certo do pessoal a seguir indicado, com efeitos a partir
das datas mencionadas:

Maria da Silva Henriques — 15 de Junho.
Sónia Carla Ferreira — 15 de Junho.
Pedro Miguel Martins dos Santos — 15 de Junho.
Rui Pedro Cardoso Vieira — 15 de Junho.
Vânia Judite Cabral Monteiro — 15 de Junho.
Patrícia Filipa Gouveia Pereira — 15 de Junho.
Paulo Jorge Figueiredo Tavares — 1 de Julho.
Sónia Rute Freitas Lourenço — 1 de Julho.
Paula Alexandra Mateus Granadeiro — 1 de Julho.
José Pedro Martins de Barros — 1 de Agosto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Março de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.).

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias

Contrato (extracto) n.o 535/2001. — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Henrique Manuel Jerónimo Cabeleira — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professor auxiliar con-
vidado, em regime de acumulação, a 20 %, da Unidade de Ciências
e Tecnologias Agrárias da Universidade do Algarve, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado em regime de acumulação, a 20%, Henrique Manuel
Jerónimo Cabeleira de acordo com o artigo 15.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrá-
rias da Universidade do Algarve, em sua reunião de 27 de Setembro
de 2000, deu parecer favorável à admissão como docente (professor
auxiliar convidado, a 20 %), para leccionar a disciplina de Introdução
à Arquitectura Paisagista da licenciatura em Arquitectura Paisagista,
do arquitecto Henrique Manuel Jerónimo Cabeleira.

Com base nos pareceres previstos no artigo 15.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscritos pelo Doutor Pedro de
Morais Bettencourt da Câmara Correia Coutinho, engenheira do
ambiente Maria Valentina Filipe Coelho Calixto e engenheiro agró-
nomo e arquitecto paisagista Faustino Hidalgo do Nascimento, o con-
selho científico da UCTA é de parecer que o arquitecto Henrique
Manuel Jerónimo Cabeleira, pela sua experiência técnica e de inves-
tigação, preenche as condições necessárias para o exercício da acti-
vidade docente como professor auxiliar convidado em regime de tempo
parcial, por um período de seis meses de contratação.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico
da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias da Universidade do
Algarve, Eugénio de Araújo Faria.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4072/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o provimento de dois lugares de chefe de secção. — 1 — Por
despacho do administrador para a Acção Social da Universidade de
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Aveiro de 7 de Setembro de 2000, proferido nos termos do n.o 2
das competências que me foram delegadas e subdelegadas pelo des-
pacho n.o 83-R/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 27 de Dezembro de 1996, conjugado com a alínea a) do artigo
9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e de harmonia com
este diploma e com o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de dois lugares vagos na categoria de chefe de secção do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro,
aprovado pela Portaria n.o 1147/95, de 18 de Setembro, alterado pela
Declaração de Rectificação n.o 135/95, de 24 de Outubro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 252, de 31 de Outubro de
1995, e deliberação do Senado Universitário de 12 de Junho de 1996
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 3 de Setembro
de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas acima indicadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção exercer funções de coordenação de âmbito administrativo,
nomeadamente nas áreas de pessoal, contabilidade, expediente e
arquivo e serviço de apoio ao estudante (bolsas e alojamento).

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Aveiro,
no Campus Universitário de Santiago.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento será
fixado de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, tendo em conta as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir os requisitos referidos nos números seguintes, até ao prazo
fixado para a apresentação das candidaturas:

7.1 — Requisitos gerais — devem satisfazer as condições estabele-
cidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os enumerados no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugados com a
alteração feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao administrador para a Acção Social da Universidade
de Aveiro, podendo ser entregue pessoalmente durante as horas nor-
mais de expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 horas às 17 horas), na Secção de Pessoal, até ao último dia do
prazo fixado deste aviso, ou enviado pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, para os Serviços de Acção Social da Universidade de
Aveiro, sitos no Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
solicitando a admissão ao concurso.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data de emissão, arquivo
de identificação e validade do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal, telefone e situação militar, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para apreciação do seu
mérito profissional, os quais só serão tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
h) Data e assinatura.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado, obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinado e datado;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento autêntico ou autenticado da formação profis-
sional;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço exigida
como requisito de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

e) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública e ainda
a pormenorização das funções que o candidato desempenha;

f) Declaração, sob compromisso de honra, que satisfaz os requi-
sitos gerais de admissão definidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Aveiro ficam dispensados da
apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e g) desde
que se encontrem arquivados nos respectivos processos individuais
e disso façam menção no respectivo requerimento.

8.5 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

8.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos dos factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos (valorizada de 0 a 20 valores);
b) Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores);
c) Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a 20 valores).

9.1 — Provas de conhecimentos (PC) — prova escrita de conhe-
cimentos específicos, que terá a duração máxima de uma hora e trinta
minutos, terá por base o programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 355/2000, do director-geral da Administração Pública e do reitor
da Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, e é eliminatória para os candidatos
que não obtenham classificação igual ou superior a 9,5 valores.

9.1.1 — A legislação e bibliografia recomendável a consultar pelos
candidatos consta do anexo I a este aviso.

9.1.2 — Data, hora e local para a prestação das provas de conhe-
cimentos — os candidatos admitidos são convocados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do estabelecido no n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Avaliação curricular (AC) — serão apreciadas as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências da função, a habilitação académica de base, a formação, a
qualificação e a experiência profissional na área para que é aberto
o concurso e a classificação de serviço.

9.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avalia, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Classificação final (CF) — será expressa numa escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.6 — A publicitação das listas de admissão e da classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação feita
no placard existente junto da Repartição Administrativa.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Mestre Hélder Castanheira dos Santos Rodrigues,
administrador.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Ferreira, director de
serviços.

António Alves de Melo, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Eduardo Manuel Barros de Oliveira, chefe de secção.
Licenciada Maria Belina O. M. de Andrade Valente, técnica

superior de 1.a classe.



N.o 62 — 14 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4697

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Hélder Castanheira.

ANEXO I

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, publica-se a legislação e bibliografia recomendável
para a preparação da prova de conhecimentos para o concurso de
chefe de secção:

1 — Organização política e administrativa e noções gerais de direito:

Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro — Constituição
da República Portuguesa;

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro — Lei Orgânica
do XIV Governo Constitucional;

Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril — estrutura orgânica e
funcional do Ministério da Educação;

Decreto-Lei n.o 136/93, de 26 de Abril, e Portaria n.o 568/93,
de 2 de Junho — orgânica e competências do Departamento
do Ensino Superior do Ministério da Educação;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — automonia das univer-
sidades;

Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — avaliação do ensino superior;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — flexibilização da

gestão das universidades;
Despachos Normativos n.os 52/89, de 1 de Junho, 10/95, de 31

de Janeiro e 51/97, de 28 de Julho, publicados, respectivamente,
no Diário da República, 1.a série, de 21 de Junho de 1989,
1.a série-B, de 24 de Fevereiro de 1995, e 1.o série-B, de 21
de Agosto de 1997 — Estatutos da Universidade de Aveiro;

Resolução do Senado da Universidade de Aveiro aprovada em
sessão de 12 e Fevereiro de 1993 e publicada no Diário da
República, 2.a série, de 3 de Junho de 1993 — orgânica e fun-
cionamento das unidades orgânicas da Universidade de Aveiro;

Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril — bases do sistema de
acção social das instituições do ensino superior;

Deliberação do Senado da Universidade de Aveiro de 28 de
Fevereiro de 1996, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 17 de Abril de 1996 — regulamento orgânico dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro;

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento
do ensino superior público;

Despacho n.o 209/97 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 1997 — critérios orientadores
para atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino
superior;

Despacho n.o 10 324-D/97 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 253, de 31 de Outubro de 1997 — regu-
lamento de atribuição de bolsas de estudo a estudantes do
ensino superior público.

2 — Regime jurídico da função pública:

DGAP (2000), Regime Geral da Função Pública, Lisboa, Direc-
ção-Geral da Administração Pública;

Venício, Jacques Cotta (1996), Ingresso e Acesso na Função
Pública, colectânea de legislação, Coimbra, Livraria Almedina;

Alfaia, João (1988), Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico
do Funcionalismo Público, Coimbra, Livraria Almedina;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — princípios gerais em matéria de emprego
público, remunerações e gestão de pessoal da Administração
Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/97, de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 102/96, de
31 de Julho, e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — relação
jurídica do emprego público;

Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro — regime do pessoal
excedente;

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — regime de incom-
patibilidades e acumulações;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, revogado parcialmente
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Julho — regime geral de carreiras;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outu-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal para os quadros da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/91, de 18 de Agosto — regime especial do
trabalho a tempo parcial;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de trabalho
de quatro dias na Administração Pública.

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969 — regime
jurídico do contrato individual de trabalho;

Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Agosto — regime jurídico da
cessação do contrato individual de trabalho;

Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto — contratação e regime
de prestação de serviços;

Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio — contrato individual de
trabalho;

Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro, regulamentada pelo Decre-
to-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio — seguro de acidentes de
trabalho para trabalhadores independentes;

Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho — mobilidade de recursos
humanos na Administração Pública;

Decretos-Leis n.os 498/72, de 9 de Dezembro, 191-A/79, de 25
de Junho, 214/83, de 25 de Maio, 116/85, de 19 de Abril,
127/87, de 17 de Março, 286/93, de 20 de Agosto, e 503/99,
de 20 de Novembro — estatuto da aposentação;

Decretos-Leis n.os 38 523, de 23 de Novembro de 1951, 45 004,
de 27 de Abril de 1963, 74/70, de 2 de Março, 100/99, de
31 de Março, Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de
Novembro, Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro — aci-
dentes em serviço e doenças profissionais no âmbito da Admi-
nistração Pública;

Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril — acidentes de trabalho;
Decreto-Lei n.o 141/99, de 30 de Abril — fundo de acidentes

de trabalho;
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro — formas de apli-

cação do regime jurídico de segurança, higiene e saúde no
trabalho na Administração Pública;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99, de 7 de
Abril — planeamento de efectivos na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro — regime da clas-
sificação e da reconversão profissional nos serviços e orga-
nismos da Administração Pública;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Feve-
reiro — deontologia do serviço público.

3 — Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Código do Procedimento Administrativo (1999), Coimbra, Livraria
Almedina.

4 — Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado pela declaração
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 10
de Maio de 1998 — classificação económica das despesas
públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — lei de bases da contabilidade
pública;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-
tração financeira do Estado.

Despacho n.o 9464/98 (2.a série), de 4 de Junho — controlo orça-
mental/requisição de fundos;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98/MAI.19.1.a-S/PL — org. do proc. para o Tri-

bunal de Contas, Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
1 de Julho de 1998;

Resolução n.o 1/93, do Tribunal de Contas, Diário da República,
1.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993 — instruções e requi-
sitos a observar na organização e documentação das contas;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,
de 20 de Julho — enquadramento do OE;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de
Contabilidade Pública (POCP).

5 — Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime do contrato admi-
nistrativo de obras públicas;
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Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime da realização
de despesas públicas com a locação e aquisição de bens e
serviços;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documentos
da contratação pública;

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — define o acesso e per-
manência na actividade de empreitadas e obras públicas;

Portaria n.o 412-G/99, de 4 de Junho — valores das autorizações
contidas nos certificados de classificação de empreitadas de
obras públicas;

Portaria n.o 412-I/99, de 4 de Junho, alterada pela Portaria
n.o 660/99, de 17 de Agosto — fixa as categorias e subcategorias
relativas ao acesso e permanência na actividade de empreiteiro
de obras públicas;

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — instruções de inventariação
de móveis do Estado;

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março — viaturas do Estado;
Decreto-Lei n.o 561/99, de 21 de Dezembro, que altera o artigo

4.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março — viaturas do
Estado;

Decreto-Lei n.o 409/99, de 17 de Novembro — permissão de con-
dução de viaturas oficiais por funcionários e agentes que não
possuam a categoria de motorista.

6 — Informática:

Nabais, Carlos (1993), Iniciação à Informática, Lisboa, Ed.
Presença;

Samways, Brian (1998), Factos Básicos em Informática, Lisboa,
Ed. Replicação;

Livro em Branco da Informática (1997), Lisboa, CETOP;
Menezes Lopes, Maria Joana de (1997), Sistemas de Informação

para a Gestão, Lisboa, Universidade Aberta;
Botelho, Fernando (1995), Sistemas Operativos e Interface Grá-

ficos, Lisboa, Ed. ASA.

7 — Liderança e motivação:

Cooper, Robert (1998), Liderança Empresarial, Lisboa, CETOP;
Correia Jesuíno, Jorge (1996), Processos de Liderança, Lisboa,

Livros Horizonte;
Parreira, Artur (1995,. Processo de Liderança nos Grupos e Reu-

niões de Trabalho, Lisboa, Plátano, Ed.;
Adair, John (1992), Liderança Eficiente, Lisboa, Europa América.

8 — Estatística:

Stevenson, Wj (1981), Estatística Aplicada à Administração, São
Paulo, Harper and Row, Brasil;

Kazmier, L. J. (1992), Estatística Aplicada à Economia e Admi-
nistração, São Paulo, Mcgraw-Hill;

Triola, M. F. (1999), Introdução à Estatística, Rio de Janeiro,
Livros Técnicos e Científicos, 7.a Ed.

Aviso n.o 4073/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 4 da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro e
presidente do conselho administrativo dos Serviços de Acção Social
da mesma Universidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso, concurso para o recru-
tamento e selecção de pessoal qualificado para provimento, em comis-
são de serviço, do cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 1147/95, de 18 de Setembro, com as
alterações introduzidas pela Declaração de Rectificação n.o 135/95,
de 24 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 252, de 31 de Outubro de 1995, e pela deliberação do senado
universitário de 12 de Junho de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 204, de 3 de Setembro de 1996, para desempenhar funções
na Divisão Administrativa e Financeira.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados da data da publicação da lista de classificação final, para o
preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Áreas de actuação abrangidas pelo cargo a prover — assegurar
as actividades de direcção, coordenação e controlo das funções descri-
tas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com as alterações
introduzidas pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, de 21 de Agosto de 1999, nomea-
damente na concepção, planificação e organização das actividades
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro, de acordo
com os planos superiormente definidos, no âmbito das respectivas
competências e no que respeita a conhecimentos de contabilidade
pública, POCP, IVA, legislação sobre o regime de empreitadas de
obras públicas e de aquisição de bens e serviços na Administração
Pública e de mais funções de direcção integradas na Divisão Admi-
nistrativa e Financeira nos domínios da administração financeira e
patrimonial, do pessoal, do aprovisionamento e património, do expe-
diente geral e arquivo e de mais assessoria técnica, no âmbito das
finalidades dos serviços de acção social universitários, fixadas pelo
Decreto-Lei n.o 129/93, de 23 de Abril, designadamente no prosse-
guimento da política da acção social dos serviços para a qual o concurso
é aberto.

5 — Local de trabalho — Serviços de Acção Social da Universidade
de Aveiro, Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento e demais
regalias sociais são os genericamente vigentes para o pessoal dirigente
dos serviços e organismos da administração central, de acordo com
o estabelecido nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que, até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam
os requisitos mencionados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Condições preferenciais — é condição preferencial, a pon-
derar obrigatoriamente pelo júri, a experiência profissional em cargos
cuja área de actuação se encontra descrita no n.o 4 deste aviso.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar,
cumulativamente, são a avaliação curricular e a entrevista profissional
de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão avaliados, entre outros, os
seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliados, entre
outros, os seguintes factores:

a) Experiência profissional na área do cargo a prover;
b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Aveiro, podendo ser entregue pessoalmente durante as
horas normais de expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 às 17 horas), na Repartição Administrativa e Finan-
ceira — Secção de Pessoal, sita no Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro, ou enviado pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, para a morada acima indicada, dentro do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data de emissão, arquivo
de identificação e validade do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal, telefone e situação militar, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e antiguidade na categoria, no cargo, na
carreira e na função pública;

d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso de abertura;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, cuja falta
ou equívoco determina a exclusão do concurso;
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f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento deve ser acompanhado, obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinado e datado;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento autêntico ou autenticado da formação profis-
sional;

d) Declaração das funções que se enquadrem nas condições pre-
ferenciais referidas no n.o 7.1 do presente aviso;

e) Declaração da situação profissional referida na alínea c) do
n.o 9.1 do presente aviso;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Aveiro estão dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que cons-
tem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente declarado.

10 — Lista dos candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na sede dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Aveiro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri — o júri do concurso tem a seguinte com-

posição, de acordo com a acta n.o 28/2001, de 9 de Janeiro, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes:

Presidente — Mestre Hélder Castanheira dos Santos Rodrigues,
administrador.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Moreira Duarte, directora de
serviços.

Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado António Flor Agostinho, chefe de divisão.
Licenciada Laura Oliva Correia de Lemos, chefe de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Hélder Castanheira.

Aviso n.o 4074/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de cinco lugares vagos de assistente administra-
tivo. — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho do reitor da Universidade
de Aveiro de 3 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso para o provimento de cinco assistentes
administrativos, da carreira administrativa, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro, aprovado pela
Portaria n.o 1147/95, de 18 de Setembro, alterado pela Declaração
de Rectificação n.o 135/95, de 24 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 252, de 31 de Outubro de 1995, e deli-
beração do senado universitário de 12 de Junho de 1996 publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 30 de Setembro de 1996.

1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade, que informou não haver pessoal nas
condições requeridas, conforme consta do ofício n.o 13 581, de 21
de Novembro de 2000, referência n.o 8326/DRRCP/DIV/2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Requisitos de admissão — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos previstos
nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma, sendo requisitos de
admissão:

3.1 — Requisitos gerais — devem satisfazer as condições estabele-
cidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — todos os indivíduos com o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

4 — Remuneração — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação com-
plementar, sendo que as condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — as funções são as inerentes à categoria
e previstas no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

6 — Local de trabalho — situa-se nas instalações dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Aveiro.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas pro-
postas a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um
ano, contado a partir da data de publicação da lista de classificação
final.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos (PC) — provas escritas de conhe-
cimentos gerais e específicos, com a duração de uma hora e trinta
minutos cada prova, com base, no programa de conhecimentos gerais,
mencionado no anexo II do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e o programa de conhecimentos específicos que consta do anexo
do despacho conjunto n.o 949/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999.

8.1.1 — A legislação e bibliografia recomendáveis a consultar pelos
candidatos consta do anexo a este aviso.

8.1.2 — Data, hora e local para a prestação das provas de conhe-
cimentos — os candidatos admitidos serão convocados para as provas
de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do estabelecido
no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1.3 — As provas a que se refere o n.o 8.1 têm carácter eliminatório
caso a nota não seja igual ou superior a 9,5 valores.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — são, obrigatoriamente, conside-
rados e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador para a Acção Social da Universidade
de Aveiro e entregues na Repartição Administrativa, Secção de Pes-
soal, sita no Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura de concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Currículo profissional actualizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.
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10 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos a concurso
constarão de lista a afixar no placard junto da Repartição Admi-
nistrativa dos Serviços, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos, após
análise das candidaturas, serão notificados, nos termos do artigo 34.o,
sendo a lista de classificação final notificada nos termos do artigo 40.o,
ambos do mesmo diploma;

11 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Hélder Castanheira dos Santos Rodrigues,
administrador.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Ferreira, director de
serviços.

António Alves de Melo, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Eduardo Manuel Barros de Oliveira, chefe de secção.
Maria Helena Barbas Direito, assistente administrativa

principal.

11.1 — Todos os membros do júri são funcionários dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Aveiro. O 1.o vogal efectivo
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Hélder Castanheira.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, publica-se a legislação e bibliografia recomendáveis
para a preparação da prova de conhecimentos para os concursos de
assistente administrativo:

1) Organização política e administrativa e noções gerais de
direito:

Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro — Constituição da
República Portuguesa.

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro — Lei Orgânica do
XIV Governo Constitucional.

Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril — estrutura orgânica e fun-
cional do Ministério da Educação.

Decreto-Lei n.o 136/93, de 26 de Abril, e Portaria n.o 568/93, de 2
de Junho — orgânica e competências do Departamento do Ensino
Superior do Ministério da Educação.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — avaliação do ensino superior.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — flexibilização da gestão

das universidades.
Despachos Normativos n.os 52/89, de 1 de Junho, 10/95, de 31 de

Janeiro, e 51/97, de 28 de Julho, publicados, respectivamente no
Diário da República, 1.a série, de 21 de Junho de 1989, 1.a série-B,
de 24 de Fevereiro de 1995, e 1.a série-B, de 21 de Agosto de
1997 — Estatutos da Universidade de Aveiro.

Resolução do senado da Universidade de Aveiro aprovada em sessão
de 12 de Fevereiro de 1993 e publicada no Diário da República,
2.a série, de 3 de Junho de 1993 — orgânica e funcionamento das
unidades orgânicas da Universidade de Aveiro.

Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril — bases do sistema de acção
social das instituições do ensino superior.

Deliberação do senado da Universidade de Aveiro de 28 de Fevereiro
de 1996 publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de
17 de Abril de 1996 — Regulamento Orgânico dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Aveiro.

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento do ensino
superior público.

Despacho n.o 209/97 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 1997 — critérios orientadores
para atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior.

Despacho n.o 10 324-D/97 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 31 de Outubro de 1997 — regulamento de
atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior
público.

2) Regime jurídico da função pública:

DGAP (2000), Regime Geral da Função Pública, Lisboa: Direcção-
-Geral da Administração Pública.

Venício, Jacques Cotta (1996), Ingresso e Acesso na Função Pública,
Colectânea de Legislação, Coimbra, Livraria Almedina.

Alfaia, João (1988), Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do
Funcionalismo Público, Coimbra, Livraria Almedina.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — princípios gerais em matéria de emprego público,
remunerações e gestão de pessoal da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, Lei n.o 19/97,
de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — relação jurídica do emprego
público.

Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro — regime do pessoal
excedente.

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — regime de incompa-
tibilidades e acumulações.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, revogado parcialmente pela
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — regime geral
de carreiras.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — estatuto
remuneratório.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal para os quadros da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração e horá-
rio de trabalho.

Decreto-Lei n.o 324/91, de 18 de Agosto — regime especial do trabalho
a tempo parcial.

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de trabalho de
quatro dias na Administração Pública.

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço.

Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969 — regime jurídico
do contrato individual de trabalho.

Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro — regime jurídico da
cessação do contrato individual de trabalho.

Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto — contratação e regime de
prestação de serviços.

Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio — contrato individual de
trabalho.

Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 159/99, de 11 de Maio — seguro de acidentes de trabalho para
trabalhadores independentes.

Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho — mobilidade de recursos
humanos na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 191-A/79,
de 25 de Junho, Decreto-Lei n.o 214/83, de 25 de Maio, Decreto-Lei
n.o 116/85, de 19 de Abril, Decreto-Lei n.o 127/87, de 17 de Março,
Decreto-Lei n.o 286/93, de 20 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro — estatuto da aposentação.

Decreto-Lei n.o 38 523, de 23 de Novembro de 1951, Decreto-Lei
n.o 45 004, de 27 de Abril de 1963, Decreto-Lei n.o 74/70, de 2
de Março, Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Decreto Regu-
lamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro, Decreto-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro — acidentes em serviço e doenças profissionais
no âmbito da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril — acidentes de trabalho.
Decreto-Lei n.o 141/99, de 30 de Abril — fundo de acidentes de

trabalho.
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro — formas de aplicação

do regime jurídico de segurança, higiene e saúde no trabalho na
Administração Pública.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99, de 7 de Abril — pla-
neamento de efectivos na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro — regime da reclassi-
ficação e da reconversão profissional nos serviços e organismos
da Administração Pública.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Feve-
reiro — deontologia do serviço público.

3) Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Código do Procedimento Administrativo (1999), Coimbra, Livraria
Almedina.
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4) Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado pela Declaração
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio
de 1998 — classificação económica das despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação económica
das receitas.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — lei de bases da contabilidade
pública.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da administração
financeira do Estado.

Despacho n.o 9464/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Junho de 1998 — controlo orçamental/requisição
de fundos.

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas.
Resolução n.o 7/98/MAI.19.1.a-S/PL-Org. do processo para o Tribunal

de Contas — Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho
de 1998.

Resolução n.o 1/93 do Tribunal de Contas, Diário da República,
1.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993 — instruções e requisitos
a observar na organização e documentação das contas.

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 20
de Julho — enquadramento do Orçamento do Estado.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública (POCP).

5) Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime do contrato admi-
nistrativo de obras públicas.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime da realização de
despesas públicas com a locação e aquisição de bens e serviços.

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documentos
da contratação pública.

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — define o acesso e permanência
na actividade de empreitadas e obras públicas.

Portaria n.o 412-G/99, de 4 de Junho — valores das autorizações con-
tidas nos certificados de classificação de empreitadas de obras
públicas.

Portaria n.o 412-I/99, de 4 de Junho, alterada pela Portaria n.o 660/99,
de 17 de Agosto — fixa as categorias e subcategorias relativas ao
acesso e permanência na actividade de empreiteiro de obras
públicas.

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — instruções de inventariação
de móveis do Estado.

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março — viaturas do Estado.
Decreto-Lei n.o 561/99, de 21 de Dezembro, que altera o artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março — viaturas do Estado.
Decreto-Lei n.o 409/99, de 17 de Novembro — permissão de condução

de viaturas oficiais por funcionários e agentes que não possuam
a categoria de motorista.

6) Informática:

Nabais, Carlos (1993), Iniciação à Informática, Lisboa, Editorial
Presença.

Samways, Brian (1998), Factos Básicos em Informática, Lisboa, Ed.
Replicação.

Livro em Branco da Informática (1997), Lisboa, CETOP.
Menezes Lopes, Maria Joana de (1997), Sistemas de Informação para

a Gestão, Lisboa, Universidade Aberta.
Botelho, Fernando (1995), Sistemas Operativos e Interface Gráficos.

Lisboa, Edições Asa.

7) Liderança e motivação:

Cooper, Robert (1998), Liderança Empresarial, Lisboa, CETOP.
Correia Jesuíno, Jorge (1996), Processos de Liderança, Lisboa, Livros

Horizonte.
Parreira, Artur (1995), Processos de Liderança nos Grupos e Reuniões

de Trabalho, Lisboa, Plátano Editora.
Adair, John (1992), Liderança Eficiente, Lisboa, Europa-América.

8) Estatística:

Stevenson, Wj (1981), Estatística aplicada à administração, São Paulo,
Harper and Row, Brasil.

Kazmier, L. J. (1992), Estatística aplicada à economia e administração,
São Paulo, McGraw-Hill.

Triola, M. F. (1999), Introdução à estatística, Rio de Janeiro, Livros
Técnicos e Científicos, 7.a ed.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 5107/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 15 de Janeiro de 2001:

Licenciada Ana Teresa Mitelo Morão de Paiva Cardoso — contratada
a termo certo, por seis meses, com possibilidade de renovação,
por conveniência urgente de serviço, com início em 15 de Janeiro
de 2001, para desempenhar funções correspondentes a técnico supe-
rior estagiário no Departamento de Matemática (Observatório
Astronómico), da Faculdade de Ciências e Tecnologia, da Uni-
versidade de Coimbra.

De 22 de Janeiro de 2001:

Licenciado Luís Miguel Figueiredo da Silva — contratado a termo
certo, por um ano, renovável, até ao limite de três anos, por con-
veniência urgente de serviço, com início em 22 de Janeiro de 2001,
para desempenhar funções correspondentes a técnico superior
2.a classe no Departamento de Engenharia Civil, da Faculdade de
Ciências e Tecnologia, da Universidade de Coimbra.

Ângela Maria Dias Coelho — contratada a termo certo, por um ano,
renovável, até ao limite de três anos, por conveniência urgente
de serviço, com início em 22 de Janeiro de 2001, para desempenhar
funções correspondentes a técnico profissional de 1.a classe no
Departamento de Engenharia Civil, da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, da Universidade de Coimbra.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5108/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 1 de Dezembro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Cortesão Godinho, assistente estagiário da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado como assistente da mesma Faculdade por seis
anos, prorrogável por um biénio, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato desde aquela data.

De 6 de Dezembro de 2000:

Licenciado Xavier das Neves Romão — contratado como monitor da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
durante o ano lectivo de 2000-2001, com efeitos desde 6 de Dezem-
bro de 2000.

De 14 de Dezembro de 2000:

Engenheiro Filipe José Mandes Juanico — contratado como professor
auxiliar convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra e por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 14 de Dezembro de 2000.

De 20 de Dezembro de 2000:

Doutor Paulo Fernando Martins dos Santos, assistente convidado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado como professor auxiliar da mesma Faculdade,
provisoriamente, por um quinquénio, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos desde 20 de Dezembro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde esta data.

Licenciado Filipe Alves Vieira Saraiva — contratado como assistente
convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por um ano, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos desde 20 de Dezembro de 2000.

De 29 de Dezembro de 2000:

Licenciado José Alberto Marques Lapa — contratado como professor
auxiliar convidado a tempo parcial (50 %) da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra até 15 de Outubro de
2001, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

De 3 de Janeiro de 2001:

Doutor Vitali Iourievitch Tchepel, assistente estagiário da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-

tado como professor auxiliar da mesma Faculdade, provisoriamente
por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço, com efei-
tos desde 3 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido contrato
desde esta data.

De 16 de Janeiro de 2001:

Doutor Jaime Albino Ramos — contratado como professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, provisoriamente por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97 de 26 de Agosto.)

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 4076/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora foi constituído,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Julho,
pela forma seguinte o júri de equivalência ao grau de mestre em
Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico requerida
por José Maria da Cunha Rego Lobo de Carvalho:

Presidente — Virgolino Ferreira Jorge, professor associado da
Universidade de Évora.

Vogais:

Maria do Céu Simões Tereno, professora auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

José Manuel Aguiar Portela da Costa, professor auxiliar
da Universidade Lusíada.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Aviso n.o 4077/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora foi constituído,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Julho,
pela forma seguinte o júri de equivalência ao grau de mestre em
Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico requerida
por Miguel Segura de Faria Brito Correia:

Presidente — Virgolino Ferreira Jorge, professor associado da
Universidade de Évora.

Vogais:

Maria do Céu Simões Tereno, professora auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

Domingos José Caldeira Almeida Bucho, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Portalegre.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 5109/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 22 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do Grupo de Física, da Faculdade de Ciências requeridas pelo Doutor
Luís Filipe dos Santos Garcia Peralta:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Luís Correia Andrade Silva, professor jubilado
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Monteiro de Bragança Gil, professor jubi-
lado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Noémio Macias Marques, professor jubilado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Armando José Ponces de Leão Policarpo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.
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Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de Deus, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva, professora cate-
drática da Universidade do Algarve.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José António Vieira Vassalo Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz Sousa
Eiró, professora catedrática da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes Vallêra, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

23 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 5110/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 22 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do Grupo de Biologia Vegetal, da Faculdade de Ciências, requeridas
pelo Doutor Rui Manuel dos Santos Malhó:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Firmino Mesquita, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Roberto Salema Vieira Ribeiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria Wanda Sarujine Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

23 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 5111/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 26 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
no 1.o Grupo de Ciências Químicas e Físco-Químicas, da Faculdade

de Farmácia, requeridas pela Doutora Matilde da Luz dos Santos
Duque da Fonseca e Castro:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e
Melo, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Irene Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira, professora catedrática da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Madalena Maria Magalhães Pinto, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Maria do Nascimento Júnior, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Manuela Soares Beirão Nogueira Catarino,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor José António Frazão Moniz Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 154/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado do grupo de Estatística
e Investigação Operacional, área de Investigação Operacional da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições esta-
belecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 155/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor catedrático do grupo de Edu-
cação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas con-
dições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e
naquela Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 156/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado do Grupo de Biologia,
área de Biologia Celular e Biotecnologia Vegetais da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no
respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 157/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para
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provimento de um lugar de professor associado do Grupo de Biologia,
área de Genética e Dinâmica de Populações da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 158/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para
provimento de três lugares de professor associado do Grupo de Esta-
tística e Investigação Operacional, área de Probabilidades e Estatística
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 159/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado do Grupo de Biologia,
área de Ecologia e Sistemática Vegetais da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 670/2001. — Rectifica-se o júri do concurso para
provimento de um lugar de professor associado na área das ciências
cirúrgicas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 20
de Janeiro de 2001, pelo que o vogal Doutor Fernando da Veiga
Fernandes, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa, é substituído pelo Doutor João Lobo Antunes,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

1 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 5112/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Janeiro de 2001, determino que por ter sido publicado com
incorrecção no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezem-
bro de 2000, o despacho n.o 25 718/2000, onde se lê «Doutora Maria
Paula Antunes Abrantes Gouveia, professora auxiliar do Departa-
mento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, IST» deve
ler-se «Doutora Maria Paula Antunes Abrantes Gouveia, professora
auxiliar do Departamento de Matemática do IST».

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 536/2001. — Por despacho do vice-reitor de 20 de
Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor Mário Vítor Fernandes Araújo Bastos — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 18 de Novembro
de 2000, considerando-se exonerado do lugar anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 5113/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 18 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Lizete Aura Fernandes Nunes, técnica profissional especialista da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista principal do qua-

dro da mesma Faculdade, considerando-se exonerada do lugar ante-
rior em efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 5114/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 18 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ana Alexandra Tibúrcio Lopes Alves de Sousa, assistente — pror-
rogado o contrato até à realização das provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 5 de Dezembro de 2000. (Isento de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 5115/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do reitor Prof. Doutor Luís Fernando Gomes de
Sousa Lobo, foram nomeados os professores a seguir indicados para
fazerem parte do júri das provas para obtenção do título de agregado
na Secção de Engenharia Química, grupo de disciplinas de Engenharia
Bioquímica requeridas pelo Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo,
professor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta
Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor John Howell, professor da Universidade de Bath.
Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático da

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático da Escola de Ciências da Universidade do
Minho.

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Gomes de Sousa Lobo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Alberto Sundaresan Prabhakar, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Rui Manuel Baptista Ganho, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de
Moura, professora catedrática da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Pedro Manuel Brito da Silva Correia, professor cate-
drático convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 5116/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciado Pierre Marie Bernard Ghislan Lejeune, leitor a 60 % da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — rescindido o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 5117/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências,
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Licenciada Maria de Fátima Alves Ferreira, assistente convidada
requisitada desta Faculdade — durante o período entre 16 a 24
de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 4078/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade Nova de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001:

Doutor Jaime Manuel Simões Nina — autorizada a nomeação, em
comissão de serviço, como subdirector deste Instituto, com efeitos
à data do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 5118/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18
de Agosto, o júri das provas de doutoramento em Ciências Biomédicas,
especialidade de Genética, do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, da Universidade do Porto, requeridas pela licenciada
Olga Alcina Martins de Oliveira Amaral:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto:
Vogais:

Doutor Robert Desnick, chefe do Departamento de Gené-
tica Humana do Hospital Monte Sinai, Nova Iorque.

Doutora Maria Clara Pereira de Sá Miranda, assessora da
carreira técnica superior de saúde do Instituto de Gené-
tica Médica Doutor Jacinto de Magalhães.

Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

15 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Divisão, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5119/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, são designados
os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso para
professor associado do Departamento de Ciência de Computadores
da Faculdade de Ciências desta Universidade, aberto por edital publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro
de 2000:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo,
professor catedrático da Universidade da Madeira.

Prof. Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Prof. Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Miguel Caetano de Oliveira Filgueiras, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5120/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Alda Manuela Oliveira Fernandes — nomeada provisoriamente, por
um ano, como técnica profissional de 2.a classe (gestão) da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da
data da posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5121/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Ana Paula Africano de Sousa e Silva — nomeada defini-
tivamente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de
Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, em sessão da sua comissão coordenadora de 15 de Novembro
de 2000, aprovou, nos termos do artigo 25.o, n.o 2, do ECDU, por
unanimidade dos seus professores catedráticos, associados e auxiliares
de nomeação definitiva presentes, a nomeação definitiva da professora
auxiliar Doutora Ana Paula Africano de Sousa e Silva.

Esta deliberação foi tomada com base nos pareceres subscritos pelos
professores catedráticos Doutor Abel Luís da Costa Fernandes e Dou-
tor Carlos José Gomes Pimenta, ambos da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
António Manuel Martins Almodovar.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5122/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Fernando Miguel Moreira Nogueira, técnico superior de
2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado definitiva-
mente como técnico superior de 1.a classe da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 5123/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Madalena Mangeon Domingues Tamames, técnica supe-
rior de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como técnica superior prin-
cipal da mesma área e Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5124/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Álvaro Monteiro da Costa, técnico superior de
2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado definitiva-
mente como técnico superior de 1.a classe da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5125/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Maria Manuela Castro Silva Ferreira, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Economia desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidada
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15
de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5126/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Rui Miguel Dias Rocha Melo, operador de sistemas de 2.a classe
da Universidade de Aveiro — nomeado, por transferência, para a
mesma categoria da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5127/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sandra Regina Neves Costa — nomeada provisoriamente, por um ano,
como técnica profissional de 2.a classe (gestão) da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5128/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Rui Pedro Freitas Nogueira — nomeado provisoriamente, por um ano,
como técnico profissional de 2.a classe (gestão), da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 5129/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do conselho directivo da Faculdade de
Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — alteração do pedido de equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 6 a 18 de Fevereiro de 2001, que lhe havia
sido concedido por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, de 6 de Fevereiro de 2001 e autorizado novo período
de equiparação a bolseiro fora do País, no período de 9 a 12 de
Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 5130/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 do conselho directivo da Faculdade de
Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof.a Doutora Maria da Natividade Ribeiro Vieira, professora auxi-
liar — alteração do pedido de quiparação a bolseiro fora do País,
no período de 3 a 17 de Fevereiro de 2001, que lhe havia sido
concedido por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
de 6 de Fevereiro de 2001 e autorizado novo período de equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 2 a 17 de Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 5131/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 22 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Concedia equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Pedro Manuel Von Hafe da Cunha Pérez, professor auxi-
liar — no período de 18 a 21 de Março de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 5132/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo de 9 de Fevereiro de 2001, pro-
ferido por delegação:

Doutor José Manuel do Nascimento Baptista de Gouveia — nomeado
definitivamente professor auxiliar do Instituto Superior de Agro-
nomia (Departamento de Agro-Indústrias e Agronomia Tropical)
a partir de 20 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar do Doutor José Manuel do Nascimento Bap-
tista de Gouveia.

Com base nos pareceres subscritos pelo professor catedrático Dou-
tro Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa e pelo professor catedrático
convidado Doutor José Manuel Abecassis Empis, ambos do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, sobre
o relatório de actividades desenvolvidas pelo Doutor José Manuel
do Nascimento Baptista de Gouveia no quinquénio 1995-2000, que
fica arquivado no processo individual do interessado, o conselho cien-
tífico do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, pela maioria dos
professores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
tomada em votação nominal justificada, em conformidade com o
artigo 21.o, conjugado com o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor
a sua nomeação definitiva como professor auxiliar deste Instituto.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Pedro Augusto Lynce de Faria.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.



N.o 62 — 14 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4707

Despacho n.o 5133/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 19 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

Doutor Jorge Filipe Campinos Landerset Cadima e Doutora Maria
Emília Rodrigues Ferreira Pinto Preushler, professores auxiliares
do Departamento de Matemática deste Instituto — autorizada a
dispensa de serviço para o ano lectivo de 2001-2002, nos termos
do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 5134/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de
Setembro de 2000:

Mestre Pedro Miguel Neto dos Santos Forte Salvado — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, 20 %, e acu-
mulação, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Edital n.o 160/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do director da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
aprovada pelo conselho científico, e por despacho do presidente do
Instituto Politécnico da Guarda, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias a partir da data de publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de assistentes
do 1.o triénio (reserva de recrutamento) para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, deste Instituto, para a área científica de Enge-
nharia Geográfica.

2 — Os candidatos devem estar habilitados com licenciatura em
Engenharia Geográfica, com informação final mínima de Bom ou
com informação inferior, desde que disponham de currículo científico,
técnico ou profissional relevante.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;
e) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
h) Habilitações académicas com nota final.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, numerado e
rubricado;

f) Certidões comprovativas das suas habilitações académicas
onde conste a classificação final;

g) Publicações e documentos relevantes para a apreciação da
candidatura.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas sob compromisso de
honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos será feita de acordo
com a seguinte fórmula aprovada em conselho científico da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão em 7 de Fevereiro de 2001:

NF = 5 × ML + 3 × CP + 2 × E
em que:

NF = nota final;
ML = média de licenciatura;
CP = currículo técnico/profissional;
E = entrevista.

6.1 — Na avaliação do currículo ténico/profissional serão conside-
rados os seguintes factores:

a) Experiência profissional relevante na área científica em que
é aberto o concurso;

b) Participação ou colaboração em projectos técnicos na mesma
área científica.

7 — A constituição do júri foi aprovada em conselho científico da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão em 7 de Fevereiro de 2001.

8 — Os processos de candidatura podem ser entregues na Secretaria
do Instituto Politécnico da Guarda ou enviados pelo correio, com
registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Francisco de
Sá Carneiro, 50, 6300 Guarda.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Serviços de Acção Social

Listagem n.o 43/2001. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria,
no ano de 2000, efectuaram ao abrigo do supracitado diploma legal
as adjudicações de empreitadas de obras públicas constantes no mapa
seguinte:

Lista de adjudicações de empreitadas de obras públicas

Obra pública Forma Valor Adjudicatário

Arrematação da empreitada de construção da residência de estudantes, bloco C,
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria, Rua de
Norton de Matos, Leiria.

Concurso pú-
blico.

229 929 721$00 LAJEMAR — Sociedade de
Construção, L.da

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 5135/2001 (2.a série):

Nuno André Oliveira Mangas Pereira, presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, no uso
da competência atribuída pelos Estatutos da Escola Superior de

Tecnologia e Gestão, delega no vice-presidente Pedro Manuel da
Conceição Custódio a competência para os seguintes actos, nos
termos das alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 39.o do despacho
n.o 5/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de
19 de Março de 1997:

1) Exercer em permanência funções de administração corrente
no âmbito dos Serviços Académicos;
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2) Supervisionar os Serviços Administrativos no âmbito dos Ser-
viços Académicos.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 5136/2001 (2.a série). — Mediante parecer favo-
rável do conselho directivo de 23 de Fevereiro de 2001, designo o
vice-presidente do conselho directivo Carlos Fernando Couceiro de
Sousa Neves, para, nos termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 39.o
do despacho n.o 5/97 dos Estatutos da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, integrar o conselho administrativo, e nos termos do n.o 4
do citado artigo, me substituir nas minhas faltas ou impedimentos.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 5137/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento, precedidos de concurso, como auxiliares adminis-
trativos:

Helena Maria Brás Alves Becho, Mafalda Sofia Marques de Oliveira
Gonçalves de Castro, Rosa Marisa Marques Rodrigues, Américo
Azevedo Soares, Ana Filipa Menaia Esteves, Pedro Miguel de
Almeida Fialho, Maria Virgínia Rebelo Guerreiro, Waldemar Ale-
xandre de Matos Simões Sousa, Sofia Baptista Maldonado, Maria
do Céu Rodrigues Ribeiro e Mariana Elisa Porta Nova Bilau Rosado
da Estalagem — pelo período de um ano, sendo tácita e suces-
sivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir da
data da publicação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 72 700$. (Não carece de fiscalização prévia.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 537/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Luís Miguel Rosário da Silva Pinho — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 538/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Helena Sousa Soares de Oliveira Braga — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente, válido por três anos,
com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 539/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Jorge Manuel Fernandes dos Santos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 540/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

José Alberto de Madureira Salgado Rodrigues — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 541/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Teresa do Valle Moura da Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 542/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria de Fátima Gomes Cardoso e Coelho — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 543/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Arcelina Marques — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 544/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Luís Miguel Moreira Lino Ferreira — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 545/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Luís Adriano Preto Mendes Afonso — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 546/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Rui Filipe Marques Chibante — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 547/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Rui Manuel Fazenda da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 2 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 548/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Susana Cláudia Nicola Araújo — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 2 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 549/2001. — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Piedade Barros Lopez de Carvalho — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 550/2001. — Por despacho de 19 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Rui Miguel Monteiro de Brito — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 2 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 5138/2001 (2.a série). — Por despachos
de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Luís Alberto Dias de Carvalhinho — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período
de dois anos, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Desporto de Rio Maior deste Instituto.

João Paulo Azevedo da Costa — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três
anos, com efeitos reportados a 16 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Desporto de
Rio Maior deste Instituto.

Nuno Manuel Queiroz Pimenta de Magalhães — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, precedendo concurso, como
assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclu-
sividade, pelo período de três anos, com efeitos reportados a 16
de Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Desporto de Rio Maior deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 5139/2001 (2.a série). — Por despachos
de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

João Miguel Raimundo Peres Moutão — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de três anos, com efeitos reportados a 16 de Outubro de
2000, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Desporto de Rio Maior deste Instituto.

Henrique Manuel Pereira de Oliveira Frazão — autorizado o contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, como assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período de três anos, com efeitos reportados a 16 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Desporto de Rio Maior deste Instituto.

Marta de Sousa Ribeiro — autorizado o contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três
anos, com efeitos reportados a 16 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Desporto de
Rio Maior deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 5140/2001 (2.a série). — Por despachos
de 16 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

António Eusébio Velho Roque, David dos Santos Nogueira e Svetlana
Roudolfona Chemetova, equiparados a assistentes do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizadas as renovações dos contratos para a mesma Escola e cate-
goria, por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5141/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Júlia Maria da Rocha Vilaverde, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-

rizada a renovação do contrato para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5142/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:
Ricardo Manuel Salgado, equiparado a assistente do 1.o triénio da

Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 23 de Setembro de 2000.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5143/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Mário Jorge Saldanha Couto Alves, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto —
autorizada a renovação do contrato para a mesma Escola e cate-
goria, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5144/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Vanda Isabel Pereira Rosado, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 5145/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Carla Sofia Catarino Silva Mota — nomeada provisoriamente profes-
sora-adjunta da Área Intradepartamental de Línguas Estrangeiras
da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, precedendo
concurso documental, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria. (Nomeação isenta
de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 5146/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 29 de Dezembro de 2000:

João Pedro Frias Freitas — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto em regime de
acumulação e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do
IPT, com início em 24 de Janeiro e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

De 5 de Fevereiro de 2001:

João Manuel Mourão Patrício — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 16 de
Fevereiro e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 2, índice 195, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 4079/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 20 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para provimento,
em regime de contrato administrativo ou em comissão de serviço
extraordinária, de um lugar de operador de sistema-chefe da carreira
de operador de sistema para a Escola Superior Agrária em Ponte
de Lima.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se, nomeada-
mente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, a Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o definido no n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento — o lugar a prover é remunerado de acordo com
o previsto no Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e os demais
direitos e regalias são os vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — requisitos especiais — reunir os requisitos previstos na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro.

7 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, relacionada com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, devendo ser avaliada a sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas ope-
rações de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, para a Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares,
ao Jardim de D. Fernando, 4900-367 Viana do Castelo, solicitando
a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e tempo na antiguidade,
na categoria, na carreira e na função pública.

9.2 — Juntamente com os requerimentos, os candidatos deverão
obrigatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado do qual devem constar designa-
damente as funções que exerce, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos e ainda das acções
de formação profissional frequentadas, a respectiva duração,
devendo as mesmas ser comprovadas através de documento
autenticado;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde constem a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos dois anos.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Viana
do Castelo estão dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar no átrio dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares,
ao Jardim de D. Fernando, e da Escola Superior Agrária em Ponte
de Lima nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A convocatória para a entrevista profissional de selecção será
efectuada por via postal.

12 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecta Diana Maria Lobo Gonçalves Garrido,
administradora do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Miguel de Araújo Novais Machado, assis-
tente do 1.o triénio na Escola Superior Agrária do Ins-
tituto Politécnico de Viana do Castelo.

Licenciado Amândio Pinto Pereira da Costa, secretário da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

Vogais suplentes:

Licenciado António Manuel Pereira Correia, secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo.

Licenciada Maria de Fátima da Costa de Sousa, secretária
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Aviso n.o 4080/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 5 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento, em regime de contrato administrativo de provimento ou
em comissão de serviço extraordinária, de dois lugares de chefe de
secção, para a Escola Superior de Educação e para as áreas conforme
a seguir se indicam:

Referência I — área de recursos humanos — um lugar;
Referência II — área de serviços académicos — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de chefia e orientação das acti-
vidades desenvolvidas na secção.

4 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índice
e escalão aplicáveis à respectiva categoria, que constam do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 7.o do Decreto-

-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, devendo ser avaliada a sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas ope-
rações de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, para a Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares,
4900-367 Viana do Castelo, solicitando a sua admissão ao concurso,
e entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, do
qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade e data de nascimento, estado civil, número e data
e validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Indicação da referência do concurso de acordo com o lugar
da área a que se candidata.

9.2 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
a respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas
através de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem,

donde constem a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada emitida pelo serviço de origem espe-
cificando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário ou agente, bem como o período a que as mes-
mas se reportam;

e) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Viana
do Castelo estão dispensados da apresentação dos documentos que
aleguem constar e que constem dos respectivos processos individuais.

10 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar no átrio dos serviços centrais do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares, ao
Jardim D. Fernando, e na Escola Superior de Educação, em Viana
do Castelo, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A convocatória para a entrevista profissional de selecção será
efectuada por via postal.

12 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecta Diana Maria Lobo Gonçalves Garrido,
administradora do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Licenciado António Manuel Pereira Correia, secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo.

Licenciada Maria de Fátima da Costa de Sousa, secretária
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Manuel de Sousa Santos, administra-
dor dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo.

Licenciado Amândio Pinto Pereira da Costa, secretário da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos legais.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Contrato n.o 551/2001. — Por despacho de 16 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado António Manuel Lopes Gonçalves, contratado como equi-
parado a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, em regime de tempo parcial (13,3 %), por
urgente conveniência de serviço, para o ano lectivo de 2000-2001,
produzindo efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000. Vencimento
ilíquido de 24 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 5147/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Viseu:

Irene Almeida Lopes, encarregada de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a
recuperação de dois dias de vencimento de exercício perdido refe-
rente a 20 e 21 de Novembro de 2000, no montante de 1720$.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 5148/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária:

Paula Maria dos Reis Correia, professora-adjunta da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recupe-
ração de dois dias de vencimento de exercício perdido referente
a 6 e 7 de Dezembro de 2000, no montante de 5724$.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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